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1 APRESENTAÇÃO
A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de João Monlevade surge a fim de definir uma metodologia capaz de diagnosticar satisfatoriamente o quadro do saneamento ambiental, no que tange ao abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas além de propor ações a serem implementadas no sentido de se buscar soluções graduais e globais das carências destes serviços na cidade.
O Plano surge em atendimento à Lei 11.445/07, Lei Nacional de Saneamento Básico, que formula a Política Pública de Saneamento Básico e a elaboração dos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), no que diz respeito às funções do Poder Público local no exercício da titularidade dos serviços de saneamento básico.
De acordo com os Princípios da Lei 11.445/07, a universalização do acesso com integralidade das ações, segurança, qualidade e regularidade na prestação dos serviços; a promoção da saúde pública, segurança da vida e do patrimônio, proteção do meio ambiente; articulação com as políticas de desenvolvimento urbano, proteção ambiental e interesse social, são fatores que norteiam a articulação das políticas públicas com o saneamento básico.
Considera-se também a adoção de tecnologias apropriadas às peculiaridades locais e regionais, uso de soluções graduais e progressivas e integração com a gestão eficiente de recursos hídricos; gestão com transparência baseada em sistemas de informações, processos decisórios institucionalizados e controle social; e a promoção da eficiência e sustentabilidade econômica, considerando à capacidade de pagamento dos usuários.

Dessa forma, o presente relatório compreende o VOLUME I do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico do Município de João Monlevade, no Estado de Minas Gerais.
É apresentada uma descrição sucinta do município, com indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, são definidas as unidades territoriais de análise e planejamento, são apresentadas as características físicas locais, como clima, zoneamento, hidrologia, dentre outros aspectos pertinentes e relevantes, contemplando também o diagnóstico social e principalmente o diagnóstico de cada sistema integrante deste Plano Integrado de Saneamento Básico.
2  DESCRIÇÃO SUSCINTA DO MUNICÍPIO
2.1  Características

2.1.1 Localização

O município de João Monlevade está situado na parte central do Estado de Minas Gerais, sendo pólo da Região do Médio Piracicaba. Possui uma extensão territorial de 99,65 km² e localiza-se a 105 km da capital Belo Horizonte.
Inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba, uma sub bacia na parte centro leste da grande Bacia do Rio Doce, é detentor de uma vasta riqueza na questão das águas tanto superficiais como subterrâneas, sendo banhados pelos rios Santa Bárbara e Piracicaba, possuindo diversas nascentes em seu entorno, o que caracteriza ser fruto de uma valiosa bacia de águas subterrâneas.

Tem localização de referência nas seguintes coordenadas geográficas: 
· “Latitude de 19º50’34” S;

· Longitude de 48º38’16”W. 
Com uma topografia bastante acidentada, conhecida como Mares de Morros, tem aproximadamente 68% de sua área total de montanhas. O relevo da cidade é formado por planaltos mais especificadamente planaltos e serras do Atlântico Leste-Sudeste, tornando-a com uma estrutura física diferente da maioria das cidades brasileiras, acarretando dificuldades na promoção de políticas públicas que atenda a toda a população de maneira uniforme. 
Quadro 1: Percentuais de diferentes tipos de topografia do município de João Monlevade

	Topografia
	Porcentagem (%)

	Plano
	12

	Ondulado
	20

	Montanhoso
	68


Fonte: IGA, 2005.

As altitudes variam no território, sendo a máxima de 1.320 m, nas proximidades da Serra do Seara e a mínima com 615 m, próximo ao Córrego Jacuí. O ponto central da cidade, na Escola Estadual Dona Genny Faria a altitude é de 730m.
Localiza-se em um dos maiores pólos da economia mineira, tendo como base de seu desenvolvimento econômico os aspectos naturais, e dentre as várias atividades exercidas na região pode-se destacar a mineração do ferro e a siderurgia, com empresas de renome no cenário internacional, como a Vale e a Arcelor Mittal, dentre outras.

Os limites municipais são:

· Ao norte: Itabira e Bela Vista de Minas;

· Ao sul: Rio Piracicaba;

· Leste: Bela Vista de Minas;

· Oeste: São Gonçalo do Rio Abaixo.

Tabela 01: Distância entre o distrito sede e as cidades vizinhas
	Localidades
	Distância

	Belo Horizonte


	Capital
	105 km

	Ipatinga


	Pólo regional
	112 km

	Estados vizinhos


	São Paulo (SP)
	685 km

	
	Vitória (ES)
	435 km

	Cidades limítrofes

	Norte
	Itabira
	27 km (Forninho)

	
	Bela Vista de Minas
	20 km

	Sul
	Rio Piracicaba
	23,5 km

	Leste
	Bela Vista de Minas
	20 km

	Oeste
	São Gonçalo do Rio Abaixo
	31,5 km
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Figura 01: Localização de João Monlevade – MG
2.1.2 Demografia

A população de João Monlevade de acordo com o censo realizado pelo IBGE em 2010 é de 73.451 habitantes. 
Tabela 02: Dados populacionais de João Monlevade.
	Total da população
	73.451

	Total de homens
	34.963

	Total de mulheres
	38.488

	Total da população urbana
	73.120

	Total da população rural
	331

	Total de domicílios particulares
	24.326


Fonte: IBGE. Primeiros Resultados do Censo de 2010.

 Tabela 03: Estrutura etária populacional de João Monlevade em 2006.
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Fonte: IBGE - MS/DATASUS - CMDE/SE/SESMG/SUS
Tabela 04: Distribuição da população de João Monlevade por sexo, segundo os grupos de idade.
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Fonte: IBGE, 2010.
Tabela 05: Distribuição da população de João Monlevade por sexo.
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Fonte: IBGE, 2010.
2.1.3 Características socioeconômicas
	A economia de João Monlevade possui forte participação nas atividades mineração, comércio, siderurgia e pequenas e médias empresas dos diferentes ramos. Em termos de PIB, o município chegou a um valor de R$ 1.436.358.000, conforme dados publicados pelo IBGE em 2008. 

As principais características demográficas e socioeconômicas da população de João Monlevade, dizem respeito essencialmente à população residente que, segundo estimativas do IBGE (2010) são de 73.451 habitantes, na sua quase totalidade urbana (99,55%). A densidade demográfica é de 737,08 hab./km². 
Por sua vez o número de domicílios em 2010 foi estimado em 24.374, o que representa uma taxa de ocupação de 3,01 hab./domicílio, indicador médio dentro dos parâmetros brasileiros.

Quadro 2: Dados sobre a Arrecadação Municipal
Ano

ICMS

Outros impostos

Total

2002

67.525.631,00

6.539.470,00

74.065.101,00

2003

71.123.824,00

6.234.859,00

77.358.683,00

2004

146.035.464,00

58.001.499,00

204.036.963,00

2005

155.613.370,00

8.279.551,00

163.892.921,00

2006

117.176.662,00

10.182.328,00

127.358.990,00

2007

104.228.064,57

19.998.714,19

124.226.778,76

2008

97.525.956,90

18.142.747,53

115.668.704,43

2009

80.278.974,52

16.330.729,55

96.609.704,07

2010

95.547.268,42

21.146.442,40

116.693.710,82

Fonte: SEF/MG – Secretaria Estadual de Fazenda

A distribuição de renda da população do município é fator relevante para identificação da capacidade de pagamento dos serviços de saneamento prestados pelo poder público municipal ou estadual. 
Nesta análise são levados em conta os dados da renda por pessoa, obtidos nos levantamentos censitários do IBGE, que em 2008 a renda per capta de João Monlevade era de R$ 19.260,33.



2.1.3.1 Transportes
O município de João Monlevade encontra-se com uma localização estratégica no interior do Estado de Minas Gerais. Servido por duas rodovias federais, a BR-262 e a BR-381, que o transforma em um entroncamento bastante movimentado ligando-o a outros Estados da federação como o Espírito Santo e São Paulo. 
O acesso ao município pela capital é realizado através da BR-262 e da BR-381, rodovias coincidentes neste trecho, até o entroncamento para Ipatinga. Dessa forma, pode-se considerar que João Monlevade possui uma boa e privilegiada localização, relativamente próxima a essas cidades e assim usufrui de vantagens até mesmo econômicas de estar às margens dessas rodovias com um fluxo considerável de veículos.

Em âmbito estadual é cortado pela MG-129, rodovia longitudinal que dá acesso a outras cidades mineiras.
O trecho de 28 km, na estrada secundária que liga Itabira a João Monlevade, pode ser considerado como um fator que impulsionou o comércio local, evitando-se assim um percurso alternativo de aproximadamente 80 km. 
O transporte coletivo é realizado por uma empresa particular, a Enscon Viação, que conta com uma frota considerável de veículos, e, nos últimos anos vem realizando a renovação e ampliação da mesma para o conforto da população local. 

O município não possui aeroporto, somente um campo de pouso para aviões de pequeno porte.

Também possui transporte ferroviário, através da Estrada de Ferro Vitória - Minas, sob a responsabilidade da Vale, que faz esse tipo de transporte diariamente, e também realiza o escoamento da produção de minério bem como serviços de logística.
Outra empresa que realiza transporte ferroviário é a Arcelor Mittal, que possui uma estrada de ferro que liga a Mina do Andrade até a sede da empresa, como parte do seu processo siderúrgico, através do escoamento do minério extraído da mina para a produção do aço.

2.1.3.2 Energia Elétrica  
A concessionária responsável pelo sistema de distribuição e unidade de negócios de energia elétrica de João Monlevade é a Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG.
Tabela 06: Consumo de energia elétrica de 1999 a 2003.
	CLASSE
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Industrial

Consumo (kWh)

Nº consumidores
	199587459

313
	283192242

293
	299263821

303
	298230953

277
	300291658

273

	Comercial

Consumo (kWh)

Nº consumidores
	13523039

2287
	14900668

2379
	12943245

2697
	12955011

2540
	13394703

2588

	Residencial

Consumo (kWh)

Nº consumidores
	33845007

17766
	14900668

18331
	28689764

19028
	27803739

19770
	28404239

20164

	Rural

Consumo (kWh)

Nº consumidores
	141912

53
	211788

59
	20208

60
	176509

58
	199514

63

	Outros

Consumo (kWh)

Nº consumidores
	14881423

141
	16260765

142
	15688480

128
	16058526

134
	15984226

136

	Total

Consumo (kWh)

Nº consumidores
	261978840

20560
	349061424

21204
	356787338

22216
	355224738

22779
	358274340

23224


Fonte: CEMIG.
De acordo com dados atualizados da Cemig do mês de abril de 2011, através do escritório da Agência de João Monlevade, o município conta com as seguintes quantidades de instalações:
Tabela 07: Quantidade de instalações por setores

	Mês/Ano
	Quantidade de Instalações

	
	Comercial
	Industrial
	Poder Público
	Residencial
	Rural
	Total

	03/2011
	2.940
	325
	126
	24.835
	100
	28.326

	12/2010
	2.899
	325
	133
	24.673
	100
	28.130

	12/2009
	2.869
	324
	122
	24.050
	93
	27.458

	12/2008
	2.859
	
	121
	23.513
	89
	26.582


2.1.3.3 Setor industrial
João Monlevade possui um crescente e notório cenário no ramo industrial dos mais diferentes tipos. Desde pequenas a grandes empresas, como usinagens, caldeirarias e siderurgia, o município vem se destacando nesse setor e ampliando seu crescimento, tanto na arrecadação como também trazendo para si um contingente de novas empresas bem como de trabalhadores para suprir as suas demandas.
Como empresa precursora pode ser citada a Arcelor Mittal, siderúrgica de renome internacional, a antiga Belgo Mineira, que a partir de 1930 se instalou na cidade sendo impulsionada pelas riquezas minerais e pelas águas em abundância.

O crescimento populacional impulsionado por essa indústria resultou posteriormente na emancipação do município que se desenvolveu interligado à mesma.

Atualmente existem empresas dos mais diferentes setores, prestadoras de serviços e também terceirizadas que fazem da economia de João Monlevade uma das mais importantes do Estado de Minas Gerais.

2.1.3.4 Setor comercial e de serviços
O setor terciário em João Monlevade apresenta uma grande, relevante e diversificada economia, sendo referência para toda a região do Médio Piracicaba, trazendo para o município um contingente de pessoas das cidades circunvizinhas para realizarem compras dos mais diversificados estabelecimentos, desde concessionárias, bancos, supermercados, vestiários, móveis e eletrodomésticos e até mesmo nos setores de informática.
O comércio local conta com uma capacidade de oferta muito grande devido aos diversificados e diferentes ramos existentes bem como a presença de grandes lojas. A CDL – Câmara de Dirigentes e Lojistas atua positivamente no sentido de apoiar esse forte fator econômico no município. 

2.1.3.5 Setor agropecuário

Por possuir uma reduzida expressão na função agropecuária para a economia e para o abastecimento municipal, a abordagem do setor primário pode ser considerada de acordo com a sua produção agrícola, segundo os principais produtos que são o arroz, a banana, o café, a cana-de-açúcar, o feijão, a laranja, a mandioca e o milho.

3 INDICADORES SANITÁRIOS, EPIDEMIOLÓGICOS, AMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICOS

Com o intuito de considerar parâmetros sobre determinadas condições existentes, os indicadores, que isolados ou combinados entre si, são extremamente úteis para refletir sobre determinadas condições e aspectos da realidade que devem ser analisadas e levadas em conta, caso se queira tratar de melhorias de um modo geral.

Eles estabelecem objetivos e condições de determinadas variáveis e compara-as no tempo e no espaço, podendo ser empregados para avaliar políticas públicas, ou para comunicar idéias com decisores e o público em geral, de forma direta e simples; são utilizados também como abstrações simplificadas de modelos. 
Provêm de diferentes fontes tendo três funções básicas – quantificação, simplificação da informação e comunicação – e contribuem deste modo, para a percepção dos progressos alcançados e para despertar a consciência da população.

É indispensável um monitoramento permanente dessas funções e dos seus objetivos e serviços, de forma que seja possível aprimorar a sua gestão, através da produção e divulgação sistemática de dados e de informações atuais e confiáveis, da conseqüente geração de indicadores, de índices setoriais, da valorização e garantia do controle e da participação popular.

A formulação de indicadores sanitário-ambientais constitui atividade que converge e busca aprimorar o acompanhamento operacional servindo como importante ferramenta para a vigilância ambiental e epidemiológica e na orientação de programas e planos de alocação de recursos. 
Os indicadores sanitário-ambientais podem ser considerados, em geral, como medidas-síntese que contêm informação relevante sobre determinados atributos do ambiente. Esses indicadores devem refletir a situação sanitária de uma população e servir para a vigilância das condições tanto do ambiente como da saúde.  (LIMA, 2008).
3.1 Indicadores Sanitários
O desenvolvimento de indicadores tanto de saúde como sanitário-ambientais tem sido uma das alternativas utilizadas como forma de se traduzir os resultados dos estudos epidemiológicos com o estabelecimento de estratégias preventivas. 
As ações de saneamento básico refletem diretamente nas condições ambientais e, conseqüentemente no bem estar humano, produzindo a redução na morbidade e mortalidade e estando diretamente relacionadas com a saúde da população.
Essas ações além de ser fundamentalmente uma ação de saúde pública e de proteção ambiental, não deixam de ser também um bem de consumo coletivo, um serviço essencial, um direito do cidadão e um dever do Estado (BRASIL, 2004).
Dessa forma, essas questões não podem ser vistas como independentes, sendo necessária uma integração das questões epidemiológicas, ambientais e socioeconômicas.

Consideram-se as condições importantes para avaliação e desempenho das questões sanitárias, que estão diretamente ligadas ao saneamento e assim possibilita a tomada de ações e de decisões.

É possível ter um maior detalhamento das condições ambientais e epidemiológicas e envolvendo indiretamente as condições socioeconômicas, com as ações e informações relativas à prestação dos serviços, nos aspectos da cobertura e da qualidade do atendimento.
3.2 Indicadores epidemiológicos 
Os indicadores epidemiológicos caracterizam o perfil socioeconômico sendo importantes para avaliar as condições de saúde e saneamento de determinada população. Fornecem subsídios para análises objetivas da situação sanitária, evidenciando a situação real pela qual passa a população. São muito utilizados para a tomada de decisão sendo que subsidiam a elaboração de programas de saúde.

Os efeitos sobre a saúde relacionados ao ambiente têm gerado uma grande preocupação para os gestores públicos, levando-os a busca de informações que dêem suporte aos processos de avaliação dos problemas relativos ao mesmo. (LIMA, 2008).

As ações na área de vigilância sanitário-ambiental em saúde requerem uma compreensão ampla das questões ambientais e epidemiológicas. As evidências encontradas em vários estudos apontam para a importância dos benefícios das condições adequadas de saneamento sobre alguns indicadores de saúde (FEWTRELL  et al., 2005). 
Sendo assim, a análise da situação sanitária precisa incorporar outras dimensões do estado de saúde, medidas por dados de morbidade, incapacidade, acesso aos serviços, qualidade da atenção, condições de vida e fatores ambientais Os indicadores sanitário-ambientais podem ser utilizados como ferramentas importantes nos estudos epidemiológicos, como forma de se estabelecer estratégias preventivas, principalmente para as populações mais expostas a riscos.  
O saneamento não deve ser considerado como apenas uma intervenção ambiental da alçada exclusiva da engenharia, uma vez que cabe a esta implantar os sistemas responsáveis por manter limpo e salubre o ambiente, afastando a doença dos indivíduos e, conseqüentemente, melhorando o desempenho dos indicadores epidemiológicos e sanitário-ambientais na localidade alvo.

Também deve ser uma ação que deve envolver a participação de todos, desde engenheiros, gestores e a população em geral, sendo necessário desenvolver ações de educação sanitária, ambiental, criação de políticas reguladoras e uma estrutura de gerenciamento.  
Esses indicadores são importantes para representar os efeitos das ações de saneamento – ou da sua insuficiência – na saúde humana e constituem, portanto, ferramentas fundamentais para a vigilância ambiental em saúde e para orientar programas e planos de alocação de recursos em saneamento ambiental.
A seguir são explicitados sucintamente os principais indicadores epidemiológicos relacionados com saneamento básico.
3.2.1 Mortalidade

É uma variável de grande valor e relevância para a saúde publica, sendo utilizada principalmente na descrição das condições de saúde de uma população, na investigação epidemiológica e na avaliação de intervenções saneadoras. 
Indica o risco de morte através da freqüência de óbitos de menores de um ano de idade na população de nascidos vivos, sendo um indicador importante das condições de vida de uma cidade, região ou país, assim como das desigualdades entre as suas diferentes localidades.

Possui limitações na confiabilidade do uso da mortalidade como indicador, pois exprimem a gravidade, mas refletem a história incompleta da doença, e os danos que raramente levam ao óbito não são representados.
Esses fatores consideráveis são limitados, pois incidem em uma pequena parcela da população. As mudanças nas taxas de mortalidade são lentas.
Por estar estreitamente relacionado à renda familiar, ao tamanho da família, à educação das mães, á nutrição e à disponibilidade de saneamento básico, é considerável importante para o desenvolvimento sustentável, pois a redução da mortalidade infantil é um dos importantes e universais objetos desse desenvolvimento.

Gráfico 01: Nº de óbitos segundo abrangência e ano
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Número de óbitos infantis (masculinos e femininos) notificados, no ano selecionado e último dez anos precedentes de João Monlevade.
Fonte: SIM - Sistema de Informações sobre Mortalidade, MS - Março de 2011

Gráfico 02: Nº de óbitos segundo mês e ano
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Número de óbitos infantis (masculinos e femininos) notificados, por mês de ocorrência no ano selecionado e no último ano precedente.

Fonte: SIM - MS - Março de 2011
Gráfico 03: Nº de óbitos segundo grupo etário e ano
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Número de óbitos infantis (masculinos e femininos) notificados, no ano selecionado e últimos quatro anos precedentes, segundo grupo etário.

Fonte: SIM - MS - Março de 2011

Tabela 08: Nº de óbitos infantis segundo abrangência e mês. Ano de referência: 2010.
	Abrangências
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Ano

	Brasil
	3.579
	3.244
	3.667
	3.373
	3.504
	3.155
	3.257
	3.149
	2.881
	3.018
	3.013
	3.056
	38.896

	Sudeste
	1.315
	1.118
	1.320
	1.220
	1.240
	1.120
	1.166
	1.097
	1.003
	1.061
	1.083
	1.155
	13.898

	Minas Gerais
	294
	261
	317
	292
	291
	264
	273
	249
	236
	261
	237
	283
	3.258

	João Monlevade
	0
	0
	0
	1
	2
	1
	3
	0
	0
	1
	3
	2
	13


Fonte: SIM - Sistema de Informações sobre Mortalidade - MS - Março de 2011

3.2.2 Morbidade

A morbidade ou morbilidade é utilizada para designar o conjunto de casos de uma dada doença ou a soma de agravos a saúde que atingem um grupo de indivíduos, em um dado intervalo de tempo e lugar específico.
É a taxa de portadores de determinada doença em relação ao número de habitantes sãos, em um local em um dado momento. Pode-se definir também como o comportamento das doenças e dos agravos à saúde em uma população.

3.3 Indicadores Ambientais
A definição de indicadores ambientais tem como objetivo compor um método para a avaliação de desempenho da política pública de meio ambiente. Os Indicadores constituem-se em instrumentos de avaliação, que devem ser adequados às realidades ambientais e socioeconômicas da região a ser avaliada. (SEMAD, MG).

Procuram denotar o estado do meio ambiente e as tensões nele instaladas, bem como a distancia em que este se encontra de uma condição de desenvolvimento sustentável.

São importantes como instrumentos de planejamento e gestão dos espaços urbanos e rurais, servindo para o melhor aproveitamento dos recursos naturais e também como medida preventiva de qualquer degradação ambiental e dos conseqüentes prejuízos econômicos para sua reparação.
3.3.1 Índice de abastecimento de água potável
Expressa a parcela da população com acesso adequado a abastecimento de água. As informações utilizadas são da população residente em domicílios particulares permanentes, ligados à rede geral de abastecimento, e da totalidade da população residente em domicílios particulares permanentes.  

A relação entre os dois é expressa em porcentagem, e discriminada pela situação do domicílio, se urbano ou rural.  
O acesso à água potável é fundamental para a melhoria das condições de saúde e higiene. Associado a outras informações ambientais e socioeconômicas, incluindo outros serviços de saneamento, saúde, educação e renda, é um indicador universal de desenvolvimento sustentável.  
Trata-se de um indicador importante para a caracterização básica da qualidade de vida da população, quanto ao acompanhamento das políticas públicas de saneamento básico e ambiental. 
No município de João Monlevade a maior parte da população é atendida pela rede municipal de abastecimento de água, operada pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos - DAE. Uma pequena parcela é abastecida pelo sistema Belgo – Arcelor.
Tabela 09: Proporção de Moradores por Tipo de Abastecimento de Água em João Monlevade
	Abastecimento Água
	1991
	2000

	Rede geral
	      94,0 
	      96,7 

	Poço ou nascente (na propriedade)
	        4,9 
	        2,4 

	Outra forma
	        1,0 
	        0,9 

	Fonte: IBGE/Censos Demográficos
	
	


3.3.2 Índice de coleta de esgoto

Mede a cobertura populacional da disposição do esgoto sanitário, através de rede coletora ou fossa séptica. Entre as baixas coberturas na coleta de esgoto, estes favorecem a proliferação de doenças transmissíveis decorrentes de contaminação ambiental.

Esse índice analisa as variações geográficas e temporais na cobertura de esgotamento sanitário, identificando situações de insuficiência que possam indicar medidas de intervenção. Fornece elementos para a análise de riscos para a saúde associados a fatores ambientais e contribui na análise da situação socioeconômica da população.
Serve para subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas voltadas para o saneamento básico, especialmente as relacionadas ao esgotamento sanitário. (IBGE, 1999).
Dessa forma, trata-se de um indicador muito importante tanto para a caracterização básica da qualidade de vida da população residente em um território, quanto para o acompanhamento das políticas publicas de saneamento básico e ambiental.

O município de João Monlevade conta com mais de 90% da população atendida com a coleta dos esgotos gerados, possuindo rede coletora com pequenas extensões de interceptores, mas não existe ainda o tratamento dos mesmos.
Tabela 10: Proporção de Moradores por tipo de Instalação Sanitária em João Monlevade
	Instalação Sanitária
	1991
	2000

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	      87,3 
	      92,4 

	Fossa séptica
	        3,2 
	        0,7 

	Fossa rudimentar
	        4,9 
	        1,8 

	Vala
	        1,0 
	        0,4 

	Rio, lago ou mar
	            - 
	        3,6 

	Outro escoadouro
	        2,7 
	        0,6 

	Não sabe o tipo de escoadouro
	        0,0 
	            - 

	Não tem instalação sanitária
	        1,0 
	        0,5 

	Fonte: IBGE/Censos Demográficos
	
	


3.3.3 Índice de tratamento de esgotos
Como complementação ao índice de coleta de esgotos existe o índice de tratamento de esgotos, que indica principalmente a proteção ao meio ambiente, uma vez que o esgoto será tratado antes de sua disposição. 
O tratamento do esgoto coletado é condição essencial para a preservação da qualidade da água dos corpos d’água receptores e para a proteção da população e das atividades que envolvem outros usos destas águas, como, por exemplo, abastecimento humano, irrigação, aqüicultura e recreação. 
O tratamento dos esgotos sanitários é feito por combinação de processos físicos, químicos e biológicos, que reduzem a carga orgânica do esgoto antes do seu lançamento em corpos d’água. 
São considerados tratados os esgotos sanitários que recebem, antes de lançados nos corpos d’água receptores, pelo menos o tratamento secundário, com a remoção do material mais grosseiro, da matéria orgânica particulada, e de parte da matéria orgânica dissolvida do efluente.  
O indicador é constituído pela razão, expressa em percentual, entre o volume de esgoto tratado e o volume total de esgoto coletado. Coletar o esgoto e não tratá-lo permite apenas o seu afastamento do local onde foi gerado, mas a sua disposição in natura no meio ambiente é proibida por lei, e todo o esgoto coletado deve ser tratado antes de ser disposto no meio ambiente. 
Assim, o estudo de concepção do sistema de esgotamento sanitário da cidade de João Monlevade já foi elaborado e a construção da primeira estação de tratamento de esgoto do município, a do Cruzeiro Celeste, já está sendo concluída, beneficiando 26% da população com esgoto tratado. 

O estudo de concepção do sistema respeitou a topografia do município e dessa forma, para atender toda a população, serão construídos 07 subsistemas em suas respectivas bacias de esgotamento.
Os subsistemas foram classificados de acordo com a dinâmica da cidade em: Carneirinhos, Cruzeiro Celeste, Boa Vista, Jacuí, Centro Industrial – Amazonas, Cachoeirinha e Serra do Egito.
3.3.4 Índice de coleta de lixo

O acesso ao serviço de coleta de lixo é fundamental para a proteção das condições de saúde, através do controle e a redução de vetores e, por conseguinte, das doenças relacionadas. 
A coleta do lixo traz significativa melhoria para a qualidade ambiental do entorno imediato das áreas beneficiadas, mas por si só não é capaz de eliminar efeitos ambientais nocivos decorrentes da inadequada destinação do lixo, tais como a poluição do solo e das águas, através do chorume. 
O tratamento do lixo coletado é condição essencial para a preservação da qualidade ambiental e da população.

As informações sobre a relação entre a quantidade de lixo produzido e quantidade de lixo coletado são de extrema relevância, fornecendo um indicador que pode ser associado, tanto à saúde da população exposta, quanto à proteção do ambiente, pois resíduos não coletados ou dispostos em locais inadequados acarretam a proliferação de vetores de doenças e, ainda, podem contaminar, principalmente, o solo e corpos d’água.
Os indicadores expressam a capacidade de fornecimento de um destino final adequado ao lixo coletado em um determinado território. 
As variáveis utilizadas neste indicador são a quantidade de lixo coletada por dia, que recebe destino final considerado adequado, e a quantidade total de lixo coletado diariamente, expressas em toneladas/dia.  
Considera-se um destino adequado ao lixo a sua disposição final em aterros sanitários, a sua destinação a estações de triagem, a reciclagem e a compostagem ou a sua incineração através de equipamentos e procedimentos próprios para este fim.  
Por destino final inadequado compreende-se seu lançamento, em bruto, em vazadouros a céu aberto, vazadouros em áreas alagadas, locais não fixos e outros destinos, como a queima a céu aberto sem nenhum tipo de equipamento.  
A disposição do lixo em aterros controlados também é considerada inadequada, principalmente pelo potencial poluidor representado pelo chorume que não é controlado neste tipo de destino. 
O indicador é constituído pela razão, expressa em percentual, entre o volume de lixo cujo destino final é adequado e o volume total de lixo coletado. 
Tabela 11: Proporção de Moradores por Tipo de Destino de Lixo em João Monlevade
	Coleta de lixo
	1991
	2000

	Coletado
	      82,2 
	      94,1 

	Queimado (na propriedade)
	      10,9 
	        4,7 

	Enterrado (na propriedade)
	        0,2 
	        0,1 

	Jogado
	        4,0 
	        1,0 

	Outro destino
	        2,7 
	        0,2 

	Fonte: IBGE/Censos Demográficos
	
	


Atualmente o município de João Monlevade é beneficiado com um aterro sanitário para a disposição dos seus resíduos. A implantação do mesmo deu-se através de um consórcio intermunicipal que abrange as cidades de João Monlevade, Rio Piracicaba, Bela Vista de Minas e Nova Era, nessa ordem de destinação em toneladas de lixo.
3.3.5 Indicadores socioeconômicos
Os indicadores socioeconômicos reúnem desde informações sobre a população brasileira, que vão desde a evolução do Produto Interno Bruto (PIB) per capta, dados sobre inflação, rendimento familiar per capta, índice de desenvolvimento humano, entre outros índices e dados relevantes.

As transformações em curso nas diversas áreas da realidade de cada município são refletidas em um conjunto de dados que surgem para melhorar os investimentos e as ações que devem ser melhores administradas.
3.3.5.1 Índice de Desenvolvimento Humano - IDH
O IDH é responsável pela mensuração de dimensões socioeconômicas combinadas, com o intuito de capturar dados e avaliá-los. Envolve a transformação de diferentes dimensões como, por exemplo, a longevidade, esperança de vida, a educação, renda, alfabetização, dentre outros fatores, que variam entre 0 (pior) e 1 (melhor), e a combinação destes sob a forma de um indicador síntese. 
Quanto mais próximo de 1 o valor calculado para o indicador, maior será o nível de desenvolvimento humano do país, região ou cidade.
Assim, ao incorporar variáveis sociais básicas que determinam um nível de vida digno, apresenta-se como ferramenta diferenciada aos gestores de políticas públicas que, através de um índice sintético, podem detectar carências e desequilíbrios sociais realocando os recursos públicos de forma mais eficiente.
Tabela 12: Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de João Monlevade.
	Município
	IDHM, 1991
	IDHM, 2000
	IDHM-Renda, 1991
	IDHM-Renda, 2000
	IDHM-Longevidade, 1991
	IDHM-Longevidade, 2000
	IDHM-Educação, 1991
	IDHM-Educação, 2000

	João Monlevade - MG
	0, 737
	0, 807
	0, 642
	0, 688
	0, 722
	0, 827
	0, 846
	0, 906


Fonte: PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2000.
3.3.5.2 Produto Interno Bruto (PIB) per capta
O Produto Interno Bruto per capta indica o nível médio de renda da população em um país ou território, e sua variação é uma medida do ritmo do crescimento econômico daquela região. Relaciona-se com o crescimento da produção de bens e serviços e interliga-se com a qualidade de vida.

O Produto Interno Bruto (PIB) representa o valor, a preços de mercado, de todos os bens e serviços finais internamente produzidos dentro do território nacional ou regional, em um determinado período de tempo.
Tabela 13: Produto Interno Bruto a preços correntes e Produto Interno Bruto per capita segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e municípios - 2003-2007.
	Município
	Produto Interno Bruto

	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007

	
	A preços correntes

R$ 1.000
	Per capita

(R$)
	A preços correntes

R$ 1.000
	Per capita

(R$)
	A preços correntes

R$ 1.000
	Per capita

(R$)
	A preços correntes

R$ 1.000
	Per capita

(R$)
	A preços correntes

R$ 1.000
	Per capita

(R$)

	

	João Monlevade
	784 257
	11 263
	1 166 252
	16 552
	1 243 077
	17 436
	1 214 669
	16 842
	1 348 044
	18 812


Fonte: IBGE, 2009.
4 ANÁLISE E PLANEJAMENTO
4.1 Região Hidrográfica
O município de João Monlevade trás no seu entorno uma das principais bacias afluentes do Rio Doce, a Bacia do Rio Piracicaba. Com isso, pode-se considerar que o município é destaque nesse cenário de abastecimento de águas, fator importante para o desenvolvimento humano e econômico, visto que as suas vastas riquezas naturais geram um aporte amplo de potencialidades. 
O Rio Piracicaba nasce no município de Ouro Preto, a 1.680m de altitude. Percorre cerca de 241 km até desaguar no Rio Doce, na divisa dos municípios de Ipatinga e Timóteo. Seus principais afluentes são os rios Santa Bárbara, Prata e Peixe. 
O seu curso situa-se em uma área de relevo montanhoso e recebe o fluxo de quase uma centena de córregos e ribeirões que formam uma rede de drenagem e escoamento, ao longo de toda sua extensão. 
Sua bacia hidrográfica cobre uma área de aproximadamente 6.000 Km², na qual estão localizados 21 municípios, onde vivem aproximadamente oitocentas mil pessoas. A economia é baseada em 03 atividades interligadas: a mineração, o reflorestamento com eucaliptos e a siderurgia, sendo elementos chaves no processo de crescimento econômico e desenvolvimento social, importantes pólos da economia de Minas Gerais.
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Figura: Bacia do Rio Piracicaba com seus afluentes e municípios. Fonte: FCTH.

Quadro 03: Vazões dos principais rios da bacia do rio Piracicaba.

	Rio
	Área de Drenagem (km²)
	Vazão média (m³/s)

	Santa Bárbara¹
	1581,3
	25,7

	Piracicaba²
	1456,8
	23,7

	Piracicaba³
	5509,5
	88,0

	Piracicaba4
	1193,6
	19,5


¹ Dados de ponto de amostragem no rio Santa Bárbara na cidade de Santa Rita das Pacas.
² Dados de ponto de amostragem antes da confluência com o rio Santa Bárbara.

³ Dados do ponto de amostragem antes da confluência com o rio Doce.
4 Dados de ponto situado dentro do município de João Monlevade.

Os corpos d’água incidentes na malha urbana do município de João Monlevade atualmente recebem esgotos in natura, e se encontram em elevado grau de degradação comprometendo a manutenção da vida da comunidade aquática e a qualidade ambiental e sanitária da área situada em seu entorno.

Ainda assim, devido ao seu uso intensivo e descontrolado, grande parte das águas da bacia está comprometida pela poluição. 
Em João Monlevade já se encontra em fase final a construção da sua primeira Estação de Tratamento de Esgotos – ETE, a do bairro Cruzeiro Celeste, que atenderá a uma parcela de aproximadamente 26% da população do município, fator relevante para melhorar a qualidade das águas da Bacia do Rio Piracicaba.
Assim que for finalizada a obra de construção da ETE Cruzeiro Celeste, será iniciada a construção da ETE Carneirinhos, que será capacitada a atender grande parte dos esgotos da cidade, cerca de 62,7% da população. Os dois primeiros subsistemas atenderão aproximadamente 89% de toda a população, e assim os impactos ambientais relacionados com os lançamentos dos esgotos serão quase que finalizados, melhorando assim a qualidade das águas da Bacia do Rio Piracicaba, bem como a do Rio Doce.
Serão construídos mais outros subsistemas, a saber, Boa Vista, Jacuí, Centro Industrial – Amazonas, Cachoeirinha e Serra do Egito, que farão parte de um conjunto integrado para o completo saneamento do município e pela melhoria da qualidade das águas da Bacia. 

Dessa forma, a elaboração do Plano Municipal de Saneamento irá tratar de forma relevante esses fatores, como forma de efetivação dos programas e das propostas do Poder Publico Municipal para com o saneamento básico.
4.2 Caracterização física do território

4.2.1 Geomorfologia
Em João Monlevade estão inseridas as seguintes unidades geomorfológicas:

· Alinhamento de cristais do quadrilátero ferrífero e;

· Planaltos dos Campos Vertentes.
O Quadrilátero Ferrífero possui uma configuração planimétrica quadrangular com grandes depósitos de minério de ferro. Dessa forma, de acordo com o Mapa geológico-estrutural do Quadrilátero Ferrífero, este se divide em: grupo Itacolomi, Supergrupo Minas, Supergrupo Rio das Velhas e Supergrupo Espinhaço.
O município de João Monlevade encontra-se no Supergrupo Minas.
O relevo do Quadrilátero Ferrífero apresenta-se como uma superfície topograficamente elevada, correspondendo a uma superfície planáltica, onde a morfologia varia de suaves colinas nas áreas associadas às formações graníticas e gnáissicas, a trechos bastante acidentados, onde predominam cristas com vertentes ravinadas e vales encaixados, associados aos afloramentos de quartzitos, itabiritos e da canga ferruginosa (HERZ, 1978). As altitudes são comumente inferiores a 900 m
No Quadrilátero Ferrífero, o minério de ferro ocorre nas formações sedimentares de origem pré-cambriana do Supergrupo Minas, principalmente, na Formação Cauê, Grupo Itabira. Os seus maiores depósitos, estimados em cerca de 29 bilhões de toneladas, podem ser encontrados no Pico do Itabirito, nas serras da Moeda, do Curral, Tamanduá, Igarapé, Itabira, Antônio Pereira e Caraça. 
São encontradas inúmeras áreas onde afloram rochas ricas em minério de ferro no Quadrilátero Ferrífero. Alguns tipos de rochas encontradas no Super Grupo Minas: quartizitos, xistos, filitos e conglomerados, Itabiritos e dolomitos. 
Dessa forma por possuir uma grande ocorrência de rochas ricas em ferro e da atenção despertada pelas imensas jazidas da região, ocorrem frentes de mineração que se espalham por quase todo o Quadrilátero Ferrífero. 

João Monlevade se enquadra nesse setor da indústria do extrativismo mineral, por possuir uma considerável fonte de exploração que pode perdurar por mais de um século. 

A Vale juntamente com a Arcelor Mittal são responsáveis pela Mina do Andrade, nas proximidades do município, distante cerca de 11 km da usina.
4.2.2 Geologia
A área de João Monlevade pertence à Série Minas que é composta de gnaisse feldspático bandado, gnaisse facoidal e gnaisse quartzo-biotita incluindo camadas e lentes de anfibolito, mica-quartzo e xistos estaurolíticos,  quartzito e itabirito. 
De acordo com a litoestratigrafia e os domínios tectônicos, o Complexo João Monlevade apresenta os seguintes tipos de rochas: granulitos, gnaisses e granitóides.
4.2.3 Informações meteorológicas

O clima do município de João Monlevade, segundo o IGA pode ser classificado como tropical de altitude, úmido de verões quentes, apresentando índice pluviométrico anual de 1.372 mm. As temperaturas médias registradas, segundo o IGA, são:

Média anual: 20,1 ºC

Média máxima anual: 26,5 ºC

Média mínima atual: 15,9 ºC
4.2.4 Pedologia
Os tipos de solos encontrados na Bacia do rio Doce, segundo a EPE, 2007, são:

· Argissolos vermelho-amarelo;

· Latossolo amarelo;

· Latossolo vermelho-amarelo;

· Neossolo litólico + afloramento de rochas + latossolo vermelho-amarelo.

Em João Monlevade, são encontrados os seguintes tipos de solo:

· Latossolo vermelho-amarelo;

· Neossolo litólico + afloramento de rochas + latossolo vermelho-amarelo.

4.2.5 Zoneamento
O município de João Monlevade possui um Plano Diretor, regulamentado através da Lei Municipal nº 1.686 de 10 de outubro de 2006. O mesmo tem por finalidade propiciar o desenvolvimento das funções sociais das políticas urbana e territorial, o uso socialmente equilibrado do território do município assegurando o bem estar da população, através de um planejamento legal, orçamentário e social, dentre outras questões de grande relevância.
Dessa forma, O planejamento territorial de acordo com a Lei Municipal é constituído por elementos estruturadores, estratégias de ordenamento territorial, macrozoneamento e zoneamento, com o objetivo de orientar a ocupação do território do município de forma equilibrada, conforme as diretrizes setoriais estabelecidas.

O macrozoneamento do Município de João Monlevade divide o território em conformidade com as vocações das áreas correspondentes e com os objetivos e estratégias descritas no Plano Diretor.

As macrozonas do município de João Monlevade são:

I - Macrozona Urbana: destinada a atividades predominantemente relacionadas à ocupação humana, setores secundário e terciário;
II - Zona Rural: destinada ao desenvolvimento de atividades predominantemente relacionadas ao setor primário e terciário. 

A Macrozona Urbana se divide nas seguintes zonas:

I – Zona de Uso Diversificado (ZUD);

II – Zona Industrial e de Serviços Especiais (ZIS);

III – Zona de Recuperação Ambiental (ZRA);

IV – Zona de Preservação (ZP);

V– Zona de Expansão Urbana (ZEU).

A Macrozona Rural caracterizada no mapa constante do zoneamento do município é a área compreendida entre a zona urbana e os limites territoriais.
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Figura: Zoneamento municipal de João Monlevade. Fonte: Plano Diretor. PMJM.
Quadro 4: Zoneamento territorial. Ocupação e estratificação do uso do solo
	ITEM
	TIPOS DE ZONEAMENTO/ OCUPAÇÃO DO SOLO
	ÁREAS (ha)

	
	
	ANEXO I

PLANO DIRETOR
	ESTRATIFICAÇÃO

(%)

	01

02

03

04
	ZUD - 1 - ZONA DE USO DIVERSIFICADO

ZUD - 2 - ZONA DE USO DIVERSIFICADO

ZUD - 3 - ZONA DE USO DIVERSIFICADO

ZUD - 4 - ZONA DE USO DIVERSIFICADO


	935

207

196

107
	15,1%

3,3%

3,2%

1,7%

	SUB-TOTAL (ZONA DE USO DIVERSIFICADO)
	1445
	23,3%

	05


	ZRA – ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL
	150
	2,4%

	SUB-TOTAL (ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL)
	150
	2,4%

	06

07
	ZP – 1 – ZONA DE PRESERVAÇÃO

ZP – 2 – ZONA DE PRESERVAÇÃO


	2380

1140
	38,4%

18,4%

	SUB-TOTAL (ZONA DE PRESERVAÇÃO)
	3520
	56,8%

	08

09
	ZEU – 1 – ZONA DE EXPANSÃO URBANA

ZEU – 2 – ZONA DE EXPANSÃO URBANA


	481

138
	7,8%

2,2%

	SUB-TOTAL (ZONA DE EXPANSÃO URBANA)
	619
	10,0%

	10
	ZIS – ZONA INDUSTRIAL E SERVIÇOS ESPECIAIS


	174
	2,8%

	SUB-TOTAL (ZONA INDUSTRIAL E SERVIÇOS ESPECIAIS)
	174
	2,8%

	SUB-TOTAL – ZONEAMENTO URBANO (ÁREA EM ha)


	5728
	93,0%

	SUB-TOTAL – ÁREAS DIVERSAS (SIST. VIÁRIO, CURSOS DE RIOS, ETC)


	434
	7,0%

	TOTAL GERAL – ÁREA URBANA


	6192
	100,0%


Fonte: Plano Diretor. PMJM.
5 SAÚDE
5.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS E DIAGNÓSTICOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

5.1.1 Organização e funcionamento do Sistema de Saúde

Atenção Primária

O município conta com 09 unidades básicas de saúde, das quais 02 são unidades convencionais sem equipe de ESF (centro de saúde Nova Esperança no bairro Nova Esperança e o centro de saúde Padre Hildebrando no bairro Vila Tanque – Centro de Referência em DST/AIDS). As unidades contam com profissionais que não desenvolvem atividades em ESF, no entanto, desempenham atividades inerentes a unidades de saúde convencional. Todas as unidades apresentam profissionais que desenvolvem atividade de gerência, mas nem todas possuem formação de ensino superior e as que possuem não tem função exclusiva de gerenciamento. 

As unidades que possuem ESF completas recebem incentivos do projeto estruturador Saúde em Casa. Todas as unidades, exceto uma unidade (CSU) são próprias, no entanto, nenhuma unidade apresenta área física adequada segundo resolução SES/MG 1797 de 13/03/09 ou resolução SES/MG 1186/2007 e tampouco atendem a RDC 50/ANVISA.

Em todos os territórios dos Centros de Saúde com cobertura em ESF existem famílias cadastradas e não cadastras na ESF.

As equipes têm como referência as UBS, onde desenvolvem suas principais atividades. Destacam-se entre as ações de caráter preventivo, as atividades em grupos, que desenvolvem principalmente os programas: controle da hipertensão, controle dos diabetes, prevenção do câncer de colo uterino e câncer de mama, saúde da criança, incentivo ao aleitamento materno e saúde da mulher além de atividades como visitas domiciliares aos acamados, puérperas, busca ativa às crianças faltosas às atividades de vacinação bem como teste do pezinho. Os demais programas executados pelas equipes são: controle da tuberculose e controle da hanseníase, saúde do idoso, entre outros.

Todos os centros de saúde ofertam consultas com especialistas com os quais são agendadas consultas de demanda livre e/ou referenciada. 
O centro de saúde Monlevade Centro, é também sede de consultórios de médicos especialistas do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Piracicaba (CISMEPI), atendendo consultas referenciadas dos municípios que integram o consórcio.

O atendimento odontológico é ofertado em 04 centros de saúde com cirurgião dentista e auxiliar em saúde bucal em cada unidade. Os locais de atendimento: CRESB (manhã, tarde, noite); CSU (manhã e tarde) e Novo Cruzeiro (manhã, tarde e noite). Há também 01 Centro de especialidades Odontológicas (CEO).

Algumas unidades de saúde fazem atendimento, por pressão da população, sob forma de plantão médico apenas, até às 22 horas.

Algumas unidades de saúde possuem, integrando três equipes de ESF, um fisioterapeuta cada uma que fazem atendimento à população adscrita por encaminhamentos pelos médicos das ESF, trabalhos de prevenção, promoção e reabilitação à saúde.

Os centros de saúde promovem consultas de pediatria, clínica médica, ginecologia e obstetrícia, cardiologia com cobertura em pré-natal, puericultura nem sempre realizadas pelos médicos da ESF. O usuário marca consultas, muitas vezes, sem referência e diretamente para os especialistas.

Não existe na cidade um centro apenas para consultas especializadas. A territorialização não é estabelecida e centros de saúde como Policlínica, Industrial atendem usuários de outros territórios sanitários o que dificulta estabelecer o número de usuários reais que utilizam os centros de saúde que pertencem a determinado território.

Existem no município algumas regiões distantes das unidades de saúde com uma população pequena para uma unidade básica de saúde que recebe atendimento precário pelas equipes de saúde mais próxima por não terem uma unidade de apoio e são: Região da Serra do Egito, Pedreira, Tanquinho 1 e 2, e Cachoeirinha.
Todas as Unidades de Saúde apresentam dispensação de alguns medicamentos para algumas condições crônicas principalmente para hipertensão e diabetes.

Atenção secundária
O município conta com uma unidade de Pronto atendimento municipal mais central e um hospital com pronto atendimento de caráter filantrópico em bairro periférico, onde são feitos os atendimentos de urgência e emergência com atendimentos por ordem de chegada e não existe protocolo para atendimento com classificação de risco. O município não dispõe de atendimento móvel de urgência (SAMU), conta 04 ambulâncias além de ambulâncias do Consórcio (CISMEPI) e de empresa privada (Remoções Monlevade).
O serviço de apoio diagnóstico também conta com uma rede de serviço terceirizada que oferece alguns exames de alta complexidade com fluxo regulado pelo serviço de regulação, controle e avaliação na SMS.

O município conta com um hospital filantrópico, credenciado ao SUS, que presta atendimento ambulatorial, urgência e emergência, internações e algumas cirurgias.

Na atenção especializada o município possui atendimento de psiquiatria, psicologia e terapia ocupacional que estão organizadas no serviço de Saúde Mental - CAPS II. 
São ofertados exames de endoscopia, eletrocardiograma, raio-X, ultra-sonografia e exames laboratoriais.

As consultas, exames e cirurgias que não são ofertados pelo município são encaminhados através das referências do Sistema Único de Saúde pela PPI assistencial ou através da contratação de serviços da rede privada, como exemplo podemos citar: mamografia, cateterismo, teste ergométrico, tomografia, dentre outros.

5.1.2 Controle Social

O controle social, produto de conquistas democráticas, é um importante instrumento para o exercício da cidadania, uma vez que confere à população o papel de sujeito do direito à saúde e da exigência do cumprimento do dever por parte do Estado. Confere também o papel de controlador do funcionamento dos serviços e aos profissionais de saúde, espaço livre para manifestação de ideias. 
Esta participação social nas decisões em saúde é um dos princípios fundamentais do SUS, devendo ser fortemente favorecida para se garantir um controle construtivo e responsável. A Secretaria Municipal de Saúde tem incentivado a participação da população através de suas entidades representativas, que são os conselhos locais e municipais de saúde e a conferência municipal.

Conselho Municipal de Saúde: O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de João Monlevade é um órgão de deliberação coletiva e de caráter permanente, criado pela Lei Municipal no. 1062/91, composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários. Atualmente as reuniões ordinárias são sistemáticas e sempre que necessário, convocam-se também reuniões extraordinárias. 

Conselho Local de Saúde: Outra estratégia de mobilização social foi a criação dos Conselhos Locais de Saúde (CLSs), pela Lei Municipal nº 1060/91. Atualmente existem 15 Conselhos Locais de Saúde registrados no município.
Conferência Municipal de Saúde

As Conferências de Saúde representam o fórum oficial de debates e decisões das entidades representativas da sociedade sobre a saúde do município. A IX Conferência Municipal de Saúde de João Monlevade, realizada no dia 20 de novembro de 2009, abordou o tema “Saúde do Idoso”.

5.1.3 Caracterização da rede física instalada

O Sistema Municipal de Saúde de João Monlevade apresenta capacidade instalada para a realização de serviços primário, secundário e terciário. Integra a rede regionalizada e hierarquizada do SUS, sendo referência no âmbito microrregional. A gestão do sistema, em âmbito local, é de responsabilidade do secretário municipal de saúde. 

Por meio do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, apresenta-se como um dos instrumentos desse plano um breve diagnóstico em nível municipal dos estabelecimentos de saúde que atendem aos usuários do SUS e dos serviços suplementares de saúde. Conforme a tabela a seguir, existem 244 estabelecimentos cadastrados no CNES, sendo que mais da metade são consultórios isolados.

	Tabela 14: Tipos de Unidade cadastradas no CNES
	
	

	
	
	


	Código
	Descrição
	Total

	01
	Posto de Saúde
	01

	02
	Centro de Saúde/unidade de Saúde
	08

	04
	Policlínica
	01

	05
	Hospital Geral
	01

	22
	Consultório isolado
	156

	36
	Clínica especializada/ambulatório de especialidade
	56

	39
	Unidade de apoio diagnose e terapia (SADT Isolado)
	12

	40
	Pronto atendimento
	02

	42
	Unidade móvel de nível pré-hospitalar – urgência/emergência
	03

	50
	Unidade de Vigilância em Saúde
	01

	62
	Hospital/dia - Isolado
	01

	68
	Secretaria de Saúde
	01

	70
	Centro de Atenção Psicossocial
	01

	Total
	
	244

	
	
	


Fonte: http://cnes.datasus.gov.br. Fevereiro de 2011

5.1.4 Análise Situacional

Atenção Primária

Atenção Primária à Saúde – APS, reconhecida como atenção básica, é um componente essencial para um bom desempenho dos sistemas de saúde. A atenção básica vem sendo percebida como um conjunto específico de atividades e serviços voltados à população, com o objetivo de enfrentar os problemas de saúde mais prevalentes, o de menor complexidade, também referido como a porta de entrada do sistema e o local dos cuidados contínuos. 

No município de João Monlevade a atenção básica conta com 13 equipes de saúde da família, distribuídas em 06 unidades básicas de saúde, sendo responsáveis pela atenção básica de aproximadamente 53,33% dos habitantes, configurando como porta de entrada preferencial da população aos serviços de saúde realizando diversas ações que buscam a atenção integral aos indivíduos e comunidade.

A Estratégia Saúde da Família - ESF tem como objetivo desenvolver a ações de prevenção, controle e recuperação à saúde, tendo como meta principal a redução das internações sensíveis à atenção básica. 
Tabela 15: Número de equipes de saúde da família, cobertura populacional da ESF, por Unidade Básica de Saúde – João Monlevade/2011.
	Unidade Básica de Saúde (UBS)
	Nº de Equipes
	População

	Novo Cruzeiro
	04
	12.201

	CSU
	03
	7.720

	Policlínica
	02
	6.986

	Monlevade Centro
	01
	3.485

	Laranjeiras
	01
	3.590

	Industrial
	01
	3.247

	Santo Hipólito
	01
	3.643

	TOTAL
	13
	40.872


                   Fonte: SIAB – SSA2 – SMS/PMJM

Atividades desenvolvidas pelas Equipes de Saúde da Família:
· Mapeamento da área adscrita e dos equipamentos sociais presentes nesse território como escolas, associações comunitárias etc.

· Planejamento, busca ativa, captação, cadastramento e acompanhamento das famílias de sua área adscrita.

· Ações individuais e/ou coletivas de promoção à saúde e prevenção de doenças.

· Consultas médicas e/ou de enfermagem.

· Realização de encaminhamento adequado das urgências, emergências e de casos de maior complexidade.

· Realização de procedimentos médicos e de enfermagem (imunizações, inalações, curativos, administração de medicamentos orais e injetáveis, terapia de reidratação oral, etc.).

Atenção Integral
a) Saúde da criança e do adolescente: a Secretaria Municipal de Saúde vem desenvolvendo ações para o fortalecimento dos princípios norteadores do cuidado integral da saúde da criança e adolescentes, saúde da mulher (pré-natal, planejamento familiar, climatério, prevenção do câncer de colo de útero e mama), assistência aos portadores de doenças crônico degenerativas (hipertensão arterial e diabetes). As ações anualmente pactuadas e monitoradas por meio do SISPACTO.

b) Saúde da mulher

Pré-Natal:

· Acompanhamento e orientação da gestante por meio do programa de Vigilância Nutricional e Alimentar.

· Agendamento de consultas, intercaladas entre médicos e enfermeiros, respeitando um calendário mínimo de seis consultas;

· Apoio Laboratorial;

· Cadastramento da gestante no Sisprenatal;

· Classificação de risco gestacional;

· Encaminhamento e priorização de pré-natal de alto risco;

· Fornecimento de medicamentos básicos;

· Fornecimento do diagnóstico da gravidez;

· Garantia de consulta do puerpério;

· Monitoramento do pré-natal com busca ativa de gestantes;

· Realização de ações educativas individuais e coletivas;

· Realização do teste de infecção pelo HIV “Elisa”; 

· Vacinação
Planejamento Familiar:
· Orientações em grupos;

· Consulta para indicação dos métodos contraceptivos (preservativos, diafragma, Tabela, métodos de Bilings, anticoncepcional oral e injetável, dispositivo intra-uterino -DIU);

· Realização de contracepção cirúrgica e inserção de DIU

Clínica, Ginecologia e Climatério:

· Oferta de consulta;

· Prevenção do câncer ginecológico por meio de citologia oncótica para colo de útero, mama;

· Promoção de educação em saúde;

· Realização de exames complementares Papanicolau, VDRL, Elisa para HIV, Secreção vaginal e uretral, dosagem de PH vaginal, teste de amina por secreção vaginal (KOH);

· Encaminhamento para mastologista e/ou oncologista;

· Busca ativa de pacientes com alteração no exame de citopatologia oncótica;

· Encaminhamento para o Serviço de Propedêutica do Colo Uterino para Colposcopia, Biopsia e CAF;

· Tratamento e notificação de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST).

Propedêutica do Colo Uterino:
· Apoio laboratorial;

· Busca ativa de pacientes faltosas;

· Encaminhamentos para consultas ginecológicas e serviços especializados;
· Levantamento dos casos positivos de NIC I, II e III, Carcinoma “In situ”, carcinoma invasivo de colo uterino e HPV;

· Promoção de educação em saúde;
· Realização de colposcopia, biopsia, cauterização do colo uterino, citologia oncótica do colo do útero e Cirurgia de Alta Freqüência – CAF.

c) Saúde do Idoso: a atenção ao idoso é uma política presente no Pacto de Gestão, no componente do Pacto pela Vida, tratando-se, assim, de área considerada fundamental para os gestores do SUS. No município de João Monlevade a população com 60 anos e mais de idade corresponde a 9,03% do total. 
d) Controle de hipertensão arterial e diabetes mellitus: a atenção e os cuidados em saúde prestados aos hipertensos e diabéticos, no que se refere aos procedimentos da atenção básica, são realizados em grande maioria pelas equipes de Saúde da Família em funcionamento no município, estando fundamentado nos seguintes objetivos e ações.
5.1.5 Programas Estratégicos

O Centro de Saúde Padre Hildebrando tem sido a referência para prevenção, tratamento e controle das doenças infecto-contagiosas e HIV/DST/AIDS para a população de João Monlevade e Micro-região. Por meio da intersetorialidade, estabelece parcerias visando promover o atendimento integral aos pacientes assistidos. Tem como foco o desenvolvimento dos programas estratégicos para Tuberculose, Hanseníase e DST/HIV/AIDS.  
O serviço atende diariamente pacientes referenciados e livre demanda, no horário de 07:00 as 17:00 horas. A equipe é formada por: 01 médico infectologista, 01 enfermeiro sanitarista, 01 psicólogo, 01 ginecologista, 01 ortopedista, 01 farmacêutico, 01 médico clínico geral, 01 técnico de enfermagem, 01 auxiliar de enfermagem, 01 motorista, 01 auxiliar administrativo e 01 enfermeiro Responsável Técnico.

a) Tuberculose: o Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT)  está integrado na rede de Serviços de Saúde. É desenvolvido por intermédio de um programa unificado, executado em conjunto pelas esferas federal, estadual e municipal. Está subordinado a uma política de programação das suas ações com padrões técnicos e assistenciais bem definidos, garantindo desde a distribuição gratuita de medicamentos e outros insumos necessários até ações preventivas e de controle do agravo. Isto permite o acesso universal da população às suas ações.

b) Hanseníase: o Ministério da Saúde criou o Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase (PNEH). Trata-se de um conjunto de ações descentralizadas sob a responsabilidade da Secretaria de Vigilância em Saúde e do Departamento de Vigilância Epidemiológica em parceria com Centros de Referência Nacional (como o Laboratório de Hanseníase da FIOCRUZ), secretarias estaduais e municipais de Saúde, Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), OMS, Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS), Movimento de Reintegração do Paciente Hanseniano (MORHAN) e diversas organizações não-governamentais. A eliminação e o controle da doença integram atividades de detecção precoce dos casos, tratamento poliquimioterápico, prevenção de incapacidades e vigilância de comunicantes.

c) DST / Aids: João Monlevade é um dos 456 municípios do Brasil qualificados para recebimento do incentivo instituído pela Portaria Ministerial nº. 2.313, no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids e outras DST. Esse mecanismo permite a pactuação de planos e metas entre os gestores do SUS, respeitando os diferentes graus de autonomia, capacidade de execução e das responsabilidades nos níveis de governo. 
Para isso, foram instituídos um instrumento de planejamento de programação anual - Plano de Ações e Metas (PAM), a ser apresentado pelo Gestor de Saúde e aprovado pelo conselho de saúde – e um sistema de monitoramento, que acompanha o alcance das metas propostas, a execução financeira dos planos, o cumprimento das pactuações para aquisição de medicamentos e preservativos e a evolução de indicadores relacionados às ações de controle do HIV/Aids e DST.

É uma modalidade de financiamento pelos mecanismos regulares do SUS, com repasse automático do Fundo Nacional de Saúde aos fundos estaduais e municipais de saúde, constituída em virtude da necessidade e da importância da formulação e implementação de alternativas de sustentabilidade da Política Nacional de DST e Aids, tendo em conta as características que a epidemia vem assumindo nos últimos anos no território nacional, bem como os avanços e o processo de desenvolvimento da Política Nacional de Saúde. 

A prevenção e controle das doenças sexualmente transmissíveis e Aids tem como premissa básica a promoção de práticas sexuais mais seguras. Para tanto a Secretaria Municipal de Saúde realiza distribuição orientada de preservativos masculinos, associados à ação educativa/informativa, além de testes anti-HIV e testes de VDRL por meio do Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA).
O atendimento nesse centro é inteiramente sigiloso e oferece a quem realiza o teste a possibilidade de ser acompanhado por uma equipe de profissionais de saúde que a orientará sobre resultado final do exame, independente dele ser positivo ou negativo. Quando os resultados são positivos, o CTA é responsável por encaminhar as pessoas para tratamento nos serviços de referência.

Ao procurar o CTA, o usuário desse serviço tem direito a passar por uma sessão de aconselhamento, que pode ser individual ou coletivo. O aconselhamento é uma ação de prevenção que tem como objetivos oferecer apoio emocional ao usuário, esclarecer suas informações e dúvidas sobre DST e HIV/Aids e, principalmente, ajudá-lo a avaliar os riscos que corre e as melhores maneiras que dispõe para prevenir-se.
5.1.6 Rede Especializada
A assistência especializada é ofertada à comunidade nas seguintes unidades: Policlínica (fonoaudiologia, cardiologia, cardiopediatria, cirurgia geral, endocrinologia, mastologia, nefrologia, ortopedia e urologia), Unidade Básica de Saúde Industrial, Centro Social Urbano e Unidade Básica de Saúde Padre Hildebrando (infectologia, nefrologia, ortopedia), Unidade Básica de Saúde Novo Cruzeiro (fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, cardiologia e ortopedia) e Serviço Complementar por meio do TFD.

Por meio do Consórcio Intermunicipal que assiste aos municípios de Bela Vista de Minas, Catas Altas, João Monlevade, Nova Era, Rio Piracicaba, São Domingos do Prata, São José do Goiabal e Dionísio, dando continuidade ao contrato de prestação de serviços, foi possível um incremento na execução de exames complementares e consultas especializadas à população local e referenciada.
5.1.7 Serviço Complementar
O Serviço Complementar da Secretaria Municipal de saúde de João Monlevade presta serviço de marcação de exames em média e alta complexidade, e cirurgias eletivas em especialidades como: ortopedia, cardiologia, oncologia e outras, oferecem o TFD – Tratamento Fora do Domicílio e fornecimento de oxigênio domiciliar.

Os pacientes com consultas e exames agendados para Belo Horizonte são transportados em ambulância ou por ônibus alocados pela Prefeitura, de segunda a sexta-feira, atendendo em média 50 pacientes/dia.

Tratamento Fora de Domicílio – TFD: é o atendimento de saúde a ser prestado pelas Secretarias Municipais e Estadual, à clientela do SUS, quando esgotados todos os meios de tratamento no Município/Estado. Em João Monlevade pessoas com processos aprovados para TFD recebem recursos destinados a cobrir despesas com transporte e alimentação. Para viabilização desta assistência o município de João Monlevade disponibiliza ainda transporte por ônibus locado e ambulâncias. 

Oxigenoterapia domiciliar: A Secretaria Municipal de Saúde de João Monlevade tem contrato com a empresa White Martins Ltda. para assistência aos pacientes que necessitam de oxigenoterapia domiciliar.

5.1.8 Rede Estratégica

Saúde Bucal: A odontologia no município está direcionada para a atenção aos escolares com o objetivo de promover a educação em saúde para evitar que cheguem à idade adulta com problemas bucais. Para o público adulto é realizada palestra educativa e posterior agendamento dos procedimentos necessários. Há também especialidades odontológicas realizadas no CEO.
Saúde Visual: Todos os alunos são avaliados pela equipe de saúde escolar através da aplicação do teste áudio visual. As crianças que apresentam alguma dificuldade são encaminhadas para exame com oftalmologista.
Saúde Mental – SESAMO: a organização do Serviço de Saúde Mental de João Monlevade – SESAMO/CAPS II, de acordo com as diretrizes do Sistema Único de Saúde, Legislação em Saúde Mental e princípios da Reforma Psiquiátrica, buscando identificar e acompanhar os portadores de transtornos mentais graves, reduzir o número das internações psiquiátricas e o uso irracional de psicofármacos e o crescimento da rede de assistência substitutiva ao hospital psiquiátrico.

Espaço Convivência: Em 05 de setembro de 2007 foi firmado um convênio entre a Prefeitura Municipal de João Monlevade e a Associação de Usuários de Serviço de Saúde Mental de João Monlevade - ASSUME para criação de um espaço onde o usuário do Serviço de Saúde Mental participa de oficinas de acordo com sua apreciação (pintura em tecido, tear mineiro, crochê, flauta doce e estética). O usuário continua sendo atendido pela equipe de Saúde Mental, mas passa a freqüentar também o Centro de Convivência.

Atenção à Criança e ao Adolescente: o atendimento da criança é feito por psicólogo nas unidades básicas de saúde (Unidades Básicas de Saúde Novo Cruzeiro e Padre Hildebrando de Freitas), nos dias úteis da semana. O atendimento é priorizado para: neuroses graves, psicoses, autismo, tentativas de auto-extermínio e/ou outras situações que estejam causando danos à sanidade mental da criança.

Em conformidade com a Programação Pactuada Integrada – PPI, o serviço de saúde mental de João Monlevade atendeu os municípios de Bela Vista de Minas, Dionísio, Nova Era, Rio Piracicaba, São Domingos do Prata, São Gonçalo do Rio Abaixo, São José do Goiabal.

Assistência Farmacêutica: A Assistência Farmacêutica compreende um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e seu uso racional.
Os programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde de João Monlevade que estão diretamente vinculados à assistência farmacêutica são DST/ AIDS, Hanseníase, Tuberculose, Diabetes, Suplementação do Ferro e Farmácia de Minas.

Medicamentos Excepcionais: Medicamentos de alto custo gerenciados pela Secretaria Estadual de Saúde e liberados, mediante aprovação de processos, para serem dispensados através das Secretarias Municipais de Saúde.
Fitoterapia Municipal – FITOVERDE: A Fitoterapia é uma terapêutica caracterizada pelo uso de plantas medicinais em suas diferentes formas farmacêuticas, sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem vegetal.

Fitoterápicos atualmente disponíveis: Alho (Aliun sativun), Espinheira Santa (Maytenus ilicifolia), Funcho (Foeniculum vulgare), Guaco (Mikania glomerata), Maracujá (Passiflora alata), Melissa (Melissa officinalis) e Tanchagem (Plantago major).

Projeto De Peito Aberto: O projeto De Peito Aberto tem como objetivo de reorganizar a assistência pública à criança de zero a 14 anos portadora de asma e diminuir a morbi/mortalidade no município de João Monlevade, bem como restabelecer o bem estar da criança asmática e o seu crescimento bio-psicossocial, conseqüentemente de seus pais e familiares, e incentivar o desenvolvimento de uma educação contínua da equipe de saúde, visando uma mudança no processo de trabalho. A inserção do paciente no projeto é realizada por meio de referência e/ou livre demanda.
5.1.9 Serviços em saúde pública

Urgência e emergência – Pronto Atendimento
O Pronto Atendimento é uma unidade de saúde destinada ao atendimento de urgência e emergência, em clínica e pediatria, com funcionamento 24 horas diárias, os sete dias da semana. Oferece ainda atendimento de urgência em ortopedia e pequenas cirurgias, e em alguns casos atendem casos eletivos previamente agendados nos postos de saúde.
Possui 22 leitos de observação sendo: 4 (quatro) leitos femininos, 5 (cinco) leitos masculinos, 07 (sete) leitos de pediatria e 4 (quatro) leitos mistos. Conta com uma unidade intermediária composta por 2 (dois) leitos e com equipamentos necessários e essenciais para prestar cuidados especializados a paciente gravemente enfermo ou em risco de agravo ou que necessitam observação constante. 

Conta com serviço de apoio ao diagnóstico e terapia (laboratório de patologia clínica, ultra-som e RX) e com uma central de esterilização onde são processados os materiais utilizados no Pronto Atendimento e nas demais Unidades de Saúde.

Atenção Hospitalar – Hospital Margarida
O Hospital Margarida, instituição filantrópica, unidade de saúde de média complexidade com sede em João Monlevade é a principal referência de assistência hospitalar para o município e micro-região.

Serviço de Apoio ao Diagnóstico e Terapêutico – Secretaria Municipal de Saúde
O serviço de apoio ao diagnóstico e terapia (laboratório, ultra-som e Rx) funciona no Pronto Atendimento para assistência eletiva e de urgências. Para suprir a demanda a Secretaria Municipal de Saúde complementa a rede própria por meio de contratos com prestadores de serviços.

Vigilância em Saúde

Contempla as áreas de Vigilância Sanitária, Vigilância Ambiental, Vigilância Epidemiológica, Imunização. Tem como objetivos: analisar a atuação voltada a eliminar, diminuir ou prevenir doenças, agravos e riscos à saúde, assim como a intervenção nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse à saúde.

Vigilância Sanitária
 O objeto de interesse da Vigilância Sanitária são os problemas sanitários são decorrentes da produção, distribuição, comercialização e uso de bens de capital e de consumo e da prestação de serviços de interesse da saúde. A Vigilância Sanitária deve exercer também a fiscalização e o controle sobre o meio ambiente e os fatores que interferem na sua qualidade, abrangendo os processos e ambientes de trabalho, habitação e de lazer.
A constante vigilância dos bares e restaurante tem permitido a administração das toxiinfecções alimentares, resultando em maior garantia da qualidade do produto apresentado e credibilidade do serviço junto à população. A liberação do Alvará sanitário é mais uma ação e garantia de que os estabelecimentos que comercializam alimentos estejam dentro das normas e padrões exigidos pela legislação. 

· Atendendo às metas estabelecidas pela PPI-VS/2010, são executadas as seguintes ações:

· Ação educativa em Vigilância Sanitária; 

· Inspeção sanitária em instituição de longa permanência para idosos (asilo), creches e estabelecimentos de educação infantil, liberação do alvará e cadastros de salão de beleza;

· Inspeção em estabelecimentos que produzem, manipulam e comercializam alimentos e coletas de amostras de alimento para análise, atendendo ao PROGVISA (Programa de Monitoramento de Alimentos), quando necessário;

· Inspeção em estabelecimentos que prestam serviços de saúde.

Vigilância Ambiental
 O monitoramento da qualidade da água para consumo humano é a principal atividade executada referente à Vigilância Ambiental em Saúde, por meio de amostras de análises realizadas pelo laboratório Fundação Ezequiel Dias - FUNED, em Belo Horizonte. Mensalmente os Relatórios do Controle dos Sistemas de Abastecimento são encaminhados às ETA-DAE e ETA-ArcelorMittal, para conhecimento e tomada de medidas cabíveis.

Vigilância Epidemiológica
Como define a Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/90), Vigilância Epidemiológica é "o conjunto de atividades que permite reunir a informação indispensável para conhecer, a qualquer momento, o comportamento ou história natural das doenças, bem como detectar ou prever alterações de seus fatores condicionantes, com o fim de recomendar oportunamente, sobre bases firmes, as medidas indicadas e eficientes que levem à prevenção e ao controle de determinadas doenças".

Em cumprimento ao conceito básico de vigilância epidemiológica são estabelecidas ações e metas no que se refere à notificação, investigação, diagnóstico laboratorial de agravos de saúde pública, controle de doenças, monitoramento de agravos de relevância epidemiológica.
Doenças Transmitidas por Vetores e Antropozoonoses 
a) Programa de Controle da Doença de Chagas: realiza pesquisa e/ou monitoramento de triatomíneos nos municípios, conforme classificação das áreas estabelecida na estratificação de risco.

b) Programa Nacional de Controle da Dengue: tem como objetivo reduzir a infestação pelo Aedes aegypti; a incidência da Dengue; a letalidade por febre hemorrágica da Dengue. Realiza a identificação e eliminação de focos e/ou criadouros do Aedes aegypti e Aedes albopictus em imóveis dentro do município.

Durante todo o ano, enfatizamos a conscientização da população através da imprensa falada e escrita, outdoors, busdoors e a presença da equipe em datas comemorativas, tais como desfile de Sete de Setembro, Cidadão Legal, Dia de Mobilização de Combate à Dengue, comemorações festivas nas escolas, entre outros. 

c) Programa de Controle da Esquistossomose: tem como objetivo realizar exames coproscópicos para controle de esquistossomose e outras helmintoses em áreas endêmicas. Os pacientes com resultado positivo são encaminhados às Unidades de Saúde e o medicamento (fornecido pela Secretaria de Estado da Saúde) é entregue, gratuitamente, na Divisão de Vigilância Sanitária.
d) Programa de Prevenção à Raiva: Acompanhamentos, por dez dias, de animais agressores (cães, gatos etc.) e imunização na Campanha de Vacinação Anti-rábica Animal .

e) Programa de Controle do Escorpião: visitas para orientação de cuidados e não proliferação do escorpião: realizadas 46 intervenções com distribuição de folder.
f) Atendimentos a reclamações caracterizadas como agravo à saúde: repasse de informações e folder pertinentes aos agravos em conformidade com o provável agente causador (rato, carrapatos, pulgas, pombos, aedes aegypti etc.).

5.1.10 Imunização

O Programa Nacional de Imunização – PNI foi instituído em 1973, com a finalidade de coordenar ações de imunização em todo território nacional, eliminar e ou erradicar as doenças imunopreveníveis, mediante ações sistemáticas de vacinação da população.
Este programa tem como foco a família, disponibilizando vinte e seis vacinas com três calendários básicos: da criança, do adolescente e do adulto / idoso.

As principais ações realizadas neste exercício referem-se a: distribuição e controle do estoque de vacinas e soros da rede pública, Hospital Margarida e ABEB; solicitação de imunos especiais (CRIE – Centro de Referência de Imunos Especiais); coordenação e organização das campanhas de vacinação.

5.1.11 Informações em Saúde
As informações são importantes instrumentos que contribuem para o processo de reflexão, avaliação e tomada de decisões na implementação das políticas e ações de saúde. Os principais sistemas de informação de saúde são:

· Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação – SINAN;

· Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações - SI-PNI;

· Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos – SINASC;

· Sistema de Informação Ambulatorial – SIA;

· Cadastro Nacional de Estabelecimentos e Profissionais de Saúde – CNES;

· Sistema de Informação Hospitalar – SIH;

· Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM;

· Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB;

· Sistema de Informação sobre Pré-natal – SISPRENATAL;

· Sistema de Informação de Hipertensos e Diabéticos - HIPERDIA

· Sistema de Vigilância Alimentar e nutricional – SISVAN;

· Sistema de Informação do Câncer de Colo de útero – SISCOLO;

· Sistema de Informação do Câncer de Mama - SISMAMA

O Ministério da Saúde somente repassa os recursos fundo a fundo se o município enviar corretamente as informações dos sistemas de informações em saúde, obedecendo a cronograma divulgado em portaria ministerial.

5.1.12 Diagnóstico Epidemiológico

Situação das principais doenças transmissíveis em João Monlevade

Apresenta-se a seguir o número de notificações de agravos de notificação compulsória de 2007 a 2009 (tabela 1) e a evolução do número de notificações das doenças transmissíveis de maior incidência na cidade (tabela 2). 

Nota-se claramente que apesar do aumento do número de notificações, nos anos de 2008 e 2009, ocorreu uma queda significativa das doenças transmissíveis mais freqüentes em relação aos anos anteriores. Confirma-se assim uma tendência de queda da incidência das principais doenças infecto-contagiosas nos últimos anos.
A única exceção é a hanseníase que vem apresentando número crescente de casos nos últimos 2 anos e a Influenza A (H1N1) cujas notificações se iniciaram em 2009, a partir do primeiro caso no México.
Tabela 16: Número de notificações dos agravos de notificação compulsória em João Monlevade nos anos de 2007 a 2009
	AGRAVO
	2007
	2008
	2009

	Acidente por animais peçonhentos
	08
	20
	15

	AIDS Criança
	00
	01
	00

	AIDS adulto
	04
	07
	5

	Atendimento anti-rábico
	345
	269
	289

	Caxumba
	01
	00
	00

	Dengue
	129
	73
	116

	Doenças exantemáticas - sarampo
	02
	0
	0

	Doenças exantemáticas - rubéola
	02
	01
	01

	Eventos adversos pós vacinação
	01
	00
	00

	Febre tifóide
	00
	00
	01

	Gestante HIV
	03
	01
	00

	Hepatites virais
	00
	04
	01

	Leishmaniose tegumentar
	02
	00
	00

	Leishmaniose visceral
	00
	00
	01

	Leptospirose
	00
	01
	00

	Meningite – doenças meningocócicas
	00
	02
	01

	Meningite – outras meningites
	06
	01
	01

	Sífilis em gestantes
	01
	00
	00

	Tuberculose
	00
	01
	04

	Varicela
	36
	07
	15

	Influenza A (H1N1)
	00
	00
	58

	TOTAL
	540
	419
	554


Tabela 17: Número de casos novos de algumas doenças transmissíveis em João Monlevade nos anos de 2008 a 2010
	      
	Dengue
	Hepatites
	Influenza A

(H1N1)
	Surto

alimentar


	Leptospirose

	2008
	39
	1
	-
	01
	0

	2009
	34
	1
	06
	01
	0

	2010
	1354
	0
	
	04
	1

	Total
	1427
	2
	06
	06
	1


                   Fonte: VISA: SINAN e Pe HIDELBRANDO

Observa-se ainda que houve um aumento significativo de casos de dengue em 2010.
5.1.13 Indicadores aproximados de expectativa de vida

Os indicadores que nos permitem uma visão aproximada da expectativa de vida que estamos considerando nesta análise são a mortalidade proporcional a partir de 50 anos, ou índice de Swaroop-Uemura (percentual de óbitos em pessoas com 50 anos ou mais) e a taxa de mortalidade em menores de 65 anos por 100 mil. Esses dados estão expostos na TABELA 15, abaixo.

Em ambos os casos os resultados de João Monlevade no primeiro quadrimestre são significativamente melhores do que aqueles das regiões de comparação. Estes dados indicam que a saúde da população monlevadense é, em termos gerais, melhor do que aquela da população da região e do estado. 

Tabela 18: Indicadores aproximados de expectativa de vida

	 
	       JM
	Regional
	  Estado

	Swaroop-Uemura
	83
	74,91
	73,6

	Taxa de mortalidade em menores de 65 anos
	206
	245
	275


6 EDUCAÇÃO
O município de João Monlevade encontra-se com um amplo desenvolvimento na área da Educação, tanto no nível do ensino infantil, fundamental, médio, técnico, profissionalizante, como também no ensino superior. 
De acordo com os dados da Secretaria Municipal de Educação, estão cadastrados 61 estabelecimentos, onde 16 são Centros de Educação Infantil e Escolas Municipais, 16 Escolas Estaduais, 02 Escolas Especializadas, 03 Escolas Profissionalizantes, 02 Escolas de Informática, 13 Escolas Particulares e 09 Escolas de Ensino Superior.
Abaixo encontram-se as descrições acerca dos estabelecimentos de ensino e suas respectivas abrangências na educação municipal:

Quadro 05: Centros de Educação Infantil e Escolas Municipais

	Centro Educacional de João Monlevade

(5ª a 8ª séries/EJA)
	E.M. Gov. Israel Pinheiro
(5ª a 8ª séries/EJA/Pós-médio de Química)

	E.M. Cônego José Higino de Freitas
(1º, 2º e 3º ciclos/EJA)
	E.M. Monteiro Lobato
(1º e 2º ciclos/EJA)

	E.M. Efigênio Mota
(Ed. Infantil)
	NEPE Raimundo José Caldeira
(Ed. Infantil)

	E.M. Promorar
(1º e 2º ciclos)
	Centro de Ed. Infantil Casulo
(0 a 6 anos)

	E.M. Vale do Sol (1º e 2º ciclos)
	C. Ed. Inf. Irmã Dulce (0 a 6 anos)

	E.M Professora Cicinha Moura Simon
	C. Ed. Infantil Imaculada Conceição

	Centro de ed. Infantil SION
(0 a 6 anos)
	Centro de Ed. Infantil BOA VISTA
(0 a 6 anos)

	Conveniada

	Creche Luz aos Pequeninos – Loanda


	Creche Luz aos Pequeninos – Nova Monlevade


Quadro 06: Escolas Estaduais
	E.E. Alberto Pereira Lima

(1ª a 4ª séries) 
	E.E. Antônio Papini
(1ª a 4ª séries)

	E.E. D. Jenny Faria
(1ª a 4ª/5ª a 8ª e E.M.)
	E.E. do Bairro Laranjeiras 
(1ª a 4ª)

	E.E. Antônio Loureiro Sobrinho
(Pré, 1ª a 4ª séries)
	E.E. Dr. Geraldo Parreiras 
(Ensino Médio)

	E.E. Eugênia Sharlé 
(Pré, 1ª a 4ª séries)
	E.E. João XXIII
(Pré, 1ª a 4ª séries)

	E.E. Louis Ensch
	E.E. Luiz Prisco de Braga
(5ª a 8ª e E.M.)

	E.E. Manoel Loureiro
(Pré a 8ª série)
	E.E. Rúmia Maluf
(Pré a 8ª série)

	E.E. Santana
	E.E. Vicente de Paula Neves
(1ª a 4ª séries)

	Centro Estadual de Educação Continuada
	E.E.Pe. João Álvares Martins da Costa


Quadro 07: Escolas Especializadas
	Esc. Espec. Maria Senhorinha – APAE
	Fundação Crê-Ser


Quadro 08: Escolas Profissionalizantes

	IFMG – Instituto Federal de Minas Gerais (CEFET) / Convênio com a Prefeitura Municipal de João Monlevade (Curso Técnico)

	SESI/SIME/FIEMG (Cursos rotativos)
	SENAI (5ª a 8ª e Cursos rotativos)


Quadro 09: Escolas de Informática
	Escola de Informática e Cidadania – EIC1
	Escola de Informática e Cidadania – EIC2


Quadro 10: Escolas Particulares

	Colégio Keneddy 

(1º e 2º graus)
	Centro Tecnológico Dr. Joseph Hein 

(1º e 2º graus)

	AMEC

(1ª a 4ª/5ª a 8ª e E.M.)
	E. Inf. Pedacinho do Céu
(Ed. Infantil)

	Escola Infantil Cinderela
(Pré)
	Escola Infantil Pluft
(Pré)

	Escola Infantil Balão Mágico
(Pré)
	Centro Ed. Pequeno Polegar
(Pré)

	Colégio CESP
	CERP – Centro Ed. Roberto Porto

	CESE – Centro Ed. Santa Edwiges
(Cursos técnicos)
	INOVA – Centro de Estudo
(Cursos profissionalizantes)

	CEBRAC
	


Quadro 11: Ensino Superior

	UEMG – Universidade do Estado de Minas Gerais
	UFOP – Universidade Federal de Ouro Preto

	UAB – Universidade Aberta do Brasil
	Colégio e faculdade Kennedy

	IES/FUNCEC
	Faculdade de Ciências Contábeis

	Faculdade de Direito
	Faculdade de Administração

	Faculdade de Pedagogia, Letras, Normal Superior
	Faculdade de Jornalismo


De acordo com os resultados preliminares do Censo Escolar da Educação Básica – Educacenso, de 2009, no município foram cadastradas e recenseadas 46 escolas, as quais estão em atividade e oferecem escolarização. Destas, 16 são estaduais, 13 municipais e 17 privadas particulares.

O total de alunos dos diferentes estabelecimentos de ensino somam 26.824 alunos. Não entraram nesse resultado as escolas e instituições de ensino superior. 
Alguns estabelecimentos de ensino não participaram do Censo, prejudicando no valor real do mesmo.

Programas e projetos
Os programas e projetos existentes na área da educação municipal objetivam constituir um sistema integrado de educação, valorizar o profissional e fomentar a participação popular na gestão da Escola e contempla os seguintes:
· Programa bebê a bordo: Transporte escolar para a educação infantil;

· Formação continuada: para professores, através dos programas Proletramento e Gestar II; para a Comunidade de Gestores e Coordenação Pedagógica; para os monitores municipais. Programa Educar a Diversidade, com foco na inclusão.
· PEAS: Programa de Educação Afetivo-Sexual;

· Mobilização Social pela Educação: garantia do direito ao aprender;

· Transporte Social Universitário: transporte gratuito aos estudantes matriculados nas faculdades de 03 cidades próximas do município: Itabira, Ipatinga e Coronel Fabriciano. O projeto é para atender aos estudantes universitários em cursos não existentes na cidade. Para ser beneficiado, é avaliada a situação socioeconômica da família do candidato, bem como a participação em trabalhos voluntários no município de João Monlevade.
· Aulas de Informática: Escolas de Informática e Cidadania;

· Telecentros comunitários: Programa de inclusão digital para toda a população do município. São espaços públicos equipados com computadores com internet em banda larga, onde são realizadas atividades de inclusão digital e social. Trata-se de iniciativa do Governo Federal, que doa aos municípios, através do Ministério das Comunicações, os equipamentos necessários para todo o funcionamento do projeto.
Principais problemas na área da Educação Municipal: impossibilidade de ofertar mais vagas na educação infantil.
7 ESTUDO DEMOGRÁFICO
O Censo de 2000 mostrou que o município tinha, naquele ano, 66.690 habitantes, sendo 99,52% da população residente na área urbana e 0,48% na área rural, tendo uma média de 3,80 moradores por domicilio.

Ainda segundo os dados do IBGE, o município de João Monlevade apresentou um crescimento anual populacional no período de 2000 a 2010 de 0,97%.
Tabela 19: População do município

	Ano
	População Total

	1991
	59.340

	1996
	61.156

	2000
	66.690

	2007
	71.658

	2010
	73.451


Fonte: IBGE.
De acordo com as estimativas do IBGE, a população de João Monlevade para o ano de 2009 seria de 75.320 habitantes. A contagem atual do último Censo realizado, o de 2010, aponta que o município possui cerca de 73.451 habitantes.

Tabela 20: População Residente por Faixa Etária e Sexo, 2009
	  

	Faixa Etária
	Masculino
	Feminino
	Total

	Menor 1
	                512 
	                490 
	             1.002 

	1 a 4
	             2.179 
	             2.118 
	             4.297 

	5 a 9
	             3.020 
	             2.986 
	             6.006 

	10 a 14
	             2.978 
	             2.976 
	             5.954 

	15 a 19
	             2.911 
	             2.964 
	             5.875 

	20 a 29
	             6.441 
	             6.624 
	            13.065 

	30 a 39
	             5.076 
	             5.866 
	            10.942 

	40 a 49
	             5.133 
	             5.892 
	            11.025 

	50 a 59
	             3.681 
	             4.484 
	             8.165 

	60 a 69
	             2.245 
	             2.782 
	             5.027 

	70 a 79
	             1.201 
	             1.558 
	             2.759 

	80 e +
	                453 
	                750 
	             1.203 

	Ignorada
	                    - 
	                    - 
	                    - 

	Total
	            35.830 
	            39.490 
	            75.320 

	Fonte: IBGE, Censos e estimativas
	
	


· População - Censo 2010: 73.451 habitantes

· Crescimento Anual da População de 2000-2010: 0,97%

· Natalidade 2009: 962 nascidos vivos

· Urbanização 2010: 99.55%

· Índice de Desenvolvimento Humano – IDH: 0,807

· Área: 99 km²
8 O PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE

O Plano Diretor do município de João Monlevade foi revisado pela lei municipal nº 1.686, de 10 de outubro de 2006 e atende ao previsto no § 1º do art. 87, da Lei Orgânica também municipal, adequando-se às diretrizes, instrumentos e políticas estabelecidas pela Lei Federal nº 10.257, de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição e estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

Os artigos 18, 19, 20, 21 e 22, presentes no Capítulo IV do referido Plano contemplam as políticas, as estratégias, entre outros fatores relacionados ao saneamento ambiental.

O saneamento ambiental, entendido para efeitos desta lei como o conjunto de ações voltadas ao abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, resíduos sólidos e gasosos tem por objetivo proporcionar níveis adequados de salubridade ambiental para a população, mediante a oferta universal de serviços públicos.

Do Abastecimento de Água

São diretrizes setoriais para o abastecimento de água, compreendendo captação, tratamento, reservação e distribuição:

I – assegurar o abastecimento de todos os domicílios urbanos e rurais do município de João Monlevade, atendendo as necessidades básicas de consumo com regularidade e com qualidade compatível com os padrões de referencia de potabilidade, para o consumo humano;
II – proteger e recuperar as captações e suas áreas adjacentes, a partir de restrições de uso previstas em lei específica;

III – promover ações que incentivem o uso racional dos recursos hídricos, reduzindo os níveis de consumo, perdas e desperdícios;

IV – elaborar lei dispondo sobre o Plano Diretor de Abastecimento de Água do Município, contemplando os objetivos e metas de desempenho e de oferta de serviços de abastecimento de água, pesquisando e projetando as alternativas de captação e distribuição no Âmbito do Município.

Da Coleta e Tratamento de Esgotos

As diretrizes setoriais para os serviços de coleta e tratamento de esgotamento sanitário compreendem:

I – a garantia de atendimento da população de João Monlevade por serviços de coleta, interceptação, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários, incluídos os efluentes industriais e hospitalares, bem como a disposição de material orgânico resultante da cadeia de geração de resíduos;

II – implantação de sistema de tratamento de esgoto no Município, minimizando a utilização de fossas e eventuais contaminações de solo e cursos d’água;

III – estruturação do sistema de esgoto sanitário do Município nos padrões de balneabilidade compatíveis à utilização equilibrada e racional dos corpos hídricos que compõem a bacia do rio Piracicaba.

Dos Resíduos Sólidos

São diretrizes para o manejo de resíduos sólidos, que compreende a coleta, varrição, transporte, transbordamento, reutilização, reciclagem, compostagem, incineração, tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos urbanos: 

I – garantia de manejo de resíduos de forma sanitária e ambientalmente adequada, com a proteção da saúde pública, qualidade das águas superficiais e subterrâneas, prevenindo todas as formas de poluição; 

II – elaboração de lei dispondo sobre o Plano Diretor de resíduos sólidos, integrado aos demais instrumentos de planejamento e gerenciamento dos resíduos urbanos e industriais, orientando a utilização e disposição dos mesmos nos aterros sanitários existentes e os futuros; 

III – recuperação de áreas degradadas em razão de contaminação do solo e dos corpos hídricos; 

IV – promover a educação ambiental voltada para a implementação de processos de coleta seletiva, reciclagem e reaproveitamento de materiais. 

Parágrafo único.   Os resíduos industriais, cujo manejo é de responsabilidade do gerador, não são abrangidos pelo serviço público de limpeza urbana. 
Da Drenagem Pluvial

São diretrizes setoriais para a drenagem pluvial, as que compreendem captação, retenção, coleta, reservação, contenção para dissipação, tratamento e lançamento das águas pluviais: 

I – garantir aos habitantes o atendimento adequado por infraestrutura e ações de gerenciamento e manejo das águas pluviais, na melhoria dos níveis de saúde, segurança civil, defesa do patrimônio, do meio ambiente, de enchentes e processos erosivos;
II – promoção de ações voltadas ao equilíbrio na absorção, infiltração e escoamento das águas pluviais, considerando a capacidade suporte das bacias hidrográficas nas quais se insere o município de João Monlevade;
III – elaboração de lei que disponha sobre o plano diretor de drenagem pluvial, com objetivo de identificar e dimensionar:
a) as principais necessidades de intervenções estruturais, as medidas de controle e monitoramento das bacias de drenagem do município;

b) o tratamento urbanístico e ambiental das áreas de intervenção;

c) as medidas voltadas à eliminação de lançamentos pluviais que degradem o meio ambiente;

d) os parâmetros de compensação de áreas impermeabilizadas nas diversas zonas do município.

9 DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO
A seguir são apresentados os diagnósticos dos sistemas que integram o saneamento básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e gerenciamento dos resíduos sólidos, relacionando-os com as infra-estruturas existentes no município de João Monlevade e as suas funcionalidades, sendo parte essencial para a caracterização das metas e das melhorias necessárias ao pleno desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento Básico.

Como forma de fortalecer o município, o planejamento por meio do processo da elaboração desse Plano, de forma democrática, considera os princípios de universalidade, equidade, integralidade, sustentabilidade, gestão pública, participação e controle social de todos os sistemas de saneamento.

De acordo com a Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007, que estabelece as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, em seu Art. 19: 

A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas.

Já o Decreto nº 7.210 de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei Federal nº 11.445 de 2007, em seu Art.59, § 2º afirma que diagnóstico deve abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais, ou ser específico para cada serviço.  

O município possui um Plano Diretor, a Lei Municipal nº 1.686 de 10 de outubro de 2006, que tem por finalidade propiciar o desenvolvimento das funções sociais das políticas urbana e territorial, o uso socialmente equilibrado do território do município assegurando o bem estar da população, através de um planejamento legal, orçamentário e social, dentre outras questões de grande relevância.
Como órgão responsável pelo abastecimento de água e pela coleta dos esgotos, o Departamento Municipal de Águas e Esgotos – DAE, Autarquia Municipal reguladora e executora desse sistema público, trabalha o saneamento municipal lançando, fiscalizando e arrecadando as tarifas dos serviços de águas e do esgotamento e as contribuições de melhoria que devam incidir numa gestão cada vez mais eficiente.

Seguindo o instrumento de planejamento territorial do município de João Monlevade, através da Lei Municipal Nº 1.686 de 10 de outubro de 2006, que revisa o seu Plano Diretor, de acordo com o Capítulo V, Art. 18:

“O saneamento ambiental, entendido para efeitos desta lei como o conjunto de ações voltadas ao abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, resíduos sólidos e gasosos tem por objetivo proporcionar níveis adequados de salubridade ambiental para a população, mediante a oferta universal de serviços públicos.”

Dessa forma, com os diagnósticos precisos do conjunto dos sistemas setoriais que compõem o saneamento básico, é relevante caracterizar a situação do município como um todo, através de um planejamento urbano preciso. 

Assim, conforme o Plano Diretor Municipal, João Monlevade possui 05 Unidades e Regiões de Planejamento, a saber:

Quadro 12: Unidades e Regiões de Planejamento de João Monlevade
	REGIÕES
	BAIRROS



	Monlevade Centro Industrial
	Baú, Areia Preta, Vila Tanque, Pedreira/Forninho, Jacuí, Tieté, Santa Cruz, Amazonas, Usina/Beira Rio, Egito.



	Loanda


	Metalúrgico, Laranjeiras, Belmonte, Loanda, José de Alencar.

	Carneirinhos
	Satélite, Lucília, São Geraldo, São Benedito, São João, José Elói, Mangabeiras, Rosário, Vale do Sol, Carneirinhos, Lourdes, Alvorada, Novo Horizonte, República, Aclimação, Nova Esperança, JK, São Jorge, Castelo, Nossa Senhora Conceição, Nossa Senhora Aparecida.

	Santa Bárbara
	Santa Bárbara, Ipiranga, Industrial, Recanto Paraíso, Pinheiro, Cidade Nova, Boa Vista, Chácara Coqueiros, Ponte Funda, Nova Cachoeirinha, Nova Aclimação, Paineiras, Vale da Serra.

	Cruzeiro Celeste
	Cruzeiro Celeste, Vera Cruz, ABM, Palmares, Promorar, Ernestina Graciana, São José, Sion, Campos Elíseos, Chácara Vale Verde, Tanquinho I e II, Petrópolis, Teresópolis, Santo Hipólito, Novo Cruzeiro, Santa Cecília, Monte Sagrado, Primeiro de Maio, Nova Monlevade, Corumbiara de Vanessa, Estrela Dalva.


Dessa forma, o Plano Municipal de Saneamento de João Monlevade estabelece descrições da situação atual desses sistemas de saneamento bem como metas a serem atendidas tanto pela população quanto pelos prestadores dos serviços no município a fim de que se consiga uma cobertura total do que é proposto e do que está condicionado para as devidas melhorias.
9.1 Sistema de abastecimento de água 
Em João Monlevade o serviço de abastecimento de água é realizado pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos – DAE, autarquia municipal responsável pela coleta, tratamento, distribuição e fiscalização das águas.

As características do Sistema de Abastecimento de Água da cidade são apresentadas a seguir nos seguintes itens: Manancial, Captação, Recalque e Adução de Água Bruta, Estação de Tratamento de Água, Reservação e Recalque de Água Tratada e Rede de Distribuição de Água.

9.1.1 Manancial

O Sistema de João Monlevade é abastecido em sua quase totalidade por manancial superficial, através do Rio Santa Bárbara, e uma pequena parcela pelo Rio Piracicaba. Para compensar, é realizada a coleta em 06 poços artesianos outorgados, em locais estratégicos para atender toda a demanda por água potável no município.

O município possui apenas 01 ETA instalada, conhecida como ETA – Pacas, que capta água do Rio Santa Bárbara.
A empresa ArcelorMittal também possui uma ETA que capta água no Rio Piracicaba e abastece a sua planta industrial e aos bairros que compõem o Centro Industrial.
Quadro 13: Sistemas e Mananciais para abastecimento de água
	SISTEMAS


	MANANCIAL
	BAIRROS ATENDIDOS PELO SISTEMA

	TANQUINHO 1
	Poço Artesiano
	Tanquinho 1

	TANQUINHO 2
	Poço Artesiano
	Tanquinho 2 e 3

	BURIAN
	Poço Artesiano
	Burian

	EGITO
	Poço Artesiano
	Egito

	SANTO HIPÓLITO
	Poço Artesiano
	Santo Hipólito

	NOVA MONLEVADE
	Poço Artesiano
	Nova Monlevade

	ETA - ARCELOR
	Rio Piracicaba
	Centro Industrial e parte da Vila Tanque e Areia Preta

	ETA- PACAS
	Rio Santa Bárbara
	Demais Bairros abastecidos pelo DAE


Os elementos do diagnóstico consideram que a atual prestação dos serviços em João Monlevade é bastante satisfatória. 
A capacidade de reservação dos poços artesianos varia de 5 a 10 m³/h.
9.1.2 Fluxograma existente
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Figura: Fluxograma do tratamento de água. Fonte: DAE.
9.1.3 Atividades referentes a novas ligações e prestação de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
Os serviços em redes e ligações são classificáveis em serviços originados por demandas externas e serviços programados pelo próprio organismo operador. 

Os serviços de origem externa são: 

· Novas ligações de água e esgoto; 

· Expansão de redes de água e esgoto; 

· Reparo em redes e ligações de água e esgoto; 

· Reparo em cavalete e hidrômetros; 

· Aferição de hidrômetros; 

· Desobstrução de redes e ligações de esgoto; 

· Verificação da qualidade e água; 

· Reparo em poços de visita de esgotos; 

· Dimensionamento de ligações de água e esgoto. 

Os serviços de origem interna são: 

· Corte e restabelecimento de fornecimento; 

· Supressão de ligações; 

· Exames prediais; 

· Aferição de hidrômetros; 

· Reparo de redes e ligações de água e esgoto;

· Verificação da qualidade e água; 

· Descarga em redes de água; 

· Manutenção preventiva e corretiva de adutoras, linhas de recalque de esgotos, dispositivos de proteção, ventosas, válvulas, descargas e outros; 

· Manutenção civil das instalações; 

· Repavimentação em geral; 

· Reparo em poços de visita; 

· Manutenção preventiva em redes de esgoto;

· Limpeza e lavagem de reservatórios de água. 

Essas atividades são objetos de ordens de serviço, e as de origem externa estão sujeitas a pagamentos conforme Tabela de Preços de Serviços. As atividades são executadas diretamente por equipes do DAE.

Para sua organização, o DAE dividiu o município em 56 zonas para coleta e distribuição das contas de água, 22 unidades para os serviços de distribuição e reservação, além de 07 setores para o serviço de esgotamento sanitário. 
O atendimento rotineiro do DAE é executado por grupos, designados para cada setor de prestação de serviços de abastecimento de água. Os grupos de serviços de água trabalham com caminhonetes equipadas com materiais e ferramentas suficientes para fazerem reparos nas redes de distribuição e também, troca e reparos de cavaletes e ramais. 
Para serviços maiores, como reparos em redes com diâmetro igual ou superior a 150 mm, é designada uma equipe com caminhão, com suporte de materiais e equipamentos adequados ao problema a ser solucionado, como retro escavadeira e basculante. Os serviços referentes a novas ligações de água e recomposição de passeios calçamento e padrão são terceirizados.
O serviço externo é solicitado no setor de serviços Gerais e setor de cadastro, via telefone ou presencial. É feita uma ordem de serviço (O.S) e os consumidores são atendidos por ordem de pedido. Em casos emergenciais, abrem-se exceções e o consumidor é atendido imediatamente.  

O principal critério para as ações dos serviços decorre do conhecimento do funcionamento das redes. A troca de hidrômetro é feita quando ele atinge um limite de volume medido ou tempo máximo de operação (o que ocorrer primeiro), quando é feita a programação interna para troca. 

O trabalho preventivo é apoiado em pesquisa e ações de regiões onde existem vazamentos ou falta d’água, dentre outros fatores. Em relação ao esgotamento, onde há reincidência com problemas de obstrução, a tendência é fazer o remanejamento total ou as devidas correções.

9.1.4 Organização Institucional 
O DAE é uma autarquia municipal, que tem um corpo dirigente formado por um Diretor Geral, um Diretor Adjunto, Chefes de Divisões, todos responsáveis pelos trabalhos realizados pelo departamento.
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Estão subordinadas à Diretoria, divisões que prestam serviços:
• Administrativos;

• Planejamento;

• Operacional.
9.1.5 Gestão do sistema comercial e atendimento ao público 
A gestão comercial é realizada na própria sede do DAE, o que permite adequar o atendimento às necessidades e particularidades de cada cliente da maneira mais ágil, pela sua localização central e facilidade de acesso do departamento no município. 
O departamento dispõe de um conjunto de procedimentos comerciais, que compreendem o atendimento e ações para satisfação dos clientes, bem como na rapidez para solucionar cada problema. O atendimento é realizado no térreo do prédio da própria sede, facilitando o contato com o cliente.
9.1.5.1 Regulamentos do sistema comercial 

Os regulamentos expedidos pelo DAE contemplam o regime de cobrança dos serviços de abastecimento de água e da coleta dos esgotos bem como outros relacionados com os objetivos da adequação a esses serviços de saneamento. 

A composição da matriz tarifária os imóveis abastecidos por água e atendidos com esgotamento são enquadrados em uma das três categorias, a saber:  

· Residencial – AHE;

· Comercial - BHE; e

· Industrial - CHE.

Tabela 15: Valores em reais por m³ de água. Referentes à 05/2011

	Faixas de consumo m³
	Tarifa m³
	Tarifa m³
	Tarifa m³

	
	Categorias

	
	Residencial
	Comercial
	Industrial

	0 a 10
	1,22989
	*****
	*****

	11 a 15
	1,37961
	1,51749
	*****

	16 a 20
	1,72655
	1,89917
	*****

	21 a 25
	1,91806
	2,10992
	2,49348

	26 a 30
	2,19757
	2,41726
	2,85681

	31 a 35
	2,45644
	2,70205
	3,19333

	36 a 40
	2,68890
	2,95780
	3,49559

	41 a 45
	2,85406
	3,11632
	3,71020

	46 a 50
	3,02387
	3,32624
	3,93107

	51 a 55
	3,19412
	3,51351
	4,15228

	56 a 60
	3,34687
	3,68256
	4,35208

	61ª 65
	3,5177
	3,86962
	4,57314

	66 a 70
	3,68812
	4,05687
	4,79453

	71 a 75
	3,84898
	4,23386
	5,00365

	76 a 80
	3,99056
	4,38962
	5,18773

	81 a 85
	4,12103
	4,453317
	5,35742

	86 a 90
	4,24239
	4,66648
	5,51506

	91 a 95
	4,35205
	4,78724
	5,65763

	96 a 100
	4,45193
	4,89717
	5,78756

	101 a 200
	4,59642
	5,05604
	5,97538

	Acima de 201
	4,76617
	5,24282
	6,19606


· Fonte: DAE.

A Lei nº 1833 de 17/11/2009, que criou a tarifa social, estabelece que as famílias que recebem os benefícios do Programa Bolsa Família, são isentos do pagamento da tarifa de água quando consomem até 11m³ por mês.

Quando o consumo mensal de água for acima de 11m³ até 15m³, os consumidores farão jus á isenção parcial da tarifa normal de água e esgoto, observados os seguintes percentuais:
I- consumo mensal entre 11,1 (onze vírgula um metros cúbicos) a 12m³ (doze metros cúbicos) desconto de 50% (cinqüenta por cento);
II- consumo mensal entre 12,1m³ (doze vírgula um metros cúbicos) até 13m³(treze metros cúbicos) desconto de 47% (quarenta e sete por cento);

III- consumo mensal entre 13,1m³ (treze vírgula um metros cúbicos) até 14m³ (quatorze metros cúbicos) desconto de 45% (quarenta e cinco por cento);

IV- consumo mensal entre 14,1m³ (quatorze vírgula um metros cúbicos) até 15m³ (quinze metros cúbicos) desconto de 43% (quarenta e três por cento).

 O sistema de faturamento, cobrança e arrecadação está organizado da seguinte forma: aparelhos coletores (palmtops) são carregados com as codificações dos imóveis e dos hidrômetros que devem ter a leitura efetuada mensalmente e dessa forma são processadas as boletas de cobrança pelo uso da água e pela coleta dos esgotos. 
O serviço é feito por zoneamento. São especificadas as rotas, e a codificação que aparece nos palmtops é a sequência de casas a serem visitadas pelos leituristas. Consta dos números de hidrômetros e serem lidos, os endereços e os nomes dos consumidores. 
Após as leituras os equipamentos são levados para o setor de cadastro, onde serão descarregados, transferindo os dados para o sistema e novamente carregados com as leituras a serem feitas no dia seguinte (zonas posteriores das próximas leituras). Os dados ficam armazenados no sistema interno do DAE.

As faturas realizadas são entregues no ato da leitura sendo feita pelos próprios leituristas.  O sistema de leitura e de emissão simultânea foi implantado em João Monlevade em 2007. O cliente fica sabendo na hora da leitura de alterações de padrão de consumo, caso de vazamento ou outras anomalias e problemas. 

O consumo mínimo de água a ser cobrado por ligação ou economia residencial nunca é inferior a 10 m³ (dez metros cúbicos) por mês, podendo ser diferenciado por categoria de uso, capacidade de hidrômetro e características de demanda e consumo. 

*O cliente tem todo mês a informação na própria conta, referentes à estrutura tarifária, a composição do pagamento, e as penalidades eventuais, e onde ele se enquadra. Quando o acesso do leiturista ao hidrômetro é impossibilitado por ausência de usuário, cães ou outro fator impeditivo é feito o faturamento pela média dos consumos anteriores. 

No caso de inadimplência de uma fatura, a seguinte inclui a cobrança anterior, sendo emitida com aviso do débito passado, sendo dado o prazo de 36 dias para o pagamento após o vencimento.

Se o usuário permanece inadimplente, antes de cortar a ligação um emissário do DAE vai ao usuário, e o informa que será feito o corte. Se na ocasião programada para o corte ninguém estiver em casa, manda-se nova correspondência, informando que o DAE esteve para efetuar o corte e voltará para fazê-lo quando alguém permitir o acesso. 
Caso o DAE não seja atendido, a ligação é cortada no passeio (braçadeira) ou no hidrômetro. Portanto, alguém que tiver a ligação cortada no passeio, teve várias visitas do DAE, situação que ocorre mais frequentemente com imóvel vago, ou também por inadimplência persistente ou dívida ativa.  

Para o restabelecimento de uma ligação é cobrada a taxa R$ 23,81 quando o corte é interrompido no padrão e até R$ 120,99 quando cortada na braçadeira. Em média, 80% dos clientes que são informados que o corte vai ser feito regularizam o pagamento. 

Normalmente para cada imóvel é permitida apenas uma ligação na rede de água, e apenas em casos excepcionais, em que usuários não compartilham o mesmo condomínio, poderia haver mais de uma ligação. 
Entretanto, para esgoto pode haver tantas quanto necessárias, caso que ocorre em terrenos irregulares, com duas vertentes, por exemplo, onde pode ser feita uma ligação de esgoto na parte da frente e outra na parte de fundos do imóvel. 

No cadastro do usuário constam dados gerais, se pessoa física ou jurídica, informações como, endereço da ligação, nome do usuário, dados pessoais como CPF, CNPJ.

A leitura do hidrômetro pode ser acompanhada pelo usuário e em toda conta emitida há um campo específico com a informação de previsão de leitura a ser executada, dando ao usuário a possibilidade de acompanhamento do serviço e possibilitando conhecer o consumo. 

Para facilitar o pagamento, além de estabelecimentos bancários o DAE credencia estabelecimentos de uso público, como casas lotéricas e a CAIXA.

A atualização do cadastro comercial não tem uma frequência definida. Geralmente pode ser atualizado a pedido do usuário, sendo as informações conferidas através de vistorias e/ou através de contratos de censo cadastral, entre outros. 

A hidrometria é acompanhada por meio de relatórios mensais, segmentados por grupo de leitura, podendo, após avaliação, gerar a troca do equipamento em decorrência de manutenção corretiva ou preventiva. Há também avaliação para eventuais adequações de hidrômetros, baseando-se nas informações históricas de consumo.  
9.1.5.2 Dados da gestão comercial em João Monlevade

A gestão da hidrometria tem por meta manter a média dos medidores abaixo de 10 anos, e está caminhando para manter abaixo de 08 anos, num padrão de 05 anos.  

Os quadros a seguir mostram o desempenho mensal da relação de cortes, restabelecimento de fornecimento e religações de água, executados pelo DAE.
Quadro 02: Cortes 2010.

	Cortes executados em 2010

	Dezembro / Janeiro
	156

	Janeiro / Fevereiro
	259

	Fevereiro / Março
	357

	Março / Abril
	314

	Abril / Maio
	320

	Maio / Junho
	274

	Junho / Julho
	302

	Julho / Agosto
	225

	Agosto / Setembro
	222

	Setembro / Outubro
	308

	Outubro / Novembro
	295

	Novembro / Dezembro
	299


Quadro 03: Cortes 2010.
	Cortes executados em 2010

	Dezembro / Janeiro
	299

	Janeiro / Fevereiro
	241

	Fevereiro / Março
	145

	Março / Abril
	271

	Abril / Maio
	304


Total de cortes: 4.591 em 17 meses.
Quadro 04: Religações.
	Relação de religações de setembro de 2010 a abril de 2011

	Setembro/ 2010
	248

	Outubro/ 2010
	331

	Novembro/ 2010
	347

	Dezembro/ 2010
	315

	Janeiro/ 2011
	304

	Fevereiro/ 2011
	304

	Março/ 2011
	306

	Abril/ 2011
	399


Total de religações: 2.554 em 08 meses.

9.1.5.3 Custos operacionais atuais do DAE
Tabela 17: Receita 1º semestre de 2011 - DAE
	RECEITA ORÇAMENTÁRIA

	Mês
	Receita Patrimonial
	Receita de Serviços
	Receitas Correntes
	Receita Intra-Orçamentária
	Receita Arrecadada

	Jan
	R$ 12.368,94
	R$ 530.805,15
	R$ 268.602,84
	R$ 17.965,66
	R$ 829.742,59

	Fev
	R$ 14.381,94
	R$ 659.794,64
	R$ 125.985,58
	R$ 47.369,81
	R$ 847.531,97

	Mar
	R$ 17.655,74
	R$ 840.362,25
	R$ 52.152,68
	R$ 15.727,88
	R$ 925.898,55

	Abr
	R$ 18.202,16
	R$ 733.800,12
	R$ 45.798,74
	R$ 24.351,08
	R$ 822.152,10

	Mai
	R$ 21.910,00
	R$ 765.261,72
	R$ 40.874,55
	R$ 51.564,74
	R$ 879.611,01


Tabela 18: Despesa 1º semestre de 2011 - DAE
	DESPESA ORÇAMENTÁRIA

	Mês
	Pessoal Civil
	Encargos
	Energia Elétrica
	Outras Desp. Custeio
	Desp. Orçamentária
	Restos a Pagar 2010
	Total Desp. Paga

	Jan
	R$ 185.930,11
	-
	R$ 157.398,95
	R$ 69.460,86
	R$ 412.789,92
	R$ 120.818,24
	R$ 533.608,16

	Fev
	R$ 167.149,93
	R$ 56.507,11
	R$ 50.592,55
	R$ 226.669,82
	R$ 500.919,41
	R$ 6.300,00
	R$ 507.219,41

	Mar
	R$ 173.517,43
	R$ 53.467,40
	R$ 210.420,22
	R$ 270.661,64
	R$ 708.066,69
	-
	R$ 708.066,69

	Abr
	R$ 178.597,55
	R$ 54.732,98
	R$ 197.092,51
	R$ 228.944,01
	R$ 659.367,05
	-
	R$ 659.367,05

	Mai
	R$ 177.723,29
	R$ 55.594,40
	R$ 200.497,14
	R$ 305.668,96
	R$ 739.483,79
	-
	R$ 739.483,79


Percentual gasto com Pessoal em Janeiro de 2011: 22,40% / Energia: 18,96%

Percentual gasto com Pessoal em Fevereiro de 2011: 26,38% / Energia: 5,96%

Percentual gasto com Pessoal em Março de 2011: 24,51% / Energia: 22,72%

Percentual gasto com Pessoal em Abril de 2011: 28,38% / Energia: 23,97%

Percentual gasto com Pessoal em Maio de 2011: 26,52% / Energia: 22,79%

	ACUMULADO NO ANO

Receita: R$ 4.304.936,22

Despesa: R$ 3.020.626,86

SALDO: R$ 1.284.309,36


Saldo bancário em 31/05/2011: R$ 2.883.324,80

9.1.6 Almoxarifado 
O DAE dispõe de cadastro de todos os equipamentos operacionais com identificação de suas características mais importantes. A dimensão patrimonial, a respeito dos bens móveis e imóveis, fica a cargo do almoxarifado do departamento.

As funções relacionadas ao almoxarifado estão na de guardar e distribuir os produtos adquiridos pela autarquia, com um controle efetivo do estoque para atender às demandas, bem como tem a função de distribuir de acordo com as necessidades de funcionamento do departamento e de cada setor.

 As alocações de recursos materiais, como das peças de reposição necessárias para execução de cada tarefa de manutenção e do operacional, dependem da intervenção desse setor estratégico.

Qualquer compra de material feito pelo Setor de Compras do DAE é solicitado pelo Almoxarifado.

O almoxarifado opera com estoque de sobressalentes, e há a prática de estoque paralelo para atender o todo o DAE. Existe um conjunto de controle mínimo que automaticamente é reposto na unidade sobressalente, para substituição em caso de faltas urgentes. Essas peças são mantidas com estoque mínimo e têm alta rotatividade. 

Materiais de rotinas que são consumidos diariamente devem ser sempre renovados e sempre ocorrem pedidos de compra, pois os mesmo não necessitam de processo licitatório e estão ligados às rotinas operacionais diárias do DAE.

O gerenciamento de itens de almoxarifado (compra, preço, alternativas de fornecimento) é realizado por profissional altamente capacitado que faz o controle e os pedidos de todo o estoque, bem como a guarda dos materiais e dos equipamentos.
Os equipamentos de maior porte e os mais onerosos são adquiridos pelo Setor de Compras, através de processos licitatórios, e disponibilizados em editais de domínio público. 

O controle de estoque é feito por software específico, que permite inclusive identificar a disponibilidade dos materiais. O controle desses materiais é rotineiro e altamente minucioso. Existem estoques estratégicos, que são mantidos para situações emergenciais e equipamentos de difícil obtenção no mercado, que às vezes precisam ser fabricados (por exemplo, juntas e tubos, dentre outros).

9.1.7 Operação, manutenção e controle dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 
As atividades de operação, manutenção e de controle são caracterizadas pelas ações rotineiras necessárias ao funcionamento dos sistemas no que se refere à qualidade, quantidade e regularidade na distribuição de água potável, manutenção corretiva de redes e ramais e equipamentos e nas atividades de apoio à execução de todas essas atividades. 

As atividades comerciais envolvem as etapas de cadastro, faturamento, arrecadação e atendimento ao público.

Para a execução destas atividades são empregados os seguintes insumos:  

· Mão-de-obra especializada necessária para estudos de melhoria da qualidade da água e regularização do abastecimento; 

· Equipamentos de laboratório para operação da estação de tratamento e controle de qualidade da água conforme Portaria N.º 518 do Ministério da Saúde; 

· Fornecimento de produtos químicos e reagentes para o tratamento de água, tubos e peças para manutenção de redes e ramais; 

· Execução e contratação de serviços especializados para exames laboratoriais para atendimento da Portaria N.º 518; 

· Equipamentos para manutenção de redes e ramais;

· Caminhão, veículos leves e motos; 

· Equipamentos técnicos para serviços de campo;

· Equipamentos, mobiliário e materiais de consumo de escritório, copa e limpeza; 

· Telefonia fixa e móvel e radiocomunicação; 

· Equipamentos de informática e softwares específicos para a operação do sistema comercial e geração de ordens para execução de serviços; 

· Equipamentos para leitura e impressão de faturas. 
O DAE realiza todas as análises de todos os parâmetros da Portaria 518 do Ministério da Saúde. O plano de amostragem obedece à portaria 518 e é informada a Vigilância Sanitária Municipal.
9.1.7.1 ETA 

Na estação de tratamento existente no município de João Monlevade – a ETA Pacas é onde se realiza o tratamento da água captada do manancial superficial, o Rio Santa Bárbara e distribui-se o que foi coletado e tratado para a maior parte da cidade. Uma pequena parcela da população é abastecida por outra ETA, situada na empresa ArcelorMittal, que capta água do Rio Piracicaba, abastecendo a sua planta industrial e os bairros componentes do Centro Industrial.

O município conta ainda com seis sistemas isolados abastecidos por poços onde são feitas todas as análises exigidas na legislação, bem como outras adicionais consideradas importantes para o DAE. 

Há em andamento duas outorgas para mais dois poços artesianos, que atenderá os bairros Vila Tanque, Areia Preta e Vale do Sol, acabando com os problemas de falta d’água nesses bairros.

A estação de tratamento de água de João Monlevade possui cerca de 40 anos e têm recebido melhorias sucessivas, porém ainda necessita de reformas, melhoramentos e modernização. 
A ETA atua com 10 operadores, 07 técnicos químicos e 07 ajudantes de serviços gerais.
A produção atual de água tratada, assim como a reservação total, é suficiente, porém não está bem distribuída na malha urbana. A partir de estudos específicos, deverão resultar novas intervenções para um adequado zoneamento de pressões de serviço, além da ampliação do volume útil. 

· Volume água ETA (2010) = 6.205,000 m³/ano

· Volume água produzido por poços (2010) = 41, 900 m³/ano

Em curto prazo, preconizam-se as necessidades de aumento da capacidade de um dos reservatórios, para ampliação da produção de água, aumento de adução no sistema e a redução de perdas. 

A extensão da rede de distribuição é de cerca de 265 km, carecendo de substituições redimensionadas e reforços de capacidade de adução. Há uma frequência de ocorrências de reparos no sistema de distribuição, visando sua melhoria. 

A cobertura atual abrange cerca de 95% da população urbana, ou seja, a totalidade dos imóveis, entendendo-se os 5% restantes como ligações em espera de execução ou com impossibilidade técnica de realização, dentre outros fatores.  
9.1.8 Qualidade da água tratada

A qualidade da água distribuída pelo DAE é controlada de acordo com a Portaria 518/04 do Ministério da Saúde, através da realização de ensaios físico-químicos e microbiológicos em amostras coletadas durante as diferentes etapas do tratamento.

Os parâmetros monitorados são: turbidez, pH, cor aparente, cloro residual livre, fluoreto e coliformes totais.
Na ETA, técnicos altamente capacitados realizam monitoramentos, a cada hora, de parâmetros físico-químicos (pH, cor aparente, turbidez, cloro residual livre, fluoreto e coliformes totais) na água que chega para tratamento – água bruta – e durante o processo de tratamento – água decantada – assim como na água que está indo para os reservatórios, que também é monitorada e controlada quanto ao cloro residual livre e concentração de fluoreto, este a cada duas horas.

Sempre que observam alterações significativas na qualidade da água que chega à ETA, os técnicos fazem o “jar-test”, procedimento mundialmente conhecido e recomendado para otimização de processos de tratamento de água, objetivando a melhor relação custo x benefício no tratamento. 

Além destes parâmetros, outros são analisados para a garantia da qualidade da água distribuída pelo DAE de João Monlevade à população, sendo 11 inorgânicos e 12 orgânicos na água produzida e distribuída, bem como 22 de controle e detecção para agrotóxicos, 06 para desinfetantes e produtos secundários da desinfecção, atendendo com folga o exigido pela legislação, tanto em quantidade como em diversidade de parâmetros.
Também com o objetivo de melhorar a qualidade da água distribuída á população, desde 2009, o DAE passou a aplicar na água tratada o ORTOPOLIFOSFATO, que é um produto químico, cuja finalidade é promover a desincrustação dos óxidos de ferro e manganês existentes na tubulação de distribuição de água que, em geral é de ferro fundido e com mais de 40 anos de uso. Com este procedimento a água voltou a ficar clara, sem aquela cor amarelada que tanto incomodava os consumidores.
As tabelas a seguir elencam detalhadamente as análises realizadas pelo DAE, através do Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para consumo humano - SISAGUA, sendo criado um relatório semestral. Exemplo referente ao 2º semestre de 2010.

	Mercúrio (mg/L)
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Mercúrio (mg/L)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,001

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agrotóxicos
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Alaclor
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Aldrin e Dieldrin
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,03

	Atrazina
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	2

	Bentazona
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	300

	Clordano (isômeros)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,2

	2,4 D
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	30

	DDT (isômeros)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	2

	Endossulfan
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Endrin
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,6

	Glifosato
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	500

	Heptacloro e Heptacloro epóxido
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,03

	Hexaclorobenzeno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	1

	Lindano (-BHC)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	2

	Metolacloro
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	10

	Agrotóxicos
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Metoxicloro
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Molinato
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	6

	Pendimetalina
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Pentaclorofenol
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	9

	Permetrina
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Propanil
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Simazina
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	2

	Trifluralina
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	
	
	
	
	
	
	

	Inorgânicas
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Antimônio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,05

	Arsênio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,01

	Bário
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,7

	Cádmio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,005

	Cianeto
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,07

	Chumbo
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,01

	Cobre
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	2

	Mercúrio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,01

	Nitrato (como N)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	10

	Nitrito (como N)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	1

	Selênio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,01

	

	

	Orgânicas
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Acrilamida
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,5

	Benzeno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	5

	Benzo(a)pireno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,7

	Cloreto de Vinila
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	5

	1,2 Dicloroetano
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	10

	1,1 Dicloroeteno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	30

	Diclorometano
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Estireno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Tetracloreto de Carbono
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	2

	Tetracloroeteno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	40

	Triclorobenzenos
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	20

	Tricloroeteno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	70

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Parâmetros
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	Não Detectado
	VMP

	Bromato
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,025

	Clorito
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,2

	Cloro livre
	(Mg/l)
	2,0
	0,6
	0,2
	0,6
	0,3
	0,4
	0,4
	5

	Monocloramina
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	3

	2,4,6 Triclorofenol
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,2

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Parâmetros
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Trihalometanos Total
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,009
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,1

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Parâmetros
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Alumínio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,2

	Amônia (como NH3)
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	1,5

	Cloreto
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	250

	Dureza
	(Mg/l)
	4
	11
	73
	Não Detectado
	18
	Não Detectado
	32
	500

	

	Parâmetros
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Etilbenzeno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,2

	Ferro
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,41
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,3

	Manganês
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,1

	Monoclorobenzeno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,12

	Sódio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	200

	Sólidos dissolvidos totais
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	1000

	Sulfato
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	250

	Sulfeto de Hidrogênio
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,05

	Surfactantes
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,5

	Tolueno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,17

	Zinco
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	5

	Xileno
	(Mg/l)
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	Não Detectado
	0,3

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Parâmetros de Aceitação
	UNIDADE
	ETA PACAS
	TANQUINHO 1
	TANQUINHO 2
	BURIAN
	EGITO
	Sto. HIPÓLITO
	NOVA MONLEVADE
	VMP

	Odor
	-
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Detectado
	Não Detectado
	_

	Gosto
	-
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Objetável
	Não Detectado
	Não Detectado
	_


	FEVEREIRO/11
	Turbidez Água Bruta     (NTU)
	Turbidez Água Decantada (NTU)
	Turbidez Água Filtrada (NTU)
	Turbidez Água Tratada  (NTU)
	pH Água Bruta
	pH 4º Floculador
	pH Água Decantada
	pH Água Filtrada
	pH Água Tratada
	Cloro Livre - Água Bruta (P.P.M.)
	Cloro Livre - Água Decantada (P.P.M.)
	Cloro Livre - Água Tratada (P.P.M.)
	Cor Água Tratada
	Flúor (P.P.M.)
	Dosagem Sulfato               (P.P.M.)
	Dosagem Cal                      (P.P.M.)
	Nº de Análises Realizadas
	Nº de Horas Trabalhadas

	01
	10,1
	3,90
	1,07
	0,97
	7,1
	6,7
	6,7
	6,7
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	9,0
	1,0
	10
	20:18

	02
	8,29
	3,26
	0,51
	0,68
	7,1
	6,6
	6,6
	6,6
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	9,0
	1,0
	10
	19:03

	03
	8,74
	2,54
	0,38
	0,48
	7,1
	6,6
	6,6
	6,6
	6,3
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	9,0
	1,0
	9
	18:42

	04
	7,75
	2,52
	0,65
	0,70
	7,3
	6,7
	6,7
	6,7
	6,4
	0,4
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	9,0
	1,0
	7
	21:32

	05
	7,15
	2,69
	0,58
	0,71
	7,1
	6,6
	6,6
	6,7
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	1,0
	12
	24:00

	06
	6,40
	2,25
	0,36
	0,34
	7,1
	6,6
	6,7
	6,7
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	1,0
	12
	21:08

	07
	5,68
	2,71
	0,39
	0,43
	7,1
	6,6
	6,7
	6,7
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	1,0
	10
	17:38

	08
	6,27
	2,50
	0,32
	0,31
	7,1
	6,6
	6,7
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	1,0
	10
	20:18

	09
	5,98
	2,35
	0,24
	0,21
	7,2
	6,7
	6,7
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	20:13

	10
	5,53
	1,76
	0,25
	0,21
	7,2
	6,6
	6,7
	6,7
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	20:12

	11
	5,06
	1,65
	0,21
	0,19
	7,2
	6,7
	6,7
	6,7
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	20:26

	12
	4,83
	1,84
	0,34
	0,32
	7,3
	6,6
	6,6
	6,7
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	12
	24:00

	13
	4,62
	1,39
	0,32
	0,22
	7,2
	6,6
	6,7
	6,7
	6,5
	0,4
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	12
	20:53

	14
	4,52
	1,85
	0,45
	0,44
	7,2
	6,7
	6,8
	6,8
	6,5
	0,4
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	17:03

	15
	4,81
	1,76
	0,46
	0,52
	7,1
	6,7
	6,8
	6,8
	6,5
	0,4
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	18:16

	16
	4,34
	1,68
	0,24
	0,22
	7,2
	6,8
	6,8
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	19:29

	17
	4,31
	1,47
	0,21
	0,22
	7,3
	6,8
	6,8
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	8,0
	0,0
	10
	20:22

	18
	3,93
	1,54
	0,20
	0,14
	7,3
	7,0
	7,0
	7,0
	6,6
	0,3
	0,1
	1,9
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	10
	18:30

	19
	4,00
	1,11
	0,16
	0,11
	7,3
	6,7
	6,7
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	12
	23:55

	20
	3,96
	1,15
	0,20
	0,13
	7,3
	6,8
	6,8
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	12
	18:45

	21
	5,01
	1,50
	0,21
	0,15
	7,3
	6,8
	6,9
	6,9
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	10
	17:45

	22
	5,42
	1,18
	0,29
	0,20
	7,3
	6,9
	6,9
	7,0
	6,6
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	10
	17:06

	23
	5,75
	1,51
	0,30
	0,23
	7,3
	6,8
	6,8
	6,9
	6,6
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	10
	20:17

	24
	8,78
	1,99
	0,32
	0,34
	7,4
	6,9
	6,9
	7,0
	6,6
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	10
	18:08

	25
	6,13
	1,34
	0,32
	0,24
	7,3
	6,9
	7,0
	7,0
	6,6
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	7,0
	0,0
	10
	18:48

	26
	69,8
	3,49
	0,33
	0,28
	7,1
	6,6
	6,6
	6,7
	6,4
	0,3
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	10,0
	0,0
	12
	24:00

	27
	35,7
	1,73
	0,27
	0,22
	7,1
	6,7
	6,7
	6,7
	6,4
	0,4
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	10,0
	0,0
	12
	21:09

	28
	55,7
	2,97
	0,33
	0,28
	7,2
	6,6
	6,6
	6,7
	6,3
	0,4
	0,1
	2,0
	1,0
	-
	11,0
	0,0
	10
	17:51

	MÉDIA
	11,02
	2,06
	0,35
	0,34
	7,2
	6,7
	6,7
	6,8
	6,5
	0,3
	0,1
	2,0
	1
	-
	8,0
	0,3
	10
	20:24

	DIA (FEVEREIRO/11)
	VOLUME DE ÁGUA GASTO NA LAVAGEM DOS FILTROS                EM M³
	CLORO GASTO      EM Kg
	CAL GASTO          EM Kg
	SULFATO GASTO      EM Kg

	01
	1000
	0
	0
	300

	02
	1000
	0
	0
	300

	03
	1000
	0
	0
	300

	04
	1000
	272
	0
	150

	05
	1000
	0
	0
	300

	06
	1000
	0
	0
	300

	07
	1000
	0
	0
	150

	08
	1000
	0
	0
	300

	09
	1000
	272
	0
	150

	10
	1000
	0
	0
	300

	11
	1000
	0
	0
	300

	12
	1000
	0
	0
	300

	13
	1000
	272
	0
	150

	14
	1000
	0
	0
	300

	15
	1000
	0
	0
	300

	16
	1000
	0
	0
	150

	17
	1000
	0
	0
	300

	18
	1000
	272
	0
	150

	19
	1000
	0
	0
	300

	20
	1000
	0
	0
	150

	21
	1000
	0
	0
	150

	22
	1000
	272
	0
	300

	23
	1000
	0
	0
	300

	24
	1000
	0
	0
	150

	25
	1000
	0
	0
	300

	26
	1000
	0
	0
	300

	27
	1000
	0
	0
	300

	28
	1000
	272
	0
	300

	MÉDIA
	1000
	58,3
	0
	252

	TOTAL
	30000
	1632
	0
	7050


VOLUME TOTAL DE ÁGUA TRATADA: 548.809,1 M³

VOLUME MÉDIO DE ÁGUA TRATADA/DIA: 19.600,3 M³

Os laudos de qualidade de água tratada emitidos pelo DAE não se observam inconformidades que possam ser objeto de análise e discussão. Os valores de turbidez médios para a água tratada situam-se sempre abaixo de 0,5 UNT, valores considerados excelentes e que atestam a excelente condição operacional da ETA.  

Os valores de cor aparente também são bastante reduzidos, sempre iguais a 1 U.C, indicando que os objetivos principais de clarificação da água bruta têm sido plenamente atingidos. 

Os valores de concentração de cloro residual na água tratada situaram-se até 2,0 mg Cl2/L, valores que podem ser considerados como plenamente adequados. 

Os valores de  pH da água tratada são associados ao seu controle do pH da água final. Há necessidade de que a água não tenha características incrustantes ou corrosivas e, desta forma, é também necessário que seja efetuada a pós-alcalinização na água filtrada a fim de que seja possível garantir uma faixa de pH adequada para a água final. 

A ETA emprega como alcalinizante, a cal hidratada, que é armazenada na Casa de Química. A cal hidratada, por sua vez, é utilizada no preparo de solução de leite de cal para, a posteriori, ser dosada por meio de bombas dosadoras diretamente no canal de água filtrada.

9.1.9 Índices de medição de água pelo DAE *
· Volume aduzido de água bruta = 513.300 m³ (mensal)

· Volume de água utilizado na ETA = 1.000 m³ (diário)
· Volume de água micromedido = 313.380 m³ (mensal)
· Volume de água tratada distribuída = 483.300m³ (mensal)
9.1.10 Índice de perdas de água em relação ao volume medido (IPM) *
          VOLUME DE ÁGUA DISTRIBUÍDA (PRODUZIDA)–VOLUME MEDIDO X 100
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IPM=

     

                     VOLUME DE ÁGUA DISTRIBUÍDA (PRODUZIDA)

             483.300m³/mensal - 313.380m³/mês X 100
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IPM=


                         483.300m³/mês

IPM = 35 %
9.1.11 Índice de perda em relação ao volume aduzido (IPA) *
IPA= VOLUME DE ÁGUA BRUTA ADUZIDO–VOLUME MICROMEDIDO X 100
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                          VOLUME DE ÁGUA BRUTA ADUZIDO
IPA =  513.300 m³/mensal - 313.380 m³/mensal  X 100
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513.300m³/mensal

IPA = 39 %
O objetivo do cálculo deste índice de perda (IPA) é simplesmente para mostrar que existe uma perda significativa na ETA. Outro fato importante é a falta de equilíbrio de vazão entre a elevatória de água bruta e a capacidade de tratamento de ETA.

____________________________________________________________________________

* Estes números são estimados, pois o DAE não possui um sistema de macromedição.
Tabela 21: Consumo de água por faixa por residências. Referência: fevereiro de 2011
	Faixa (m³)
	Quantidade de domicílios
	Consumo (m³)



	De 1 a 10
	9342
	55.516

	De 11 a 20
	7365
	108.431

	De 21 a 50
	3226
	88.542

	De 51 a 100
	146
	9.795

	Acima de 100
	129
	20.882

	Total
	20.208
	283.165


Tabela 22: Consumo de água por faixa por comércio. Referência: fevereiro de 2011.
	Faixa (m³)


	Quantidade de comércios
	Consumo (m³)

	De 1 a 10
	854
	3.532

	De 11 a 20
	517
	7.683

	De 21 a 50
	350
	10.606

	De 51 a 100
	65
	4.476

	Acima de 100
	30
	5.478

	Total
	1.816
	31.775


Tabela 23: Consumo de água por faixa. Industrial. Referência: fevereiro de 2011.
	Faixa (m³)


	Quantidade de Indústrias
	Consumo (m³)

	De 1 a 10
	4
	15

	De 11 a 20
	7
	109

	De 21 a 50
	10
	319

	De 51 a 100
	6
	391

	Acima de 100
	3
	667

	Total
	30
	1.501


Tabela 24: Dados gerais
	Parâmetro
	Total

	Total de consumidores de água
	22.133

	Total de consumidores com esgoto
	19.552

	Total de consumidores sem esgoto
	2.502

	Total de consumidores com hidrômetro
	22.053

	Total de consumidores sem hidrômetro
	1

	Órgãos públicos
	79

	
	

	Total de consumidores cadastrados
	24.639


9.1.12 Perdas 
Consiste no diferencial entre os volumes captados e os consumidos pelos usuários. O valor da perda se traduz em percentual entre o diferencial de volume (captado menos consumido) sobre o volume captado.

Em sistemas de abastecimento de água, as perdas são agrupadas em físicas (água não consumida) e não físicas (água consumida, porém não medida nem faturada).

Considera-se como perda física toda a água que é subtraída do sistema e que não chega ao cliente final. Esse tipo de perda ocorre por vazamentos em tubulações, equipamentos e estruturas do sistema, por extravasamento em reservatórios e elevatórias, e por vazamentos em adutoras, redes e ligações.

A perda não física corresponde aos volumes de água autorizados e não medidos, ou seja, a água que é consumida pelo cliente e não faturada pela empresa, água utilizada nos processos operacionais (descarga de rede) e emergenciais (combate a incêndios) e água destinada a usos sociais (fornecida a consumidores de baixa renda).

As perdas não físicas englobam ainda os volumes decorrentes de imprecisão de micro medição, falhas na gestão comercial (erros de cadastro), furtos de água e fraudes, que também correspondem a volumes de água consumidos, porém não medidos.

A melhoria do índice de perdas será obtida através de um programa de redução das perdas físicas (vazamentos em tubulações, equipamentos e estruturas do sistema, por extravasamento em reservatórios e elevatórias, e por vazamentos em adutoras, redes e ligações) e não físicas (volumes decorrentes de imprecisão de micro medição, falhas na gestão comercial – erros de cadastro, furtos de água e fraudes – que também corresponde a volumes de água consumido, porém não medido) a ser implementado pelo DAE.

9.1.12.1 Monitoramento

O volume captado será o registro acumulado em um ano no macro medidor instalado a jusante das bombas de captação, ou na ausência destas na saída (início) das adutoras de água bruta. O volume consumido será a soma no mesmo período dos volumes micro medidos, incluindo os atribuídos no caso de ligações eventualmente não lidas.

O DAE ainda não dispõe de um sistema para o controle de perdas, mas já existem projetos no departamento para essa finalidade. Os dados de macro medição (volume produzido) são controlados mensalmente pelos setores operacionais na ETA. As micromedições são realizadas no sistema comercial, e desenvolve os cálculos de consumo. Assim, as perdas no sistema de distribuição são realizadas por estimativas, do que é produzido e do que é consumido.

O controle dos volumes aduzidos ainda não é feito por macro medidor. O DAE ainda não possui um controle de vazamentos.

Existe a prática de levantar o perfil de pressões em pontos estratégicos da rede, e encontram-se instaladas no município 02 válvulas redutoras de pressão – VRPs, nas Pacas, e há uma equipe incumbida de acompanhar seu funcionamento. Em breve, será implantada mais uma VRP no bairro Mangabeiras.

O sistema de micro medição está instalado em quase 100% da cidade. A renovação de hidrômetro é permanente, e os que atingem 08 anos de uso são trocados sistematicamente (esse tempo de uso dos hidrômetros foi reduzido inicialmente de 12 anos para 10 anos, e agora para 8 anos). Essa substituição sistemática é feita por indicação da área comercial. Existe um gerenciamento da hidrometria que tem todas as informações referentes aos hidrômetros.

O controle de perdas do DAE terá como estratégia a manutenção das pressões em níveis operacionais baixos, cujo acompanhamento e manutenção serão feito com equipe especializada. Esse procedimento será sistematizado por um sistema de gerenciamento de manutenção preventiva. A autarquia executará de forma permanente pesquisas de vazamentos com geofonamento e hastes de escuta. 
O DAE está iniciando praticas de operar com distritos pitométricos.  Já existem regiões definidas que permitem a comparação entre macro e micro medição.  

O maior problema que afeta o controle de perdas é de natureza cultural, e o DAE vai investir na mudança da cultura empresarial nesse sentido, uma vez que se dispõe de meios técnicos para combatê-las. Assim, está empenhada no seu controle, sendo esta uma de suas principais metas, e não faltam recursos para compra de equipamentos de hidrometria, geofonamento, troca de ramais e outros insumos necessários. 
Nesse sentido, vem implantando projetos tais como: implantação de distritos pitométricos, controle de pressão com o uso de VRPs, renovação de redes e ramais; troca de ramais; intensificação da localização de vazamentos, com geofonamento e haste de escuta; regulagem de VRPs e da pressão em boosters; troca de hidrômetros, acompanhamento da micromedição por rota; vistoria de ligações ativas e inativas, dentre outras medidas. 
O quadro de pessoal do departamento envolvido diretamente nessa tarefa é integrado por engenheiros e técnicos, existindo também o envolvimento de outros profissionais de áreas afins. A tendência é de expansão de distritos pitométricos, e de ações voltadas para controle em áreas apontadas como críticas.

Existem manuais de técnicas utilizadas no controle de perdas, como os de medição de vazão, medição de pressão, calibração de equipamentos, detecção de vazamentos, e outros.
A tabela a seguir, elenca vários índices operacionais relacionados ao DAE, com atenção especial aos índices de perdas registradas pelo Sistema Nacional de informações sobre saneamento (SNIS). 
Tabela: Indicadores Operacionais - Água e Esgoto. Prestadores de Serviços de Abrangência Local - Direito Público. SNIS, Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2008.

	Consumo médio Per Capta de água
	Índice de consumo de energia elétrica (Água)
	Extensão da rede de água por ligação
	Índice de faturamento de água
	Índice de perdas de faturamento
	Índice de perdas na distribuição
	Índice bruto de perdas lineares
	Índice de perdas por ligação
	Índice de atendimento total de esgoto
	Índice de atendimento urbano de esgoto
	Índice de atend. Urbano de esgoto por mun. Atendido com esgoto
	Índice de coleta de esgoto
	Índice de tratamento de esgoto
	Índice de esgoto tratado por água consumida
	Extensão da rede de esgoto por ligação
	Índice de consumo de energia elétrica (Esgoto)

	L/hab.dia
	kWh/m³
	m/lig.
	%
	%
	%
	m³/dia.km
	L/dia.lig.
	%
	%
	%
	%
	%
	%
	m/lig.
	kWh/m³

	

	159,4
	4,25
	
	52,4
	47,6
	28,5
	
	201,0
	96,6
	96,6
	96,6
	80,0
	0,0
	0,0
	
	0,00


Fonte: SNIS.

9.1.13 Consumo de produtos químicos 
Consta nas tabelas abaixo o consumo de produtos químicos que estão sendo utilizados para o tratamento da água em João Monlevade pelo DAE, no ano de 2011. (tabela de acordo com pedidos realizados no primeiro semestre do ano em questão). 

	Tratamento de Água - ETA

	Produto
	Consumo (kg)
	Custo (R$/kg)
	Total (R$)

	Ortopolifosfato
	25.200
	10,30
	259.560,00

	Cloro liquefeito
	33.182
	11,79
	391.274,60

	Ácido Fluossilícico
	34.500
	0,67
	23.115,00

	Sulfato de Alumínio
	63.000
	1,06
	66.960,00

	Cal
	30.000
	0,30
	11.400,00


	Produto
	Consumo (caixas)
	Quantidade por caixa
	Custo (caixa)
	Total

	Substrato ONPG-MUG*
	10
	200
	598,00
	5.980,00

	Simplate HHPL 25**
	15
	25 frascos + 25 placas + 25 análises
	415,00
	6.225,00


* Substrato ONPG-MUG: Substrato Cromogênico,  para análise da presença ou não de Coliformes Totais e E. coli.

** Simplate HHPL 25: Substrato definido enzimático para contagem total de bactérias heterotróficas em água.
9.1.14 Relação de EEATs e Boosters do Sistema de Água do DAE – João Monlevade
Compreendem 22 unidades em todo o sistema. Desde a captação da água no rio Santa Bárbara até à ETA Pacas e da ETA Pacas aos reservatórios e à rede de distribuição.

Quadro 14: Sistema de água do DAE.
	 Adução
	Sistema

	Captação – rio Santa Bárbara
	Pacas

	ETA – Água potável
	Pacas

	Booster
	Santa Bárbara

	EEAT 1
	Aclimação

	EEAT 2
	Aclimação

	EEAT 3
	SION

	EEAT 5
	Rua Bélgica

	EEAT 6
	Rua Leonardo Diniz

	EEAT 7
	Estrela Dalva

	EEAT 8
	Nova Monlevade

	EEAT 9
	Rua Azaléia

	Booster
	Lucília

	Booster
	Rosário

	EEAT J1
	José Elói

	EEAT J2
	José Elói

	EEAT
	Satélite

	EEAT L1
	Loanda 01

	EEAT L2
	Loanda 02

	EEAT
	Baú

	EEAT
	Baú-Pirineus

	EEAT
	Vila Tanque

	Booster
	Rua Holanda


9.1.15 Poços artesianos

 O sistema de distribuição do DAE ainda conta com o suporte de 06 unidades de poços artesianos, que ajudam a diminuir a sobrecarga hidráulica do sistema ETA Pacas, de onde é coletada a maior parte da água que abastece o município de João Monlevade.
São eles: Poço artesiano Tanquinho 01 e 02, Burian, Santo Hipólito, Bélgica, Nova Monlevade e Egito.

9.1.16 Reservatórios 
O sistema possui 30 reservatórios com capacidade de reservação total de 7.950 m³. A seguir segue a caracterização dos locais de cada reservatório bem como as devidas capacidades de cada um:
Tabela 25: Reservatórios do Sistema de Águas do DAE.
	Local
	Volume de reservação (m³)

	Caixa Preta – Reservatório principal (Pacas)
	3.850

	R1 - Aclimação
	100

	R2 – Sion
	400

	R3 - Sion
	100

	R4 – Promorar
	400

	R5 - Teresópolis
	200

	R6 – Nova Monlevade
	150

	R7 – Nova Monlevade
	20

	R8 – Monte Sagrado
	15

	R9 – Alto do Promorar  
	20

	BURIAN
	100

	TANQUINHO 1
	20

	TANQUINHO 2
	30

	REPUBLICA
	600

	ALVORADA
	250

	VALE DO SOL 
	200

	RAP-JE 1
	200

	RAP-JE 2
	25

	SATÉLITE
	90

	AREIÃO
	20

	LOANDA 1
	120

	LOANDA 2
	120

	BAÚ
	120

	PIRINEUS
	30

	VILA TANQUE 1
	200

	VILA TANQUE 2
	200

	JOÃO DE DEUS
	200

	ARCELOR-MITTAL
	90

	EGITO
	30

	Total
	7.950 m³


Tabela 26: Valores em reais por m³ de água. referentes à 07-2009.
	Faixas de consumo m³
	Tarifa m³
	Tarifa m³
	Tarifa m³

	
	Categorias

	
	Residencial
	Comercial
	Industrial

	0 a 10
	1,22989
	*****
	*****

	11 a 15
	1,37961
	1,51749
	*****

	16 a 20
	1,72655
	1,89917
	*****

	21 a 25
	1,91806
	2,10992
	2,49348

	26 a 30
	2,19757
	2,41726
	2,85681

	31 a 35
	2,45644
	2,70205
	3,19333

	36 a 40
	2,68890
	2,95780
	3,49559

	41 a 45
	2,85406
	3,11632
	3,71020

	46 a 50
	3,02387
	3,32624
	3,93107

	51 a 55
	3,19412
	3,51351
	4,15228

	56 a 60
	3,34687
	3,68256
	4,35208

	61ª 65
	3,5177
	3,86962
	4,57314

	66 a 70
	3,68812
	4,05687
	4,79453

	71 a 75
	3,84898
	4,23386
	5,00365

	76 a 80
	3,99056
	4,38962
	5,18773

	81 a 85
	4,12103
	4,453317
	5,35742

	86 a 90
	4,24239
	4,66648
	5,51506

	91 a 95
	4,35205
	4,78724
	5,65763

	96 a 100
	4,45193
	4,89717
	5,78756

	101 a 200
	4,59642
	5,05604
	5,97538

	Acima de 201
	4,76617
	5,24282
	6,19606


Fonte: DAE.
Tabela 27: Informações Relativas sobre Prestadores de Serviços de Abrangência Local. DAE - Ano de referência: 2007.
	Geral
	Água

	Quant. de empregados próprios
	Pop. Total Atendida

Água
	Quantidades de ligações de água
	Quantidades de Economias Ativas de Água
	Extensão da rede de água

(Km)

	
	
	Total (Ativas + Inativas)
	Ativas
	Ativas Micromedidas
	Total (Ativas)
	Micro Medidas
	Residências
	Residências Micromedidas
	

	146
	71.658
	23.547
	22.343
	22.082
	22.343
	22.082
	18.420
	18.420
	-


Fonte: SNIS.
Tabela 28: Informações operacionais de água. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.

	População atendida
	Quantidade de ligações de água
	Quantidade de economias ativas de água
	Extensão da rede de água
	Consumo de energia elétrica água


	Volume de água produzido

	Total
	Urbana
	Total
(ativo + inativo)
	Ativas
	Ativas Micromed.
	Total (ativas)
	Micro
Medidas
	Residenciais
	Resd. Micromed.
	Km
	1000 kWh/ano
	1000 m³/ano

	

	72.051
	71.658
	23.885
	22.999
	22.843
	22.999
	22.843
	21.079
	21.070
	-
	24.870
	5.846


Fonte: SNIS.

Tabela 29: Informações Operacionais de Esgoto. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008
	População atendida Esgoto
	Quantidades de ligações de Esgoto
	Quantidades de Economias Ativas de Esgoto 
	Volume de Esgoto
	Extensão da Rede de Esgoto
	Consumo Energia Elétrica Esgoto

	Total
	Urbana
	Total (ativas + inativas)
	Ativas
	Total (ativas)
	Residenciais
	Coletado
	Tratado
	Faturado
	Bruto Exportado
	Bruto Importado
	Importado tratado
	
	

	habitante
	habitante
	ligação
	ligação
	economia
	economia
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	km
	1000 m³/ano

	

	72.051
	71.658
	19.110
	19.110
	20.560
	19.011
	3.346
	0
	3.346
	0
	0
	0
	-
	0


Fonte: SNIS.

Tabela 30: Informações Operacionais de Esgoto. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008
	População atendida Esgoto
	Quantidades de ligações de Esgoto
	Quantidades de Economias Ativas de Esgoto 
	Volume de Esgoto
	Extensão da Rede de Esgoto
	Consumo Energia Elétrica Esgoto

	Total
	Urbana
	Total (ativas + inativas)
	Ativas
	Total (ativas)
	Residenciais
	Coletado
	Tratado
	Faturado
	Bruto Exportado
	Bruto Importado
	Importado tratado
	
	

	habitante
	habitante
	ligação
	ligação
	economia
	economia
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	1000 m³/ano
	km
	1000 m³/ano

	

	72.051
	71.658
	19.110
	19.110
	20.560
	19.011
	3.346
	0
	3.346
	0
	0
	0
	-
	0


Fonte: SNIS.
Tabela 31: Informações Financeiras. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.
	Receitas Operacionais
	Arrecadação Total
	Crédito de contas a receber
	Despesas totais com os serviços (DTS)

	Total
	Direta
	Indireta
	
	
	Total
	Total de Desp. Exploração (DEX)

	
	Total
	Água
	Esgoto
	Água Exportada
	Esg. Bruto Importado
	
	
	
	
	

	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano

	

	7.247.411
	6.338.429
	4.954.616
	1.383.814
	0
	0
	908.982
	7.247.411
	348.060
	7.469.263
	7.405.957


Fonte: SNIS.
Tabela 32: Informações Financeiras. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.
	Investimentos

	Total
	Despesas Capitalizáveis
	Segundo a Origem
	Segundo o Destino

	
	
	Recursos Próprios
	Recursos Onerosos
	Recursos Não Onerosos
	Abastecimento de Água
	Esgotamento Sanitário
	Outros

	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano

	

	128.157
	0
	128.157
	0
	0
	26.017
	102.140
	0


Fonte: SNIS.
Tabela 33: Informações Sobre Qualidade. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.
	Paralisações em Sistemas de Água
	Intermitências em Sistemas de Água
	Amostras para Análises

	Paralisações
	Duração
	Economias

Atingidas
	Interrupção
	Duração
	Economias Atingidas
	Cloro Residual

	
	
	Obrigatórias
	Analisadas
	Fora do Padrão

	par./ano
	horas/ano
	econ./ano
	interrup./ano
	hora/ano
	econ./ano
	amostra/ano
	amostras/ano
	amostra/ano

	

	-
	-
	-
	-
	-
	-
	5.760
	6.255
	33


Fonte: SNIS.
Tabela 34: Indicadores Econômico-Financeiros e Administrativos. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.
	Despesa Total com Serv. por m³ Faturado
	Despesa de Exploração por m³ Faturado
	Despesa de Exploração por Economia
	Tarifa Média Praticada
	Tarifa Média Água
	Tarifa Média Esgoto
	Ind. De Desempenho Financeiro
	Índice de Evasão de Receitas
	INCID. DESP.

PES.+TERC.

NAS DESP.

TOT. SERV.
	Despesa

Média

Anual p/

empreg
	Margem da

Despesa de

Exploração
	Margem da

Despesa

Pessoal

Próprio
	Margem

Despesa

Pessoal

Total
	Margem

Outras

Despesas

expl
	Margem

Serviço

da dívida

	R$/m³
	R$/m³
	R$/ano.econ,
	R$/m³
	R$/m³
	R$/m³
	%
	%
	%
	R$/empreg.
	%
	%
	%
	%
	%

	

	1,17
	1,16
	172,54
	0,99
	1,62
	0,41
	84,9
	0,0
	43,7
	15.684,83
	116,8
	37,1
	51,5
	18,1
	0,0


Fonte: SNIS.
Tabela 35: Indicadores Operacionais - Água e esgoto. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.
	Índice de atendimento total de água
	Índice de atendimento urbano de água
	Densidade Econ. de água por ligação
	Partic. Econ. Resid. Água nas econ. Totais de água
	Índice de macromedição
	Índice de Hidrometação
	Índice de Micromedição rela. ao Vol. disp.
	Índice de Micromedição no Consumo
	Índice de Fluoretação de água
	Índice de Consumo de água
	Volume de água Disp. Por econ.
	Consumo médio de água por econ.
	Consumo Micromedido por economia
	Consumo de água faturado por econ.

	%
	%

	Econ./lig.
	%
	%
	%
	%
	%
	%
	%
	m³/mês.econ.
	m³/mês.econ.
	m³/mês.econ.
	m³/mês.econ.

	

	96,6
	96.5
	1,00
	87,1
	0,0
	99,1
	71,5
	100,0
	99,3
	71,5
	21,4
	15,3
	15,5
	11,2


Fonte: SNIS.

Tabela 36: Indicadores de Qualidade. Prestadores de serviços de abrangência local - Direito Público. DAE - Ano de referência: 2008.
	Economias atingidas por paralizações
	Duração média das paralizações
	Economias atingidas por intermitências
	Duração média das intermitências
	Duração média dos reparos de extravasamento
	Extravasamento por extensão da rede
	Duração média dos serviços executados
	Conformidade da quant. de amostras de Cloro Residual
	Incidências das análises de Cloro Resid. Fora do Padrão
	Conformidade Quant. de amostras de Turbidez
	Incidência das análises de Turbidez fora do Padrão
	Índice de Conf. Da Quant. de amostras de Colif. Totais
	Incidência das análises de Colif. Totais fora do padrão

	econ./paralis.
	horas/paralis.
	econ./interrup.
	horas/interrup.
	horas/extravas.
	extravas./km
	hora/serviço
	%
	%
	%
	%
	%
	%

	

	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	108,6
	0,5
	108,0
	1,2
	105,0
	0,0


Fonte: SNIS.
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Figura: Mapa do município de João Monlevade com a rede de distribuição de água do DAE.
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Figura: Início do sistema de captação e distribuição de água do DAE. Início da rede. Bairros com Booster e RAP.
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com rede, reservatórios, Booster e EAT.
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com rede, Mini buster, RAP, EAT e Caixa de pressão.
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com Booster, EAT e Reservatórios.
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Rede e reservatórios.
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com rede, EAT e reservatórios[image: image45.jpg]RESERVATERID
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com rede, poços artesianos, reservatórios e EAT.
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Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com rede, poços artesianos, reservatórios.

Figura: Sistema de distribuição de água do DAE. Bairros com rede, poço artesiano, EAT e reservatórios.
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Foto 01: ETA Pacas – DAE.
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Foto 02: Calha Parshall
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Foto 03: Floculadores
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Foto 04: Decantadores
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Foto 05: Filtros
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Foto 06: Poço artesiano. Burian.
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Foto 07: Poço artesiano no Santo Hipólito.
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Foto 08: Reservatório do Vale do Sol.
9.2 Sistema de esgotamento sanitário

O serviço de esgotamento do município de João Monlevade é realizado pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos – DAE, que é responsável pela manutenção e cadastro das redes, além da realização de ligações domiciliares e serviços de extensão nas mesmas.

O município não possui o tratamento dos efluentes gerados, sendo o esgoto lançado diretamente nos corpos d’água que cortam o município e dessa forma contaminando o ambiente aquático existente e todo o seu entorno. 
Possui rede coletora de esgotos com pequenas extensões de interceptores que conduzem o esgoto a um destino conveniente. 
A rede começou a ser construída a mais de 40 anos e por esse motivo, ainda possui ligações de água pluvial em cruzamento com a rede de esgoto, o que acarreta problemas de ordem física nas tubulações, pois a água das chuvas, quando vai para as redes de esgoto, cujo sistema não é o unitário, causam extravasamentos, enchendo a tubulação de esgoto, pressionado as paredes dos tubos  fazendo com que estes se rompam. Dessa forma são provocados refluxos e cargas difusas significativas. 
O padrão de urbanização atual de João Monlevade dificulta a implantação de sistemas separadores para as instalações mais antigas, mas esse serviço vem sendo realizado ao longo do tempo e será melhorado com as construções das Estações de Tratamento de Esgotos.

Desse modo, os estudos de concepção das ETEs já foram regularizados e formalizados, sendo que a primeira estação de tratamento de esgotos, a ETE Cruzeiro Celeste, já está em fase final de construção e sua inauguração e funcionamento está previsto para este final de ano.
A implantação das outras estações de tratamento de esgotos segue o fluxograma de ordem de prioridade estabelecido pela Sanag Engenharia, empresa responsável pela elaboração de todo o estudo de concepção das ETEs, em comum acordo com a Prefeitura Municipal de João Monlevade. 
Devido ao arranjo geral do município, por causa da sua topografia e dos seus eixos de crescimento bem como da sua caracterização urbana própria, optou-se pela descentralização no tratamento dos esgotos.

Assim, a concepção proposta, em função das localizações das unidades de tratamento que serão implantadas, considera dessa forma otimizar o sistema e atender eficazmente todo o município e minimizar significadamente os impactos nos corpos hídricos existentes no entorno da cidade.
A partir das considerações apresentadas e dos estudos realizados no município, foram definidos 07 subsistemas de tratamento dos esgotos, a saber: 

1. Carneirinhos;

2. Cruzeiro Celeste;

3. Boa Vista;

4. Jacuí;

5. Centro Industrial-Amazonas;

6. Cachoeirinha;

7. Serra do Egito.

Para os subsistemas relacionados será empregado sistema dinâmico, considerando a implantação de redes coletoras, interceptores, coletores tronco, rede de interligação, estações elevatórias de esgoto bruto e estações de tratamento de esgoto.
Quadro 15: Bairros de cada subsistema

	Unidade do Sistema
	Nome
	Bairros

	Subsistema 1
	Carneirinhos
	Vale da Serra, Santa Tereza, Santa Bárbara, Industrial, Pinheiros, Aclimação, Novo Aclimação, Paineiras, Nova Esperança, Recanto do Rochedo, Lourdes, República, Novo Horizonte, Santa Rita, Santa Lúcia, Santa Cruz, JK,Santo Antônio, Alvorada, Jardim Paraíso, N.Sra. Conceição, Rosário, Mangabeiras, Vale do Sol, José Elói, São João, Carneirinhos, Lucília, Ana Paula, São Benedito, Castelo, São Geraldo, Satélite, José de Alencar, Ary de Oliveira/Ely Linhares, Belmonte, Ernestina Graciana (parte), Loanda, Miramar, Agenor Gomes Lima, Laranjeiras, João Cândido Dias, Bambuí, Metalúrgico, Baú, Areia Preta, Vila Tanque.


	Subsistema 2
	Cruzeiro Celeste
	Tanquinho I, Tanquinho II, Tanquinho III, Chácaras Burian, Sion, Campos Elíseos, Santo Hipólito, Teresópolis, Nova Monlevade, Petrópolis, Novo Cruzeiro, Estrela D’Alva, 1º de Maio, Monte Sagrado, Corumbiara de Vanessa, Santa Cecília, Cruzeiro Celeste, Laurindo Teixeira, Ernestina Graciana (parte), Serra-Promorar, São José, Palmares, Vera Cruz, ABM.


	Subsistema 3
	Boa Vista
	Boa Vista, Cidade Nova, Campo Alegre, Chácara dos Coqueiros, Ipiranga, Recanto Paraíso.


	Subsistema 4
	Jacuí
	Jacui

	Subsistema 5
	Centro Industrial-Amazonas
	Centro Industrial, Beira Rio, Tieté, Amazonas, Santa Cruz, Pedreira, Timbiras e Tupiniquins

	Subsistema 6
	Cachoeirinha
	Cachoeirinha

	Subsistema 7
	Serra do Egito
	Serra do Egito


Fonte: Sanag Engenharia.
Quadro 16: Estimativa da população urbana de João Monlevade no ano de 2007.
	Carneirinhos
	Cruzeiro Celeste
	Boa Vista
	Jacuí
	Centro Industrial-Amazonas
	Cachoeirinha
	Serra do Egito

	49.147
	18.335
	4.053
	384
	1.935
	274
	160


Fonte: Sanag Engenharia.
Quadro 17: Estimativas das vazões máximas para os subsistemas de esgotamento sanitário de João Monlevade 

	                                             Vazão Máxima (l/s)

	Unidade de tratamento


	Ano 2029
	Ano 2039

	Carneirinhos
	198,48
	221,24

	Cruzeiro Celeste
	90,03
	103,34

	Boa Vista
	28,23
	36,07

	Jacuí
	1,75
	1,94

	Centro Industrial-Amazonas
	5,87
	6,36

	Cachoeirinha
	1,28
	1,41

	Serra do Egito
	0,84
	0,92


Fonte: Sanag Engenharia

Devido aos recursos financeiros existentes no orçamento participativo do município, a ETE Cruzeiro Celeste foi a primeira autorizada a ser construída, devido ao seu valor, bem inferior à ETE Carneirinhos, que atenderá cerca de 63% da população, enquanto a outra, cerca de 26%.
Quadro 18: Resumo de Custos de Implantação por Subsistema de Esgotamento Sanitário de João Monlevade - MG
	SUBSISTEMA
	POPULAÇÃO ATENDIDA (HAB) 2029
	% POPULAÇÃO ATENDIDA
	ESTIMATIVA DE CUSTO DE IMPLANTAÇÃO

	
	
	
	Interceptores

**
	Estações elevatórias
	ETE

***
	Custo Total
	Custo total por habitante (R$/hab.)



	Carneirinhos
	65.456
	62,7
	11.908.244,77
	885.450,79
	6.160.000,00
	18.953.695,56
	289,56

	Cruzeiro Celeste
	27.177
	26,0
	8.520.191,01
	239.466,37
	3.337.600,00
	12.097.257,38
	445,13

	Boa Vista
	8.240
	7,9
	857.893,10
	0,00
	1.663.200,00
	2.521.093,10
	305,96

	Jacuí
	510
	0,5
	84.638,74
	0,00
	134.400,00
	219.038,74
	422,04

	Centro Industrial-Amazonas *
	1.886
	1,8
	1.054.814,40
	888.225,30
	296.800,00
	2.239.839,70
	1.187,61

	Cachoeirinha
	367
	0,4
	278.098,70
	0,00
	123.200,00
	401.298,70
	1.093,46

	Serra do Egito
	217
	0,2
	318.557,88
	0,00
	117.600,00
	436.157,88
	2.009,94

	TOTAL
	104.392
	99,5
	23.022.438,60
	2.013.142,46
	11.832.800,00
	36.868.381,06
	-


Fonte: Sanag Engenharia
*Os custos do subsistema Centro Industrial-Amazonas não contempla a implantação das unidades isoladas Pedreira, Timbiras e Tupiniquins.

** Os interceptores terão alcance de projeto para o ano de 2039, aumentando assim a população atendida pelo sistema de coleta.
*** Somente para e ETE Carneirinhos foi previsto sistema de desidratação mecanizada de lodo que será responsável também pela desidratação do lodo gerado das demais unidades de tratamento.

Quadro 19: Resumo de custos de operação por Subsistema de Esgotamento Sanitário de João Monlevade – MG.

	SUBSISTEMA
	POPULAÇÃO ATENDIDA (HAB) 2029
	% POPULAÇÃO ATENDIDA
	                  ESTIMATIVA DE CUSTO ANUAL DE OPERAÇÃO (R$)

	
	
	
	Interceptores


	Estações Elevatórias
	ETE


	Custo Total
	Custo Total Anual de Operação Médio por habitante (R$/hab.)

	Carneirinhos
	65.456
	62,7
	355.829,27
	195.012,45
	276.000,00
	826.841,72
	15,79

	Cruzeiro Celeste
	27.177
	26,0
	264.824,71
	8.355,42
	180.000,00
	453.180,13
	

	Boa Vista
	8.240
	7,9
	28.236,79
	0,00
	120.000,00
	148.236,79
	

	Jacuí
	510
	0,5
	3.963,82
	0,00
	30.000,00
	33.963,82
	

	Centro Industrial-Amazonas *
	1.886
	1,8
	39.202,64
	23.236,56
	36.000,00
	98.439,20
	

	Cachoeirinha
	367
	0,4
	13.023,99
	0,00
	30.000,00
	43.023,99
	

	Serra do Egito
	217
	0,2
	14.918,78
	0,00
	30.000,00
	44.918,78
	

	TOTAL
	104.392
	99,5
	720.000,00
	226.604,46
	702.000,00
	1.648.604,46
	


Fonte: Sanag Engenharia.
*Os custos do subsistema Centro Industrial-Amazonas não contempla a implantação das unidades isoladas Pedreira, Timbiras e Tupiniquins.

Quadro 20: Prioridades sugeridas para implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de João Monlevade – MG.

	Subsistema
	% da População Total Atendida
	Ordem de Prioridade
	Custo Total de Implantação por Habitante (R$/hab.)

	Carneirinhos
	62,7
	1
	289,56

	Cruzeiro Celeste
	26,0
	2
	445,13

	Boa Vista
	7,9
	3
	305,96

	Jacuí
	0,5
	4
	422,04

	Centro Industrial-Amazonas
	1,8
	5
	1.187,61

	Cachoeirinha
	0,4
	6
	1.093,46

	Serra do Egito
	0,2
	7
	2.009,94


Fonte: Sanag Engenharia.
A priorização da implantação das unidades do sistema de esgotamento sanitário de João Monlevade, proposta, possibilita ao poder público realizar obras de acordo com os recursos disponíveis, não precisando concluir a implantação de todo o sistema de uma só vez.
As prioridades também devem atender aos seguintes aspectos: 

· Atendimento à legislação ambiental vigente no Estado de Minas Gerais, especificamente a DN COPAM nº 96 de 2006;
· Implantação dos subsistemas com melhor aplicação dos investimentos;

· Vazão do subsistema;

· Minimização de impactos ambientais;

· Despoluição dos corpos d’água mais importantes, dentre outros aspectos.

Considerando o Plano Diretor do município, sobre a coleta e tratamento de esgotos:
Art. 20.  As diretrizes setoriais para os serviços de coleta e tratamento de esgotamento sanitário compreendem:

I – a garantia de atendimento da população de João Monlevade por serviços de coleta, interceptação, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários, incluídos os efluentes industriais e hospitalares, bem como a disposição de material orgânico resultante da cadeia de geração de resíduos;

II – implantação de sistema de tratamento de esgoto no Município, minimizando a utilização de fossas e eventuais contaminações de solo e cursos d’água;

III – estruturação do sistema de esgoto sanitário do Município nos padrões de balneabilidade compatíveis a utilização equilibrada e racional dos corpos hídricos que compõem a bacia do rio Piracicaba.
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Foto 09: ETE Cruzeiro Celeste em construção. PV, Bomba e Poço de Sucção. Referência: março de 2011.
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Foto 10: Construção da ETE Cruzeiro Celeste. Reator anaeróbio e Leito de secagem. Referência: março de 2011.
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Foto 11: Construção de Leito de secagem e RAF. Referência: maio de 2011.
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Foto 12: ETE Cruzeiro Celeste em construção. RAF, leito de secagem e casa de apoio. Referência: maio de 2011
9.3 Gerenciamento dos resíduos sólidos
O município dispõe seus resíduos em um aterro sanitário, sendo que este foi criado através de um consórcio intermunicipal firmado para a destinação dos resíduos sólidos urbanos dos 04 municípios circunvizinhos, as cidades de Bela Vista de Minas, Nova Era, Rio Piracicaba, além de João Monlevade.

O convênio objetivou implantar, manter e utilizar o aterro sanitário de forma conjunta entre os municípios participantes.

O aterro sanitário possui aproximadamente 16,5 ha de área total reservada para disposição e área total prevista para o aterro propriamente dito, de 3,3 ha. 
É de propriedade da Prefeitura Municipal de João Monlevade, distando cerca de 10 km do seu centro urbano, nas proximidades de seu entroncamento com a BR 381, no ponto entre as coordenadas geográficas de 43º8’11’’ de longitude W e 19º52’27’’ de latitude S.
A licença de operação do mesmo foi formalizada em junho de 2005, sendo iniciados os trabalhos no ano subseqüente. O aterro possui vida útil estimada em 28 anos e atualmente conta com uma célula de 5.000 m² em funcionamento para disposição dos resíduos; a autorização para a operação desta célula ocorreu em 2008, restando-se ainda uma vida útil de aproximadamente 08 meses.
De acordo com a DN 74/04, o aterro é de classe 3, de porte médio. O mesmo possui sistema de drenagem de percolado, sistema de tratamento de líquidos lixiviados, sistema de drenagem pluvial e dos gases, unidades de apoio, como sala de controle da balança, prédio de administração, sala de funcionários e sala de reunião. 
O local destinado à disposição final adequada de resíduos sólidos urbanos está inserido no território de João Monlevade na parcela denominada zona urbana, mais especificadamente na subdivisão caracterizada como (ZIS) – Zona Industrial e de Serviços Especiais, a qual corresponde a um conjunto de áreas de fácil acesso regional com declividade inferior a 30% e destinadas a atividades não convenientes com o uso residencial.

O enquadramento do aterro nesta zona está em conformidade com a forma de uso e ocupação do solo proposta para esta área, visto que a localidade do empreendimento condiz com o planejamento municipal em decorrência da observância dos instrumentos de desenvolvimento urbano, o que atende legalmente as diretrizes impostas pela Lei nº 1.356/96, que institui o plano diretor do município de João Monlevade. 

As garantias da qualidade dos serviços e da segurança do aterro sanitário obedecem a operações básicas para a manutenção do mesmo que são:

a) Controle de águas pluviais: O objetivo é afastar da frente de trabalho o escoamento superficial originado fora da área de influencia, minimizando a percolação da água para dentro da massa de lixo previamente aterrada e reduzindo a quantidade de chorume gerado para valores compatíveis com o previsto em projeto. Para minimizar os efeitos deletérios advindos de recalques sofridos pela massa de lixo mais significativos foram projetadas para compor sistema de drenagem superficial, valetas escavadas na camada de impermeabilização superficial, em substituição a estruturas de concreto pré-moldadas, suscetíveis a trincamentos por efeitos de deformação do aterro.
b) Controle das águas coletadas pelo sistema de drenagem interna: Face à presença de nascente na área onde foi implantada a base do aterro, foi construído um sistema de drenagem interna para a captação e condução das águas, evitando-se assim, o risco de contaminação pelo chorume a ser gerado pelo lixo disposto. No controle das águas efluentes desse sistema é verificado por meio da instalação de ponto um de monitoramento localizado imediatamente à jusante do aterro, mais especificadamente do dreno de pé. 

c) Controle dos queimadores de gás: Cuidados especiais serão tomados pelos operadores do aterro e eventuais visitantes, com relação aos queimadores de gás instalados sobre os drenos verticais. Durante o primeiro ano de operação do aterro não se espera a geração do metano, porém, após esse período e uma vez verificada sua presença e o surgimento de chamas nos queimadores a partir de testes locais, serão implantadas medidas sinalizadoras indicativas da presença de chama, uma vez que a mesma é praticamente invisível durante o dia.
Quaisquer benfeitorias úteis, necessárias e voluntárias realizadas pela empresa contratada dentro da área do aterro sanitário, dentro do contrato ou não, no decorrente da vigência do mesmo, serão revertidas para o patrimônio do município de João Monlevade.
9.3.1 Sistema de aterramento diário

Consiste em operações básicas executadas por máquinas, causando o mínimo de impacto ao meio ambiente e à saúde. Para a execução desta operação são necessários os seguintes instrumentos e ações:

· Trator de esteira: utilizado no espalhamento e compactação de lixo dentro da célula dimensionada para este fim;

· Pá-carregadeira: utilizada no carregamento de terra para cobertura diária e final da célula de aterramento;
· Retro-escavadeira: utilizada na abertura dos drenos de líquido percolado, gases, águas pluviais;

· Caminhão basculante: utilizado no transporte de terra das jazidas de material de cobertura até a frente de serviço das células de aterramento de lixo;

· Solo em disponibilidade para a cobertura diária (consumo diário);

· Solo argiloso: para cobertura final (consumo periódico);

· Solo argilo-arenoso: para plantio (consumo periódico);

· Gramas em mudas ou em placas: para proteção superficial (consumo periódico);

· Piquetes para demarcação.
O sistema de aterramento diário de lixo é executado pelo método de rampa, com compactação do lixo e posterior cobertura dos resíduos com solo, numa espessura de aproximadamente 20 cm.

O setor operacional do aterro responde pelas seguintes ações:

· Execução e acompanhamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos;

· Execução e operação do aterro sanitário;

· Monitoramento e manutenção das instalações de tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos;

· Registro do acesso de todo e qualquer veículo na área de disposição e tratamento dos resíduos, bem como a procedência e o tipo de resíduos, quantidade e qualidade dos resíduos, contendo também o horário de entrada e saída do condutor dos resíduos;

· Operação adequada das células sanitárias para a disposição final dos resíduos sólidos, utilizando as técnicas normatizadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;
· Desempenho de outras atividades correlatas.

9.3.2 Monitoramento ambiental do aterro

O uso de áreas para o tratamento de resíduos provoca impactos ambientais que, através de uma operação correta e adotando-se medidas mitigadoras, podem ser minimizados. Este processo depende do acompanhamento constante da sua evolução, justificando-se, assim, o plano de monitoramento.

O plano de monitoramento consiste na especificação do número e locação dos pontos de amostragem, frequência de coleta e parâmetros a serem analisados.

Objetiva verificar a eficiência do sistema e das medidas mitigadoras adotadas, com vistas na manutenção e revalidação da licença de operação LO, possibilitando detectar eventuais falhas e agir imediatamente com ações corretivas evitando o agravamento de possíveis impactos.

Objetiva também estabelecer uma sistemática para implementação do monitoramento, sendo este dividido em monitoramento dos recursos naturais e monitoramento da operação do sistema.
9.3.2.1 Monitoramento dos recursos naturais

O monitoramento dos recursos naturais na área do empreendimento visa o acompanhamento das condições do meio físico em função do uso do solo.

Esta ação, ou conjunto ordenado e sistemático de ações, permitirá verificar a eficiência das medidas mitigadoras, previstas em projeto, e a eficiência do sistema, sendo possível detectar falhas eventuais e agir rapidamente, evitando, com isso, o agravamento de um impacto ambiental.

Neste caso é monitorada a qualidade das águas superficiais e subterrâneas.

9.3.2.2 Monitoramento das águas superficiais

Na área do empreendimento foram cadastradas 2 nascentes. Uma delas está drenada e outra não. O efluente da drenagem profunda da nascente coberta será descartado em talvegue e da nascente descoberta se manterá inalterado.
São monitoradas a vazão e qualidade da água das duas nascentes, para o conhecimento de um lado de possível contaminação pelo chorume e por outro para o estudo da área de recarga.

A frequência da coleta de amostras e a análise destas águas superficiais até o primeiro ano do aterro era quinzenal durante os 6 primeiros meses do aterro, e a partir desse primeiro ano, passou a ser mensal, no quinquênio seguinte.
Diante das mudanças no monitoramento ambiental dos recursos hídricos, em atendimento a nota técnica da FEAM ofício DISA nº 423/07 as frequências e parâmetros físico-químicos atualmente analisados diferem-se do proposto no RCA/PCA.

Quadro 21: Parâmetros analisados nas águas superficiais

	Programa de Monitoramento para Aterro Sanitário: Classe 03

	Corpo Hídrico

	Item
	Parâmetro
	Frequência

	01
	Cádmio total – mg/L
	Semestral

	02
	Chumbo total – mg/L
	Semestral

	03
	Cobre dissolvido – mg/L
	Semestral

	04
	Condutividade elétrica – MS/cm
	Bimestral

	05
	Cromo Total – mg/L
	Semestral

	06
	DBO – mg/L
	Bimestral

	07
	DQO – mg/L
	Bimestral

	08
	E.coli – NMP
	Bimestral

	09
	Fósforo total - mg/L
	Semestral

	10
	Níquel total – mg/L
	Semestral

	11
	Nitratos – mg/L
	Semestral

	12
	Nitrogênio amoniacal total mg/L
	Semestral

	13
	Óleos e graxas
	Semestral

	14
	Oxigênio dissolvido – mg/L
	Semestral

	15
	pH
	Bimestral

	16
	Substâncias tensoativas – mg/L
	Semestral

	17
	Zinco total – mg/L
	Semestral

	18
	Clorofila a – mg/L
	Trimestral

	19
	Densidade de Cianobactérias – cel/ml
	Trimestral


Fonte: Atualização do projeto do aterro sanitário de João Monlevade – MG. Janeiro de 2008. Panda Engenharia. PMJM.
9.3.2.3 Monitoramento das águas subterrâneas

O monitoramento das águas subterrâneas é realizado através da coleta de amostras retiradas dos poções de monitoramento, a serem construídos conforme projeto.

A frequência da coleta de amostras e a analise das águas subterrâneas foi quinzenal no primeiro semestre de operação do aterro e mensal no primeiro quinquênio.

Diante das mudanças no monitoramento ambiental dos recursos hídricos, em atendimento a nota técnica da FEAM ofício DISA nº 423/07 as frequências e parâmetros físico-químicos atualmente analisados diferem-se do proposto no RCA/PCA.
Quadro 22: Parâmetros analisados nas aguas subterrâneas

	Programa de Monitoramento para Aterro Sanitário: Classe 03

	Água Subterrânea

	Item
	Parâmetro
	Frequência

	01
	Cádmio total – mg/l
	Anual

	02
	Chumbo total – mg/l
	Anual

	03
	Cobre dissolvido – mg/l
	Anual

	04
	Condutividade – MS/cm
	Anual

	05
	Cloretos – mg/l
	Anual

	06
	Cromo total – mg/l
	Anual

	07
	E. Coli – NMP
	Anual

	08
	Nitratos – mg/l
	Anual

	09
	Nitrogênio amoniacal mg/l
	Anual

	10
	Nível de água
	Anual

	11
	pH
	Anual

	12
	Zinco total – mg/l
	Anual


Fonte: Atualização do projeto do aterro sanitário de João Monlevade – MG. Janeiro de 2008. Panda Engenharia. PMJM.

9.3.3 Monitoramento da operação

Objetiva a avaliação da eficiência do processo de tratamento dos resíduos, consistindo também em um instrumento para detecção de eventuais falhas que possam provocar acidentes e, consequentemente, impactos ambientais.

Na sequencia, serão apresentados os elementos que deverão ser monitorados, os parâmetros a serem analisados e a frequência deste procedimento.

9.3.3.1 Monitoramento dos líquidos percolados

Consiste na sua avaliação quali-quantitativa, ou seja, na medição da vazão e na análise físico-química.

O controle de vazão é feito na entrada da lagoa anaeróbia do sistema de tratamento de líquidos percolados e possibilita a verificação da ocorrência de problemas, tais como infiltração de águas de chuva na massa de lixo, vazamentos e etc., além de fornecer parâmetros de controle capazes de indicar a existência de desequilíbrios nos fatores abióticos que interferem no processo e que podem causar a inibição do mesmo.

A frequência do controle físico-químico de líquidos percolados foi quinzenal no primeiro semestre de vida do aterro, sendo mensal no primeiro quinquênio.

Diante das mudanças no monitoramento ambiental dos recursos hídricos, em atendimento a nota técnica da FEAM ofício DISA nº 423/07 as frequências e parâmetros físico-químicos atualmente analisados diferem-se do proposto no RCA/PCA.

Quadro 23: Parâmetros analisados no sistema Australiano de Lagoas em Série

	Programa de Monitoramento para Aterro Sanitário: Classe 03

	EFLUENTES

	Item
	Parâmetro
	Frequência

	01
	Cádmio total – mg/L
	Semestral

	02
	Chumbo total – mg/L
	Semestral

	03
	Cobre dissolvido – mg/L
	Semestral

	04
	Condutividade elétrica – MS/cm
	Bimestral

	05
	Cromo Total – mg/L
	Semestral

	06
	DBO* – mg/L
	Bimestral

	07
	DQO* – mg/L
	Bimestral

	08
	E.coli – NMP
	Bimestral

	09
	Fósforo total - mg/L
	Semestral

	10
	Níquel total – mg/L
	Semestral

	11
	Nitrogênio amoniacal total – mg/L
	Semestral

	12
	Nitratos – mg/L
	Semestral

	13
	pH
	Bimestral

	14
	Sólidos sedimentáveis* - ml/L
	Bimestral

	15
	Substâncias tensoativas – mg/L
	Semestral

	16
	Cloretos – mg/L
	Semestral

	17
	Teste de toxicidade aguda
	Anual

	18
	Zinco total – mg/L
	Semestral

	* Parâmetro também monitorado no afluente

** Para declaração de carga (CONAMA 357) deverá ser medida a vazão média anual do efluente do sistema de tratamento.


Fonte: Atualização do projeto do aterro sanitário de João Monlevade – MG. Janeiro de 2008. Panda Engenharia. PMJM.

9.3.3.2 Gases
O monitoramento dos gases é qualitativo, ou seja, através da medida de sua composição estequiométrica.

A coleta de amostras e realizada nos seguintes pontos: 

· No nível do solo em diversos pontos de acordo com o seguinte procedimento: dividindo o topo da célula em quadrículas imaginárias, possibilitando a coleta em locais diferenciados, de forma que se possa obter uma amostra representativa;

· No sistema de drenagem de gases das células.

A frequência destes procedimentos é bimestral.

9.3.3.3 Recalques e estabilidade dos maciços
O controle dos recalques superficiais serve para aferir, por via indireta, a redução mássica que ocorre no interior das células. Este controle também é importante na manutenção do sistema de drenagem de águas pluviais, uma vez que, com os recalques, há uma tendência de movimentação dos elementos que o compõem, alterando declividades, condições de escoamento, etc.
Os recalques e a verificação visual da ocorrência de trincas na cobertura de bermas e taludes são importantes para a detecção de falhas que podem comprometer a estabilidade da massa de resíduos.

A frequência destas verificações e medições é mensal. Em longos períodos de precipitação pluviométrica é conveniente diminuição da frequência de verificações.
9.3.3.4 Líquidos efluentes do sistema de tratamento de chorume

O sistema de tratamento de líquidos percolados deve ser monitorado tanto para a verificação da eficiência do tratamento quanto a qualidade do efluente, que deverá atender o padrão de lançamento da legislação ambiental.

São monitorados os efluentes da lagoa anaeróbia e os efluentes da lagoa facultativa. A frequência de amostragem e análise é mensal.

9.3.3.5 Demais análises
Tabela 37: Frequência de monitoramento dos líquidos do sistema
	ANÁLISES
	Pontos de amostragem

	
	Água subterrânea
	Nascentes
	Afluente anaeróbia
	Afluente Facultativa
	Efluente Faculdade

	
	1º Semestre
	1º quinquênio
	1º Semestre
	1º quinquênio
	
	
	1º Semestre
	1º quinquênio

	pH
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Temperatura º C
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Alcalinidade
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Sólidos
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Sólidos Sedimentáveis
	Q
	M
	Q
	B
	M
	B
	Q
	M

	DQO
	
	
	
	
	M
	B
	Q
	M

	DBO
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Dureza total
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Condutividade
	Q
	M
	Q
	M
	M
	B
	Q
	M

	Nitrogênio total
	Q
	B
	Q
	B
	M
	B
	Q
	M

	Nitrog. amoniacal
	
	
	
	
	M
	B
	Q
	M

	Fósforo total
	M
	S
	M
	S
	S
	S
	M
	S

	Metais
	M
	S
	M
	S
	S
	S
	M
	S


Frequência de amostragem: Q - quinzenal; M – mensal; B – bimensal; S - semestral

	PONTOS DE AMOSTRAGEM

	NATUREZA DA AMOSTRA

	PARÂMETROS A SEREM ANALISADOS

	
	
	Toxidade aguda
	Nível de água
	Cloretos
	Cianobactérias
	Clorofila A
	O.D.
	E.Coli
	Nitratos
	Óleos e graxas
	Substâncias tensoativas
	pH
	Sólidos sedimentáveis
	DQO
	DBO
	Condutividade
	Nitrogênio amoniacal 
	Fósforo total
	CÁDMIO
	CHUMBO
	CROMO
	COBRE
	NÍQUEL
	ZINCO

	NASCENTE

	PONTO 01 - Montante do lado esquerdo
	Lençol superficial

	 
	 
	 
	T
	T
	B
	B
	S
	S
	S
	B
	 
	B
	B
	B
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	PONTO 02 - Montante do lado direito
	
	 
	 
	 
	T
	T
	B
	B
	S
	S
	S
	B
	 
	B
	B
	B
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	PONTO 03 - Jusante - Às margens da rodovia
	
	 
	 
	 
	T
	T
	B
	B
	S
	S
	S
	B
	 
	B
	B
	B
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	ÁGUA SUBTERRÂNEA
	 

	Poço 01 - Ao lado da célula
	Lençol subterrâneo

	 
	A
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	 
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	A
	A
	A
	A
	 
	A

	Poço 02 - No pé da lagoa (mais alto)
	
	 
	A
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	 
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	A
	A
	A
	A
	 
	A

	Poço 03 - No pé da lagoa (mais baixo)
	
	 
	A
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	 
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	A
	A
	A
	A
	 
	A

	Poço 04 - Pátio de estocagem
	
	 
	A
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	 
	A
	 
	 
	 
	A
	A
	 
	A
	A
	A
	A
	 
	A

	AFLUENTES/EFLUENTES
	 

	Afluentes da Lagoa Anaeróbia
	Afluentes

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	B
	B
	B
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Afluentes da Lagoa Facultativa
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	B
	B
	B
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Efluente da Lagoa Facultativa
	Efluente
	A
	 
	S
	 
	 
	 
	B
	S
	 
	S
	B
	B
	B
	B
	B
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S
	S


Tabela 38: Parâmetros de análises
	PERIODICIDADE DAS AMOSTRAGENS


	MESES


	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAIO
	 JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	BIMESTRAL (B)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TRIMESTRAL (T)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SEMESTRAL (S)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ANUAL (A)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


9.3.4 Disposição do lixo doméstico

Os resíduos domésticos são dispostos em camadas utilizando-se em virtude dos aspectos geomorfológicos o método de operação denominado meia encosta.

Um caminhão descarrega o lixo junto à frente de trabalho e um trator de esteira do tipo D6D ou similar empurrará e espalhará o material para formar uma rampa, sobre a qual realiza-se de 03 a 05 passadas para se obter a compactação do lixo.

O lixo compactado é coberto com uma camada de solo com cerca de 20 cm de espessura, de maneira a formar uma célula diária. No dia seguinte volta-se a trabalhar sobre a célula anterior, para a formação de nova célula, até que se complete a camada prevista.

A realização da cobertura diária do lixo com solo é fundamental para se evitar o espalhamento de material pelo vento principalmente papéis e plásticos, a ação de animais, proliferação de insetos, exalação de odores, além de eliminar a ocorrência de incêndios e dificultar a infiltração das águas de precipitação na massa de lixo, bem como facilitar a movimentação das máquinas e veículos sobre o aterro.
As camadas formadas pelas células de lixo foram projetadas para terem uma altura de 5m, com taludes de 1(V):3(H), deixando-se uma berma ao longo de todo o comprimento da plataforma, este espaço é necessário para circulação dos veículos e equipamentos, durante a operação e, posteriormente para eventuais necessidades de manutenção.
Ao se finalizar uma camada de lixo, no talude externo e na faixa que forma a berma, que tem entre 4 e 6 metros de largura deve ser efetuado o plantio de gramíneas e leguminosas para a proteção superficial da plataforma, devendo as obras de drenagens superficiais serem executadas anteriormente ao plantio.
9.3.5 Dados gerais 

Um novo requerimento para abertura de uma nova célula está em andamento na FEAM, que dará continuidade nas atividades do aterro, sendo essa, a segunda célula de disposição dos resíduos, ou seja, o aterro ainda está em fase inicial de operação.
Para os resíduos dos serviços de saúde e animais mortos foi construída uma vala séptica separada para disposição dos mesmos, com os procedimentos próprios necessários para a destinação desses resíduos, como a utilização sacos de terra e cal dotada de cobertura com estrutura de eucalipto e telha de fibrocimento.
Alguns resíduos, como pneus, resíduos perigosos e entulhos da construção civil, o gerenciamento e a disposição final dos mesmos devem atender às Resoluções do CONAMA especificas para cada um, pois o aterro foi dimensionado para receber somente os resíduos de origem doméstica. 

O município de Alvinópolis encontra-se em um processo de formalização para fazer parte do consórcio, o que acarretará na diminuição da vida útil do aterro sanitário. 

Dessa forma, procedimentos de controle para diminuir a carga de lixo diário lançado no local devem ser criados e os existentes melhorados, como um gerenciamento mais eficaz dos resíduos nos municípios participantes, como a elaboração de projetos de reciclagem, enfocados na coleta seletiva, que proporcionem renda e melhorias para o trabalho dos catadores.

A seguir estão caracterizados dados atuais referentes às atividades de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos:

Resíduos sólidos urbanos:
· Média diária de 36 toneladas;

· Média mensal de 975,48 toneladas;

· Custo da tonelada de resíduos: R$ 45,95

· Serviço terceirizado para a empresa Prohetel – Projetos e Construções Ltda.;

· Contrato: de 01/05/2008 à 30/04/2013.

Resíduos dos Serviços de Saúde:
· Média diária de 0,17 toneladas;

· Média mensal de 4,46toneladas;

· Custo da tonelada de resíduos: R$ 45,95

· Serviço terceirizado para a empresa Prohetel – Projetos e Construções Ltda.;

· Contrato: de 01/05/2008 à 30/04/2013.

Com relação à destinação final dos resíduos dispostos no aterro sanitário não existe deficiência na  operação. Segundo laudo de visita técnica realizada pelo analista ambiental da FIP/FEAM (Fundação Israel Pinheiro / Fundação Estadual do Meio Ambiente) o aterro sanitário de João Monlevade opera em conformidade com a legislação ambiental vigente e sem condicionantes.
Educação Ambiental
Constantemente ocorrem visitas programadas no aterro, o público é bastante diversificado, o objetivo das informações transmitidas é chamar a atenção dos participantes, atribuindo responsabilidades, cobrando comprometimento e primordialmente, mostrando que todos através de ações individuais e coletivas são responsáveis pela mitigação dos impactos ambientais.

Assim, através do conhecimento das principais estruturas, do funcionamento do aterro bem como, das dificuldades encontradas na operação e proporcionadas por hábitos indevidos da sociedade, os visitantes tornam-se multiplicadores contribuindo para eficiência do sistema e evitando a redução da vida útil estimada, adotando uma nova postura e colocando em prática o principio dos 3Rs (Reciclar, Reduzir, Reutilizar).
ATLIMARJOM

A Associação dos Trabalhadores de Limpeza e de Materiais Recicláveis de João Monlevade (Atlimarjom) que funciona na Avenida Getúlio Vargas, bairro Baú, trabalha com lixo reciclável como plástico, vidro, papel, papelão e lata.
No Galpão, esses resíduos são separados, acondicionados, embalados e vendidos. A renda é utilizada para manter a própria associação funcionando bem como aos seus associados.

	Tabela 39: Laudo de medição do Aterro Sanitário. Ano: 2010

	
	
	

	MÊS
	João Monlevade
	João Monlevade

	 
	DOMICILIAR
	SÉPTICOS

	Janeiro
	1.003,21
	4,27

	Fevereiro
	836,28
	3,84

	Março
	1.055,17
	4,92

	Abril 
	952,74
	4,92

	Maio
	967,79
	4,36

	Junho
	919,24
	4,31

	Julho
	936,44
	4,23

	Agosto
	906,46
	4,46

	Setembro
	973,15
	4,22

	Outubro
	913,15
	4,36

	Novembro
	1.099,98
	5,22

	Dezembro
	1.142,19
	4,41

	TOTAL
	11.705,80
	53,52

	PESO EM TONELADAS / VALOR DA TONELADA ATERRADA R$ 45,95


Fonte: Consórcio Público de Gestão de Resíduos.

Serviços de Coleta
De acordo com a empresa Locavia, responsável pela coleta do lixo, o município conta com 100% de atendimento na coleta dos resíduos gerados.
	Serviço de Coleta de lixo domiciliar

	Bairros
	Equipamento
	Setor nº
	Freq.
	Horário
	km rodado

	Ponte Funda, Nova Cachoeirinha, Recanto do Paraíso, Vale da Serra, Rosário, Vale do Sol, Mangabeiras, José Elói, São João, São Benedito
	Compactador
	1
	2ª,4ª,6ª
	8:00 às 16:20 hs.
	90

	Novo Aclimação, Paineiras, Sion, Campos Elíseos, Terminal Rodoviário, Posto Marfim, Posto 5 Estrelas, Chácaras Burian, Tanquinho I e II, Centro Industrial, Tieté, Pedreira, Santa Cruz, Amazonas, Jacuí, Serra do Egito, Ipiranga, Industrial, Campo Alegre, Boa Vista, Cidade Nova
	Compactador
	2
	2ª,4ª,6ª
	8:00 às 16:20 hs.
	135

	Novo Horizonte, Aclimação, República, Lourdes, Alvorada, N.S. Conceição, Nova Esperança, Jardim Paraíso, Santa Lúcia
	Compactador
	3
	2ª,4ª,6ª
	8:00 às 16:20 hs.
	99

	Lucília, São José/Promorar, São Geraldo, Satélite, José de Alencar, Loanda/Miramar, Ernestina Graciana,Alto do Loanda, Laurindo Teixeira, Divisa do lado direito da Av. Armando Fajardo subindo do P.A. novo até a BR 381
	Compactador
	4
	3ª,5ª,Sab.
	8:00 às 16:20 
hs.
	102

	Santo Hipólito, Teresópolis, Cruzeiro Celeste (parte de cima), Petrópolis, Nova Monlevade, Novo Cruzeiro, Santa Cecília, Estrela Dalva, 1º de Maio, Monte Sagrado, Corumbiara de Vanessa, ABM, Cruzeiro Celeste (parte de baixo), Palmares, divisa do lado esquerdo da Av. Armando Fajardo da rotatória da BR 381 até o Posto Machadão.
	Compactador
	5
	3ª,5ª,Sab.
	8:00 às 16:20 hs.
	115

	Loanda/João Cândido Dias, Laranjeiras, Metalúrgico, Belmonte, Baú, Vila Tanque, Areia Preta, Divisa do lado esquerdo descendo da UFOP até a Atlimarjom e continuando da Av. Getúlio Vargas
	Compactador
	6
	3ª,5ª,Sab.
	8:00 às 16:20 hs.
	112

	Centro-Carneirinhos (Av. Getúlio Vargas/Av. Wilson Alvarenga), Pinheiros/Santa Bárbara, São Jorge, Monte Santo, Entorno da Prefeitura, Castelo, Santa Rita, Entorno da Policlínica.
	Compactador
	7
	Diário/Noturno.
	18:00 às 02:20 

hs..
	70

	OBS: As avenidas Getúlio Vargas e Wilson Alvarenga (Centro) tem o início de coleta a partir das 19:00 h e são conferidas antes de terminar a rota.


A coleta dos serviços de saúde é realizada paralelamente à dos resíduos sólidos urbanos em automóvel próprio e capacitado para essa finalidade. Existem aproximadamente 63 rotas em diferentes locais de coleta, desde laboratórios, farmácias, clínicas, hospitais, postos médicos, veterinárias, entre outros estabelecimentos.
Localização do Aterro Sanitário
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Fonte: Google Earth
9.4 Drenagem urbana e manejo das águas pluviais

A malha urbana do município de João Monlevade insere-se na Bacia Hidrográfica estadual do Médio Rio Doce, na sub bacia do Rio Piracicaba.
 O Rio Doce possui uma extensão de 853 km e compreende uma área de drenagem de cerca de 83.400 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante ao Estado do Espírito Santo.  Segundo o Anuário Estatístico do Brasil (IBGE) residem na bacia cerca de 3.100.000 habitantes, com a população urbana representando 68,7% da população total.
Como Unidade de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH) da Bacia do Rio Doce, a bacia do rio Piracicaba é compreendida por uma área incremental a jusante da sua foz. 
A pequena área incremental a jusante da confluência do Rio Piracicaba com o Rio Doce, incluindo um trecho deste, tem uma superfície de 216,13 km². As áreas ocupadas pelos componentes da UPGRH foram somadas, gerando assim a área de drenagem total da unidade.
O Rio Piracicaba é afluente da margem esquerda do Rio Doce e estende-se por cerca de 241 km. A sua bacia hidrográfica ocupa uma área de 5.465,38 km². 
Tabela 40: Área de drenagem da Bacia do rio Piracicaba
	Bacia
	Área de drenagem (km²)

	Bacia do Rio Piracicaba
	5.465,38

	Bacia Incremental
	216,13

	Total
	5.681,51


A Unidade de Planejamento da Bacia do Rio Piracicaba envolve total 21 municípios mineiros, os quais reúnem cerca de 733.361 habitantes, conforme contagem de população do IBGE para o ano de 2007. Destes 21 municípios, 17 possuem a sede dentro dos limites da UPGRH.
Com um ritmo de crescimento maior do que todas as unidades componentes da Bacia do Rio Doce, a do Rio Piracicaba apresenta taxas de crescimento próximas à média estadual. As demais unidades assim como o conjunto das unidades em Minas Gerais e a bacia como um todo apresentaram taxas bem menores. 
Estudos realizados na Bacia apontam que o acelerado processo de urbanização do Estado nos últimos 30 anos se repetiu em todas as unidades, com a do Rio Piracicaba, atingindo em 2007 um patamar superior a 94%. 
Por comparação, a densidade média da bacia do Rio Doce em 2007 era de 39,16 hab./km², já a do Rio Piracicaba, constata-se de 129,16 hab./km².

Dessa forma, os sistemas de drenagem têm por objetivo garantir o adequado escoamento das águas pluviais. Muito mais do que obras visando a proporcionar o transporte das águas, os sistemas de drenagem devem ser vistos dentro de um enfoque global, que considere o sistema hídrico de uma bacia ou sub bacia como um todo (MOTA, 2003).
Uma das principais fontes de vulnerabilidade urbana, a questão da drenagem é de grande preocupação devido à sua gestão na maioria das vezes inadequada ou inexistente na maioria dos municípios brasileiros, o que traz como consequências o comprometimento das fontes de abastecimento pela contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos; erosão e produção de sólidos; inundações urbanas e um ciclo de contaminação.
É de se considerar que os núcleos urbanos, pela concentração populacional que representam, bem como por serem palco de intensas atividades antrópicas e pelas suas relações de conflitos com os recursos hídricos, devem ser objeto de consideração mais detalhada e enfocada, analisando-se sempre a exploração e consumo de recursos naturais de seu entorno, incidências de cheias e insuficiências de drenagem urbana.

Práticas impróprias para com a proteção dos recursos hídricos, tendências de expansão e de conurbação bem como outras características que possam ter interesse para o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de João Monlevade e que tenham relação direta à drenagem pluvial deverão ser considerados, a saber: 

· identificação de sistema parcial ou total, adequado ou não, de drenagem pluvial; 
· problemas principais existentes (carreamento de material através do sistema de drenagem, assoreamento, comprometimento de cursos de água a jusante, dentre outros);
· transporte de esgoto sanitário ou industrial na rede pluvial; 
· e outras situações insalubres ou agressivas ao meio ambiente indicando tipo e localização, os riscos e comprometimentos aos recursos hídricos.

9.4.1 Serviços de drenagem e manejo de águas pluviais no município

No município de João Monlevade os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas são de responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, que além de possuir setores responsáveis na área de Topografia, Projetos, Divisões de Trânsito, de Engenharia e de Planejamento, realiza a: 

· Fiscalização de obras do município;

· Fiscalização de obras executadas pela Prefeitura Municipal;

· Elaboração de projetos e fiscalização de projetos a serem executados no município;

· Manutenção de prédios públicos em geral;

· Manutenção geral das vias públicas, incluindo pavimentação e redes;
· Manutenção de equipamentos públicos como praças, por exemplo.
Atualmente, grande parte do município é atendido com sistema de drenagem de águas pluviais sendo esta subterrânea ou mesmo superficial.

De acordo com a Secretaria, não é possível precisar em números percentuais a questão do atendimento a locais que ainda não tem o serviço.

Relata-se que grande parte da malha de drenagem encontra-se danificada devido a sua construção ser de muitos anos atrás bem como também é possível observar em manutenções feitas em alguns trechos, que existe esgoto passando pela tubulação.

Uma questão de grande relevância é a referente ao manejo de águas pluviais, pois não existe nenhum plano de manejo ou mesmo cadastro das redes e sistemas de drenagem existentes na cidade.

9.4.2 Programas e projetos
Referente à drenagem pluvial ou mesmo manejo das águas não existe atualmente programa ou projeto em andamento na secretaria de obras.
A Secretaria de Obras possui alguns projetos que foram captados junto ao Governo Federal e alguns que foram apresentados pela iniciativa privada, tais como:

Projetos realizados através da captação de verbas junto ao Governo Federal

· Cozinha Comunitária (em andamento);

· Calçamento do bairro Cidade Nova (em andamento);

· Pista de caminhada do complexo turístico do parque do Areão (em andamento);

· Centro Cultural;

· Projeto SOMMA INFRA (asfaltamento e infraestrutura em varias ruas da cidade);

· Projeto Minha casa, Minha vida (a ser implantado no bairro Sion).
Projetos da iniciativa privada de grande impacto 
· Loteamento próximo ao Bairro Santo Hipólito;

· Loteamento próximo ao Bairro Nova Monlevade;

· Loteamento ao final da Avenida Castelo Branco;

· Shopping Center na região do Bairro JK;

· Hotéis e Apart hotéis nos Bairros Belmonte, Metalúrgico e JK;

· Projetos do Programa minha casa minha vida, ligados a iniciativa privada, nas regiões do Bairro Vale da Serra, Nova Esperança e Campos Elíseos;

9.4.3 Principais problemas 
· A Secretaria Municipal de Obras atualmente passa por problemas de escassez com a mão-de-obra e referente à drenagem pluvial, o principal problema enfrentado é a grande incidência de problemas de manutenção devido à precariedade da malha de drenagem que já se encontra bem antiga e com deposição de esgotos em vários trechos.

· Os serviços de manutenção estão sendo realizados dentro das técnicas apropriadas para casa finalidade, mas com bastante dificuldade, uma vez que a Secretaria não possui mão-de-obra suficiente.

9.4.4 Considerações 
A questão das enchentes também deve ser considerada como um ponto importante sobre o qual o PMSB de João Monlevade deve abordar e propor soluções, uma vez que a cidade vem sofrendo com inundações localizadas, em períodos de precipitações intensas ou prolongadas, como já ocorreu recentemente. 
A cidade deve dotar de instrumentos para atenuar os danos com as cheias. 

Neste ponto, há que se considerar que as iniciativas propostas para um ambiente de plena realização, como os programas propostos e os em andamento no município, relacionados à drenagem e manejos das águas pluviais urbanas devem-se ter uma maior atenção. 

Cabe ao PMSB, neste momento, ajudar estas iniciativas, incorporando-as aos esforços já existentes no município. 

Os resultados das ações de saneamento o município, caso bem conduzidas, apresentam resultados imediatos, diminuindo sobremaneira os impactos ambientais, facilitando e melhorando a qualidade de vida de toda a população. 
ANEXOS

PROJETOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO EM JOÃO MONLEVADE

O DAE possui projetos para a melhoria do sistema de abastecimento de água e para a implantação do sistema de esgotamento sanitário para todo o município.

Como exemplo, pode ser citado para o Plano Municipal de Saneamento, o projeto de construção do reservatório do bairro República, e do Sion a outorga de 02 poços artesianos, um para atender a Vila Tanque e Areia Preta e o outro, no Vale do Sol, e também a ampliação da rede de abastecimento de água, nos bairros JK, Baú e ABM e execução de bases para apoio de reservatórios na ETA Pacas.

I: Projeto de extensão da capacidade de distribuição da rede

O sistema de produção do município de João Monlevade é composto de uma estação de tratamento de água, uma elevatória de água bruta, de uma elevatória de água tratada, todos com capacidade de 290 l/s.

Dessa forma, o sistema distribuidor é composto por:

· 01 reservatório principal, com capacidade de 3.850 m³;

· 01 sub adutora por gravidade, virgem, interligando esse reservatório a um booster de linha, dotado de um by-pass, que permite a passagem de água diretamente para jusante do booster, quando ele está desligado;

· 01 linha de jusante do booster que alimenta outro reservatório, denominado de República, uma estação elevatória, denominada EAT 2, e cinco saídas situadas entre o booster e o reservatório República, para alimentação da rede de distribuição da região;

· o reservatório república;

· e a EAT 2.

A distribuição associada à EAT 2, é composta de:

· 08 (oito) reservatórios – R1, R2, R3, R4, R5, R6, R7 e R8;

· 06 (seis) elevatórias de água tratada – EATs 2, 3, 5, 6 7 e 8;

· Sistema tronco de ligação entre elevatórias e distribuição, compreendendo também uma linha virgem por gravidade entre os reservatórios R2 e R4;

· 16 (dezesseis) pontos de tomada nas linhas troncos diretamente nos reservatórios.
Sistema reservatório 3.850 m³ - Booster

Compreende o trecho por gravidade, partindo do reservatório principal e terminando no Booster. Atualmente é composto de 500m de tubulações paralelas DN 350 e 1380 m de tubulação única DN 350. Possui vazão superior a 290 l/s.

Reservatório de 3.850 m³:

Volume considerado: 3.850 m³;

Nível de água mínimo: 840.8 m;

Nível de água máximo: 844.3 m.

Booster:

Conjunto: KSB ETANORM 205.40;

Potência: 250 hp;

Vazão de projeto: Q = 290 l/s;

Altura de bombeamento de projeto: h = 47,5 m.

Booster – Reservatório República – Sistema República

Esse sistema engloba a linha de recalque que sai do booster e chega até o reservatório República, e é composto das seguintes unidades:
Tabela 19: Sistema República
	Ponto
	Vazão de projeto (l/s)
	Vazão atual (l/s)

	TT1
	6,25
	5,17

	TT2
	17,19
	5,89

	TT3
	10,42
	9,40

	TT5
	6,51
	7,93

	TT5
	6,51
	7,93

	Sistema República
	-
	73,49


Reservatório República

Volume considerado: 600 m³;

Nível de água mínimo: 818,0 m;

Nível de água máximo: 821,0 m.

Sistema R2

Esse sistema compreende o reservatório R2, seus quatro pontos de tomada e a demanda do reservatório R1. As unidades são descritas a seguir:

Pontos de tomada

Tabela 20: Pontos de tomada -  Sistema R2
	Ponto
	Vazão de projeto (l/s)
	Vazão atual (l/s)

	R1T1
	2,22
	2,03

	R2T1
	1,81
	2,12

	R2T2
	6,36
	5,91

	R2T3
	6,72
	6,25

	R2T4
	5,06
	4,70


Reservatório R2

Volume considerado: 400 m³;

Nível de água mínimo: 942,00 m;

Nível de água máximo: 945,46 m.

Sistema R3

É composto de uma estação elevatória, EAT3, que recalca a água do R2 para um reservatório R3 que opera como reservatório de jusante. Na linha de recalque de R3, existem 04 pontos de tomada, conforme tabela abaixo:

Pontos de tomada

Tabela 21: Pontos de tomada – Sistema R3
	Ponto
	Vazão de projeto (l/s)
	Vazão atual (l/s)

	R3T1
	1,30
	0,53

	R3T2
	1,25
	0,50

	R3T3
	0,70
	0,28

	R3T4
	1,08
	0,44


Reservatório R3

Volume considerado: 100 m³;

Nível de água mínimo: 983,40 m;

Nível de água máximo: 985,75 m.

Sistema R4

É composto de uma linha virgem saindo de R2 e chegando em R4, do reservatório R4, de 400 m³, e um ponto de tomada que representa a área atendida por ele. A linha virgem R2-R4 teve seu caminhamento original alterado e passa atualmente por um ponto alto, o que limitou sua vazão a cerca de 48l/s. Essas unidades são descritas a seguir.

Pontos de tomada
Tabela 22: Pontos de tomada – Sistema R4
	Ponto
	Vazão de projeto (l/s)
	Vazão atual (l/s)

	R4T1
	23,17
	10,00


Reservatório R4

Volume considerado: 400 m³;

Nível de água mínimo: 920,00 m;

Nível de água máximo: 923,10 m.

Sistema R5

É composto do reservatório R5, da tomada para a rede abastecida por ele e de uma elevatória, EAT5, locada a montante da linha que sai para R4T1, como descrito acima. A EAT5 recalca água de R4 para R5 e para o poço de sucção da EAT6, e tem, portanto, pelo menos 3 pontos de trabalhos distintos.

Pontos de tomada
Tabela 23: Pontos de tomada – Sistema R5
	Ponto
	Vazão de projeto (l/s)
	Vazão atual (l/s)

	R5T1
	13,43
	13,98


Reservatório R5

Volume considerado: 400 m³;

Nível de água mínimo: 954,30 m;

Nível de água máximo: 957,30 m.

Sistema EAT6 – R6 – EAT7 – R7
Tabela 24: Pontos de tomada
	Ponto
	Vazão de projeto (l/s)
	Vazão atual (l/s)

	R6T1
	1,67
	1,58

	R6T2
	1,53
	1,45

	R6T3
	3,47
	3,29

	R7T1
	1,03
	0,98

	R7T2
	0,65
	0,61


Reservatório R6

Volume considerado: 150 m³;

Nível de água mínimo: 1.019,18 m;

Nível de água máximo: 1.023,00 m.

Reservatório R7

Volume considerado: 20 m³;

Nível de água mínimo: 1.058,00 m;

Nível de água máximo: 1.060,00 m.

Demandas

As demandas consideradas no sistema são resumidas no quadro abaixo. Também são apresentadas, no quadro, as demandas previstas nos projetos de 1995 e 1997:

Quadro 05: Resumo das Demandas do Sistema

	Sistema Booster - Reservatório República

	Ponto no EPANET
	Projeto
	Atual
	POP.
	Q per capita

	
	LPs
	Qmed
	LPs
	Qmed
	
	

	TT1
	600
	6.25
	588
	5.17
	2234
	200

	TT2
	1650
	17.19
	670
	5.89
	2546
	200

	TT3
	1000
	10.42
	1069
	9.4
	4062
	200

	TT4 ¹
	625
	3.26
	902
	7.93
	3426
	200

	TT5 ¹
	625
	3.26
	902
	7.93
	3426
	200

	¹ Vazão dividida por 2.

	Sistema EAT1-R1

	Ponto no EPANET
	Projeto
	Atual
	POP.
	Q per capita

	
	LPs
	Qmed
	LPs
	Qmed
	
	

	R1T1
	213
	2.22
	282
	2.03
	1071.6
	164

	Como o reservatório não apresenta problemas, ele foi considerado desligado do sistema.

	Sistema R2

	Ponto no EPANET
	Projeto
	Atual
	POP.
	Q per capita

	
	LPs
	Qmed
	LPs
	Qmed
	
	

	R2T1
	174
	1.81
	294
	2.12
	1117
	164

	R2T2 ¹
	611
	6.36
	820
	5.91
	3116
	164

	R2T3 ¹
	645
	6.72
	866
	6.25
	3291
	164

	R2T4 ¹
	486
	5.06
	652
	4.7
	2478
	164

	¹ A vazão atual foi distribuída proporcionalmente à de projeto.

	

	Linha R2-R3

	

	Ponto no EPANET
	Projeto
	Atual
	POP.
	Q per capita

	
	LPs
	Qmed
	LPs
	Qmed
	
	

	R3T1 ¹
	125
	1.3
	73
	0.53
	277
	164

	R3T2 ¹
	120
	1.25
	70
	0.5
	266
	164

	R3T3 ¹
	67
	0.7
	39
	0.28
	148
	164

	R3T4 ¹
	104
	1.08
	61
	0.44
	232
	164

	¹ A vazão atual foi distribuída proporcionalmente à de projeto.

	Linha R4-R5

	Ponto no EPANET
	Projeto
	Atual
	POP.
	Q per capita

	
	LPs
	Qmed
	LPs
	Qmed
	
	

	R4T1
	2224
	23.17
	1387
	10
	5271
	164

	R5T1
	1289
	13.43
	1938
	13.98
	7364
	164

	Sistema Derivação-EAT6-R6-BOOSTER7-R7

	Ponto no EPANET
	Projeto
	Atual
	POP.
	Q per capita

	
	LPs
	Qmed
	LPs
	Qmed
	
	

	R6T1 ¹
	160
	1.67
	299
	1.58
	1136
	120

	R6T2 ¹
	147
	1.53
	275
	1.45
	1045
	120

	R6T3 ¹
	333
	3.47
	623
	3.29
	2367
	120

	R7T1 ¹
	99
	1.03
	185
	0.98
	703
	120

	R7T2 ¹
	62
	0.65
	116
	0.61
	441
	120

	¹ A vazão atual foi distribuída proporcionalmente à de projeto.


PREMISSAS DO ESTUDO

CÁLCULO DA DEMANDA DA ÁREA ABASTECIDA PELA EAT 2

Para a elaboração do estudo foi necessário estimar uma demanda para a área atendida pela EAT 2. Para isso, considerou-se dois fatores:

· O número de ligações do DAE em João Monlevade;

· A vazão de recalque estimada para os conjuntos existentes.

Número de ligações fornecido pelo DAE

Com o número de ligações, estimou-se a população atual atendida pela EAT 2. Dados do CEDEPLAR fornecem para João Monlevade, 3,8 habitantes por ligação, implicando um total de 7.979 ligações, numa população de aproximadamente 30.320 habitantes.

Capacidade dos conjuntos existentes

O cálculo da capacidade dos conjuntos existentes, junto com os dados dos conjuntos instalados:

Q= 102,6 m³/h (28,5 l/s ou 57 l/s para as duas bombas);

H= 181 mca;

Potência: 150cv;

Φ rotor= 260 mm.

Utilizando-se da curva teórica da bomba com rotor de 260mm, forçosamente um rotor usinado (os comerciais são de 250 ou 265 mm) obtém-se o seguinte ponto de operação vazão máxima com R2 completamente vazio):

Q= 33,88 l/s ou 67,75 l/s para as duas bombas;

H= 187,1 mca;

Potência: 120 cv.

E utilizando-se a curva correspondente ao rotor de 250 mm, obtém-se o seguinte ponto (vazão máxima, com R2 completamente vazio):

Q= 29,69 l/s ou 59,38 l/s para as duas bombas;

H= 173,7 mca;

Potência= 102 cv.

No prazo deste projeto não existem dados que permitam a definição real do ponto de operação dos conjuntos elevatórios, e, portanto, também não existe uma forma certa de definir a demanda per capita bruta da área.

No estudo, para estimar a demanda da área, procedeu-se a favor da segurança e assumiu-se que o sistema existente consome toda a vazão recalcada por conjuntos com rotores de 26 mm, informados pela placa. A vazão recalcada pela EAT 2, todavia, foi considerada quando o nível de R2, que varia de 1 a 4,45m, está em 3m.

Nesta situação a vazão recalcada é de 62,45 l/s durante 21h/dia (o que equivale a uma produção média de 54,64 l/s, durante 24h/dia), resultando em uma demanda média per capita de 155,7 l/hab.dia).

Levando-se em conta que esta vazão atende à situação atual, em período de demanda normal, mas não atende aos meses quentes, período de demanda mais alta, a demanda de 155,7 l/hab.dia considerada é a demanda média sendo a demanda do dia de maior consumo 20% superior a esta.

Conversão das vazões de projeto para ligações:

Em diversos casos o estudo considerou que a demanda atual de uma área é proporcional às demandas de projeto. Todavia, as demandas atuais são função dos números de ligação. Assim, embora apenas para manter uma terminologia única e facilitar a comparação enunciou-se as demandas consideradas nos projetos antigos em termos de ligações prediais.

O projeto da ampliação do booster foi feito com base em ligações e considerado 4,5 habitantes por ligação, com 200 l/hab.dia.

O projeto de ampliação da área atendida pela EAT 2 teve o estudo populacional feito com base em estudo de densidades demográficas. Este estudo, todavia, foi elaborado com base no número de ligações, adotando os mesmos valores do projeto de ampliação da linha do booster, 4,5 habitantes por ligação e demanda de 200 l/hab.dia.

Vazão de projeto

As vazões empregadas no estudo atual foram baseadas no número de ligações e na demanda média de 155,7 l/hab.dia, calculada juntamente com a capacidade dos conjuntos existentes. A demanda na área atendida pela EAT 2 não é uniforme, notadamente inferior na área atendida pelos reservatórios 6 e 7.

Frente a esta informação, adotou-se para a região a demanda per capita de 120 l/hab.dia, valor proposto pela COPANOR para projetos de abastecimento de pequenas cidades do norte e nordeste do Estado. O restante da demanda que abasteceria esta área foi distribuído no restante da região.

Estes cálculos estão resumidos nos itens seguintes:

Para o sistema atendido pelos reservatórios R6 e R7:

· Q = 120 l/hab.dia

· População = 1.498 (ligações) * 3,8 (hab./ligação) = 5.692 habitantes

Para o sistema atendido pelos reservatórios R1, R2, R3, R4 e R5:

· População = 6.481 (ligações) * 3,8 (hab./ligação) = 24.628 habitantes

· Q = 155,7 + (155,7-120) * 5.692/24.628 = 163,95 l/hab.dia (adotado 164 l/hab.dia)

Para o sistema atendido pela linha do Booster:

· População = 15.694 habitantes

· Q = 200 l/hab.dia (valor dos projetos antigos)

Para o sistema República:

População atendida pelo sistema R2 e linha Booster-República: 40.014 habitantes;

População atendida pelo reservatório República: 31.747 habitantes;

Demanda média por habitante (valor dos projetos antigos): 200 l/hab.dia;

Demanda total: 31.747 * 200/86.400 = 73,49 l/s.

Distribuição da demanda ao longo do dia

Padrão de consumo

Em decorrência da ausência de dados de macromedição do sistema, o estudo pressupôs que a demanda ao longo do dia varia entre 5% e 150% do valor médio diário, de acordo com a curva a seguir, conhecida como padrão Yassuda.

Figura: Padrão Yassuda
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Os multiplicadores da vazão de demanda são descritos no Quadro seguinte.

Quadro 06: Multiplicadores do padrão sintético de demanda Yassuda.

	Hora
	Fator
	Hora
	Fator
	Hora
	Fator
	Hora
	Fator

	1
	0.5
	7
	0.95
	13
	1.5
	19
	1.07

	2
	0.5
	8
	1.07
	14
	1.5
	20
	0.95

	3
	0.55
	9
	1.21
	15
	1.47
	21
	0.83

	4
	0.6
	10
	1.3
	16
	1.4
	22
	0.7

	5
	0.7
	11
	1.4
	17
	1.3
	23
	0.6

	6
	0.83
	12
	1,47
	18
	1.21
	24
	0.55


Para regularizar a vazão de uma demanda que segue este padrão, os reservatórios devem ter capacidade igual ao volume do período de esvaziamento, que é cerca de 17% do volume total de um dia, premissa adotada nos projetos elaborados até então.

Como o reservatório e a produção devem atender ao dia de maior consumo anual, adota-se o valor tradicional de projeto de reservação mínima de 17% do dia de maior consumo.

Adaptações

O estudo pressupôs algumas condições operacionais para garantir o funcionamento do sistema modelado. Elas são descritas a seguir.

Linha Reservatório 3.850m³ - Booster – Entrada da EAT 2

O Booster, quando a entrada da EAT 2 está aberta, opera em condições de tal forma inadequadas que não se tem certeza efetiva da vazão que ele recalca. No modelo esta condição foi corrigida inserindo-se uma válvula de controle de fluxo na entrada da EAT 2, limitada a 105 l/s. Esta condição não garante funcionamento adequado da linha a montante do booster, mas mantém a pressão no nó de entrada do booster positiva.

Informações e situação verificada: em decorrência da queda de pressão à montante do booster houve necessidade de transferir a tomada d’água existente para jusante do booster;as carcaças das bombas do booster já sofreram perfurações não explicadas, possivelmente isto decorre de cavitação.

Notas acerca da simulação dinâmica

Os estudos realizados simularam o sistema distribuidor de João Monlevade ao longo de 06 dias de consumo alto, com a demanda aplicada sendo 20% superior à média, tal como usualmente adotado. A simulação ao longo do tempo modela, dentro das premissas adotadas, o comportamento do sistema, e permite que alguns aspectos dele, bons ou ruins, que não podem ser levados em conta no projeto, sejam vistos.

No caso de João Monlevade, percebeu-se algumas particularidades, listadas a seguir:

· A linha que alimenta o Booster está operando com supressão e a operação do Booster está tecnicamente inadequada;

· O reservatório principal do sistema, de 3.850m³, pode estar compensando a ausência de capacidade de reservação do reservatório República;

· Com a adequação da entrada da EAT 2, e adequação da adutora a montante do Booster é possível que o Booster só venha operar durante os períodos do ano com demanda alta;

· O sistema alimentado pela EAT 2 tem reservatórios operando no limite e reservatórios com folga relativa de operação, ocorrendo compensação entre eles; 

· Estações elevatórias que trabalham com vazão acima da necessária permitem reservatórios com volumes inferiores ao necessário.

A situação de compensação de falta de volume nos reservatórios com vazão acima da necessária na elevatória é particularmente preoculpante porque, na ausência de reservatórios maiores a montante, capazes de fazer regularização ao longo do dia, o sistema produtor fica sobrecarregado.

Devido à ausência de sistema de macromedição, estão sendo adotadas curvas sintéticas de demanda e valores estimados de cota per capita para o sistema. Como estes parâmetros, dos quais o modelo é muito sensível, isto tira a segurança em afirmar que alguns comportamentos do modelo são análogos aos do sistema real.

Assim sendo, procurou-se adotar sempre valores conservadores, que causariam o pior funcionamento do sistema, para dar maior segurança às tomadas de decisão, exceto quando a operação informou o contrário. Portanto, mesmo com as incertezas associadas, as alterações propostas serão mais que suficientes para garantir funcionamento adequado do sistema em curto prazo.

ESTUDO DO HORIZONTE DO SISTEMA

Sistema produtor, com base em população e demanda

Segundo estudo populacional elaborado pela SANAG para o estudo de concepção do sistema de esgotamento sanitário de João Monlevade, e uma cota de consumo per capita de 200 l/hab.dia, incluindo perdas, adotada nos projetos antigos do DAE, o consumo do sistema deve evoluir conforme o quadro abaixo:

Quadro 07: Projeção populacional (Ref.: Plano Diretor de esgotamento sanitário)

	ANO
	POPULAÇÃO
	Q med (L/s)
	Q DMC (L/s)
	ANO
	POPULAÇÃO
	Q med (L/s)
	Q DMC (L/s)

	2009
	76.584
	177.3
	212.7
	2025
	98.032
	226.9
	272.3

	2010
	77.761
	180.0
	216.0
	2026
	99.579
	230.5
	276.6

	2011
	78.958
	182.8
	219.3
	2027
	101.152
	234.1
	281.0

	2012
	80.175
	185.6
	222.7
	2028
	102.753
	237.9
	285.4

	2013
	81.413
	188.5
	226.1
	2029
	104.382
	241.6
	290.0

	2014
	82.672
	191.4
	229.6
	2030
	106.040
	245.5
	294.6

	2015
	83.952
	194.3
	233.2
	2031
	107.727
	249.4
	299.2

	2016
	85.254
	197.3
	236.8
	2032
	109.445
	253.3
	304.0

	2017
	86.579
	200.4
	240.5
	2033
	111.193
	257.4
	308.9

	2018
	87.926
	203.5
	244.2
	2034
	112.972
	261.5
	313.8

	2019
	89.296
	206.7
	248.0
	2035
	114.784
	265.7
	318.8

	2020
	90.690
	209.9
	251.9
	2036
	116.627
	270.0
	324.0

	2021
	92.109
	213.2
	255.9
	2037
	118.504
	274.3
	329.2

	2022
	93.552
	216.6
	259.9
	2038
	120.415
	278.7
	334.5

	2023
	95.019
	220.0
	263.9
	2039
	122.361
	283.2
	339.9

	2024
	96.513
	223.4
	268.1
	
	
	
	


O sistema de produção atual tem capacidade de 290 l/s, e pode operar até 21 horas por dia. Com isso, a capacidade efetiva de produção do sistema cai para 254 l/s.

O sistema de produção deve ser capaz de atender uma demanda correspondente ao dia de maior consumo atual, notado nas colunas Q DMC, tradicionalmente assumido como 20% superior ao médio. Com base nestas informações, a capacidade do sistema de produção e, portanto o horizonte máximo do atual sistema é o ano de 2020.

A operação do sistema, todavia, informa que atualmente o sistema de produção trabalha durante 17 h/dia com capacidade total, 290 l/s, e 4 h/dia cm cerca de 60% da capacidade, 174 l/s. Isto faz concluir que o sistema atualmente tem demanda desconhecida, mas superior a 200 l/hab.dia, e opera com folga de 40% da capacidade durante 4 horas por dia. Isto é, 116 l/s durante 4 horas, ou 19,33 l/s durante 24 horas.

Utilizando o valor de 200 l/hab.dia para converter esta vazão em população, essa folga representa no máximo 8.352 habitantes, deixando o alcance do projeto baseado em população em 86.113 habitantes, população que deve ser alcançada em meados de 2016.
Existem incertezas nestas duas metodologias aplicadas para calcular o alcance do sistema atual, e não existem dados que possam apontar qual delas é a mais consistente.

O alcance do sistema de produção atual deve situar-se entre os anos 2016 e 2020, considerando o consumo per capita de projeto (200 l/hab.dia);

Sistema produtor, considerando a área atendida pela EAT 2

Para elaborar o modelo empregado neste estudo, foi necessário converter os dados de ligações na área atendida pela EAT 2, em consumo. Os primeiros modelos elaborados para este estudo fizeram esta conversão utilizando 3,8 habitantes por ligação, dado compatível com estudos existentes do CEDEPLAR e do IBGE, e cota per capita de 200 l/hab.dia. Esta aplicação de valores tradicionais, todavia, implicou em desabastecimento severo e generalizado da área, faltando água durante grande parte do dia.

Este erro de estimativa pode ser da população das áreas (calculada com base no número de ligações e número de habitantes por ligação), da demanda per capita, ou de ambos. Tendo isto em vista, a demanda da área foi recalculada como descrito na conversão das vazões de projeto para ligações e na Vazão de projeto. 

Diante desta demanda e da projeção populacional, elaborou-se o Quadro abaixo. Neste quadro, a demanda do restante da cidade de João Monlevade continua sendo considerada como 200 l/hab.dia.
Quadro 08: Estimativa de Demanda do Sistema Atendido pela EAT 2

	Ano
	População Total
	Crescimento
	População atendida pela EAT 2
	Q DMC do sistema atendido pela EAT 2 (l/s)
	Q DMC restante da cidade (l/s)
	Q DMC total (l/s)

	2009
	76.584
	-
	-
	-
	-
	-

	2010
	77.761
	1,54%
	30.320
	65,6
	131,8
	197,4

	2011
	78.958
	1,54%
	30.787
	66,6
	133,8
	200,4

	2012
	80.175
	1,54%
	31.261
	67,6
	135,9
	203,5

	2013
	81.413
	1,54%
	31.744
	68,7
	138,0
	206,6

	2014
	82.672
	1,55%
	32.235
	69,7
	140,1
	209,8

	2015
	83.952
	1,55%
	32.734
	70,8
	142,3
	213,1

	2016
	85.254
	1,55%
	33.242
	71,9
	144,5
	216,4

	2017
	86.579
	1,55%
	33.758
	73,0
	146,7
	219,8

	2018
	87.926
	1,56%
	34.283
	74,2
	149,0
	223,2

	2019
	89.296
	1,56%
	34.818
	75,3
	151,3
	226,7

	2020
	90.690
	1,56%
	35.361
	76,5
	153,7
	230,2

	2021
	92.109
	1,56%
	35.914
	77,7
	156,1
	233,8

	2022
	93.552
	1,57%
	36.477
	78,9
	158,5
	237,5

	2023
	95.019
	1,57%
	37.049
	80,1
	161,0
	241,2

	2024
	96.513
	1,57%
	37.632
	81,4
	163,6
	245,0

	2025
	98.032
	1,57%
	38.224
	82,7
	166,1
	248,8

	2026
	99.579
	1,58%
	38.827
	84,0
	168,8
	252,8

	2027
	101.152
	1,58%
	39.440
	85,3
	171,4
	256,7

	2028
	102.753
	1,58%
	40.065
	86,7
	174,1
	260,8

	2029
	104.382
	1,59%
	40.700
	88,0
	176,9
	264,9

	2030
	106.040
	1,59%
	41.346
	89,4
	179,7
	269,2

	2031
	107.727
	1,59%
	42.004
	90,9
	182,6
	273,4

	2032
	109.972
	1,59%
	42.674
	92,3
	185,5
	277,8

	2033
	111.193
	1,60%
	43.356
	93,8
	188,4
	282,2

	2034
	112.972
	1,60%
	44.049
	95,3
	191,5
	286,7

	2035
	114.784
	1,60%
	44.756
	96,8
	194,5
	291,3

	2036
	116.627
	1,61%
	45.474
	98,4
	197,6
	296,0

	2037
	118.504
	1,61%
	46.206
	100,0
	200,8
	300,8

	2038
	120.415
	1,61%
	46.951
	101,6
	204,1
	305,6

	2039
	122.361
	1,62%
	47.710
	103,2
	207,4
	310,6


Do quadro e da capacidade de produção do sistema levantada percebe-se que o alcance do sistema produtor se estende aproximadamente até 2026, considerando demanda per capita inferior à de projeto, na área atendida pela EAT 2, conforme Conversão das vazões de projeto para ligações e na Vazão de projeto. 

Sistema abastecido pela EAT 2

O sistema abastecido pela EAT 2 tem alcance diferente do sistema produtor. O sistema é atendido por duas bombas capazes de recalcar cerca de 67 l/s na situação atual e cerca de 94 l/s com a ampliação da linha de recalque EAT 2 – R2 com mais uma linha de 200 mm. Considerando-se operação de 21 h/dia, as capacidades efetivas são de 58,6 l/s e 82,3 l/s, nas mesmas situações.

Como foi adotado como premissa que o sistema consome a vazão recalcada atualmente (considerada como 54.64 l/s), é natural que a vazão de 58,6 l/s ão esteja na coluna Q DMC do Quadro. No quadro lê-se que a vazão de 82,3 l/s mantém o sistema abastecido até aproximadamente o ano de 2025.

A duplicação da linha com um diâmetro superior a 200 mm não foi cogitada implicaria na necessidade de substituição dos motores e quadros dos conjuntos existentes, e excederia a projeção mais otimista da capacidade do sistema produtor.

Em resumo, o sistema abastecido pela EAT 2, mediante duplicação da linha EAT 2 – R2 e contando com suficiência do sistema produtor, mantém a área abastecida até o ano de 2025.

Conclusão

Sabe-se que:

· O sistema produtor deve manter o sistema abastecido até no mínimo 2016 e no máximo 2026;

· A duplicação da linha EAT 2 – R2 com DN 200 mantém o sistema abastecido até 2025, com vazão máxima de recalque da ordem de 94 l/s;

· A duplicação da linha com diâmetros superiores implica na necessidade de substituição dos motores e quadros de comando dos conjuntos da EAT 2. Nesta situação o sistema abastecido pela EAT 2 passa a ter horizonte maior que o sistema produtor;

· Apenas a substituição dos rotores e motores existentes implicam num ganho de apenas 3 l/s na capacidade da elevatória 2.

Portanto, define-se como horizonte para o estudo o ano de 2025. Este ano será alcançado com a menor alteração possível e seguramente capaz de suprir a região da EAT 2 no ano de 2010, a duplicação da linha EAT 2 – R2. Alterações maiores sofrerão influência e influirão no novo sistema produtor, e não devem ser propostas no caráter emergencial deste estudo.

DIAGNÓSTICO DO SISTEMA MODELADO

Booster

O Booster da linha reservatório 3.850 m³ - reservatório República está operando com subpressão na sucção, e possivelmente está ocorrendo cavitação. Isto ocorre porque a vazão de entrada no poço de sucção da EAT 2 está livre, sendo função apenas da pressão disponível e da perda no sistema de entrada.

Assim, a vazão que foi considerada fixa num valor próximo a 85 l/s está muito superior, reduzindo a perda de carga no sistema de recalque e elevando a vazão do ponto de trabalho.

Esta elevação da vazão não é suportada pela linha Res 3.850-Booster, e ela passa a operar com subpressão. Evidências disso são o fato a tomada T1, originalmente prevista a montante do booster, ter sido deslocada para jusante,por indisponibilidade de carga no ponto previsto em prejeto, e o próprio desgaste prematuro das carcaças das bombas.

EAT 2

Toda a vazão do sistema a jusante da EAT 2 e é recalcada por ela. No modelo atual, a vazão média consumida a jusante da EAT 2 é de 54,66 l/s, o que exigirá uma vazão de recalque 20% maior no verão, de 65,59 l/s, com 24 h de operação diária.

Atualmente, as bombas recalcam entre 65 e 68 l/s, mas o sistema segue regime horosazonal, operando apenas 21 horas por dia – numa vazão de 56,88 l/s.

Linha R2 – R4

A linha foi desviada e passa por um ponto alto, tendo sua capacidade limitada cerca de 48 l/s, frente aos aproximadamente 58 l/s que seriam aduzidos no caminhamento original. Além de reduzir a capacidade, o desvio torna menor a carga total disponível, e, portanto, maior a influencia do nível de R2 na mesma.

Observa-se também que com a linha R2-R4 aberta, a demanda do reservatório R4 é, durante a maioria do dia, transferida para R2, e o nível de R4 só flutua quando a demanda é suficientemente alta para superar a vazão da linha.

Reservação

O quadro abaixo apresenta a capacidade de reservação do sistema.

Quadro 09: Capacidade de Reservação

	RESERVATÓRIOS
	Q med

(L/S)
	CONS. DMC (m³)
	VOL. ATUAL

(m³)
	FRAÇÃO 

	República
	109.82
	11386
	600
	5%

	R1
	2.03
	210.47
	100
	48%

	R2
	18.98
	1967.8
	400
	20%

	R3
	1.75
	181.44
	100
	55%

	R4
	10.00
	1036.8
	400
	39%

	R5
	13.98
	1449.4
	400
	28%

	R6
	6.32
	655.26
	150
	23%

	R7
	1.59
	164.85
	20
	12%

	Total sem o sistema República
	54.65
	5666.1
	1570
	28%

	Total com o sistema República
	164.47
	17052
	2170
	13%


Como dito anteriormente, para um sistema que opera com vazão média de 24 h/dia, uma capacidade de reservação de cerca de 17% do DMC é necessária. Para tempos menores, quanto menor o tempo de operação, maiores capacidades e vazões são necessários.

O sistema conta com o reservatório principal, além dos descritos acima, que auxilia na regularização das vazões da área atendida pelo reservatório República, diretamente na linha entre os dois reservatórios e, emergencialmente durante do período horosazonal à EAT 2.

EAT 5

No projeto a capacidade da bomba escolhida era de 20,56 l/s para o R5 e 30 l/s para o poço da EAT 6 e R5 simultaneamente. O conjunto instalado está enviando 35 l/s para o R5 e 40 l/s para os dois sistemas simultaneamente.

Conclusões

· Em resumo, o sistema está se comportando da seguinte maneira:

· A EAT 2 fornece para R2 a vazão mínima necessária para o sistema;

· A linha R2 – R4 fica aberta e, portanto a demanda sobre R2 é mais alta que a de projeto;

· R4 está sempre recebendo água de R2, diminuindo a capacidade de R2 suprir sua área de influência;

· A capacidade alta da EAT 5 mantém o reservatório e o poço da EAt 5 sempre cheios, mas R4 não esvazia porque grande parte desta demanda excessiva da EAT5 atinge diretamente R2;

· O poço da EAT 6 e R5 não são demandados.

Como o crescimento da área foi bem inferior ao crescimento previsto nos projetos antigos, a operação do sistema em regime horozasonal tornou-se possível.

PROPOSTAS PARA EXTENSÃO DA CAPACIDADE DO SISTEMA DA EAT 2
Estima-se que no próximo verão as demandas mais altas impliquem em desabastecimento em partes da cidade. Aqui são descritas as providencias mínimas para garantir que não falte água neste período. Elas seguem a linha de manter uma bomba ligada em período horosazonal, conforme descrito. Todos os cálculos de tempos de operação deste estudo foram feitos nesta linha.

Booster

Como descrito no diagnóstico, a linha que alimenta o Booster não tem capacidade suficiente para o sistema atual, e deve ser reforçada em cerca de 500 m com tubulação DN 350 ou 350 m de tubulação DN 400. Para a situação atual, todavia, compreende-se que é possível manter um nível leve de subpressão na linha e apenas limitar a entrada na EAT2. Ainda assim, o reforço deve ser feito.

A operação do booster deverá ser automatizada. O sistema deverá ser associado por rádio aos níveis do reservatório República e permanecer desligado em período horosazonal. Com isso, estima-se que o booster operará apenas 27,72% (sem reforço da linha) do tempo, cerca de 6,4 horas por dia, mas garantirá o abastecimento do sistema.

Linha EAT 2 – R2 

Existe necessidade de ampliar a linha com expansão projetada DN 200, uma vez que a existente não será capaz de suprir a demanda da área nos períodos de consumo alto.

Como solução imediata, todavia, nota-se que com a operação de um dos conjuntos elevatórios da EAT 2 durante o período de demanda horosazonal é possível manter o sistema abastecido.

R4 e EAT 5

A capacidade da EAT 5 é alta e, portanto ela age reduzindo a demanda sobre o R5 e sobre o poço da EAT 6, analogamente ao que acontece com R2 e a linha R2 – R4.

Embora impossível saber com certeza sem conhecimento das curvas de demanda, existe segurança em dizer que o reservatório R4 não poderá operar desta maneira quando a linha R2 –R4 for fechada. Nesta ocasião, também será necessária que a operação defina a necessidade e o tempo para se desligar a EAT 5.

EAT 6

Analogamente à EAT 2, a EAT 6 deve ser capaz de recalcar a demanda do dia de maior consumo dos reservatórios 6 e 7. Esta elevatória é capaz de recalcar entre 10,4 l/s e 11,5 l/s, dependendo dos níveis no poço de sucção, no R6 e da automação empregada.

Caso a estimativa de demanda para a área esteja correta, em 2025, a demanda combinada de R6 e R7 no dia de maior consumo será de 11,97 l/s, certamente superior à capacidade da elevatória. Propõe-se, neste caso, a substituição dos rotores desta elevatória de 240 mm, por rotores de 260 mm, com a consequente substituição dos motores.

Operação

Algumas condições deverão ser obedecidas para que o sistema opere adequadamente, e outras poderão ser seguidas para que os custos de energia do sistema sejam reduzidos.

As condições sugeridas para economia, todavia, é função da demanda do sistema, e antes de sua adoção, observações mais detalhadas deverão ser feitas acerca do comportamento diário.

-- Condições obrigatórias para o Booster

Embora não incluído no plano emergencial, o não reforço da linha que alimente o Booster implica em manter, ainda que em situação melhor que a atual, a subpressão no ponto alto a montante do Booster, (estaca 86 da linha). Para corrigir a falha, é necessário reforçar a linha com 500 m de tubulação DN 350 ou 350 m de tubulação DN 400 em quaisquer trechos a montante da estaca 86, exceto nos 500 m já reforçados na saída do reservatório principal. O booster deve operar associado aos níveis do reservatório República.

--- Condições opcionais para a EAT 3

No modelo a capacidade do reservatório 03 é superior à necessária e a vazão recalcada pela EAT 3 é superior à média exigida pelos pontos ligados na linha. Assim, a EAT 3 provavelmente pode ficar desligada em períodos de demanda horosazonal. Segundo o modelo, a EAT 3 opera apenas cerca de 8 horas por dia, no dia de maior consumo.

Conclusões

Sobre as demandas do sistema e a macromedição

Atualmente softwares de modelagem hidráulica permitem a montagem de modelos hidráulicos precisos de sistemas reais. Estes modelos, quando adequadamente calibrados, têm comportamento muito semelhante ao real. Num sistema de abastecimento de água, por exemplo, pode-se conhecer a qualquer hora do dia o nível e volume armazenado num reservatório, e com isso estudar como ocorre o equilíbrio com todos os reservatórios do sistema. Outros dados que podem ser observados são a direção da água numa rede fina, pontos de trabalho de conjuntos moto bomba e até mesmo a energia gasta.

Com esta maquete digital, alterações no sistema podem ser propostas e testadas com grande precisão. No caso de João Monlevade, seria possível saber exatamente quanto tempo poder-se-ia postergar a duplicação da linha EAT 2 – R2 ampliando a capacidade existente de reservação.

No modelo elaborado, no entanto, dados de entrada necessários para a adequada modelagem do sistema foram substituídos por curvas sintéticas e estimativas, incorrendo em incertezas/imprecisões no modelo, forçando em muitos casos a adoção de soluções “a favor da segurança”, possivelmente mais caras e não necessárias num primeiro momento.

Para uma modelagem adequada do sistema tronco de João Monlevade é necessário obter curvas de demanda de cada ponto de tomada e de saída de cada reservatório com um erro relativamente baixo. Isto pode ser conseguido com a implantação de macromedidores na saída de elevatórias, reservatórios e das derivações das linhas de recalque.

Sobre a linha EAT2 – R2

Uma das premissas adotadas neste modelo foi de que o sistema, e consições médias, consome toda a vazão que pode atualmente ser aduzida pela linha durante 21 h/dia. Dentro destas premissas, naturalmente existe a necessidade imediata de duplicação da linha, sem alteração das bombas. Com a duplicação a capacidade atual de 67 l/s sobe para cerca de 94 l/s, permitindo que a EAT 2 continue operando em horário horosazonal

Sobre a capacidade de reservação

A necessidade de reservação é uma função direta das curvas de demanda do sistema, e é especialmente vulnerável ao horário de pico em sistemas que operam em regime horosazonal. Neste estudo, exatamente nestes pontos, foram utilizadas estimativas e curvas sintéticas.

A suficiência ou insuficiência da capacidade existente não são, portanto, conclusões do estudo. Uma evidência observável em campo da insuficiência são reservatórios cheios – e consequentemente elevatórias inativas – durante períodos de demanda baixa, e reservatórios vazios durante outros períodos no dia. Isto ocorre nas simulações, mas não existe garantia real de que a ampliação de R2 ou R4 permita adiar o reforço da linha EAT 2 – R2, e nem dados para se calcular o tamanho da ampliação porventura necessária.

Feitas as observações acima, registra-se aqui que, seguindo as premissas do estudo, se a capacidade de R2 for ampliada de 400 m³ para 800 m³, o sistema torna-se capaz de atender a demanda do período de maior consumo do ano de 2020 sem a duplicação da linha de recalque EAT 2 – R2.

Abstraindo-se das premissas do estudo, para sistemas que operam em regime horosazonal, volumes de reservação equivalentes a 1/3 da demanda no dia de maior consumo anual são recomendáveis, em contraponto aos 17% citados em Reservação.

Neste contexto, apesar da demanda utilizada para elaborar o quadro de Reservação ser uma estimativa, torna-se recomendável a ampliação dos reservatórios 2, 5 e 6. A nota não se aplica ao reservatório República porque ele é auxiliado pelo reservatório principal da ETA, de 3.850 m³.

O reservatório R7 está em situação diferente dos citados acima. Atualmente ele já tem capacidade muito baixa frente a sua demanda, mas a EAT 7 ainda é capaz de balancear a região. Estima-se que até 2025, todavia, a EAT 7 não consiga mais cumprir esta função. Dentro das premissas adotadas, portanto, a ampliação do reservatório 7 é necessária para alcançar o horizonte proposto no estudo.

Alterações mínimas necessárias para extensão da capacidade do sistema atendido pela EAT 2 até 2025

Para atingir o horizonte do sistema, vislumbra-se a necessidade de, no mínimo:

· Duplicar linha de recalque EAT2 – R2, necessária para o verão de ...

· Ampliação dos rotores e motores dos conjuntos da EAT 6, em momento a ser definido pela operação;

· Ampliar a capacidade de reservação do reservatório 7, em momento a ser definido pela operação.

PRIORIZAÇÃO E VALOR ESTIMADO DOS INVESTIMENTOS

Adutoras

Este item está separado porque as composições são extensas, e para evitar repetições nos itens seguintes, elas serão descritas e explicadas na sequência abaixo.

O reforço da linha EAT2 – R2 entra nas necessidades imediatas, enquanto o reforço da linha alimentadora do Booster é descrito com duas opções, e entra em curto prazo.

- Insumos

Os preços dos insumos são apresentados na tabela a seguir.

Tabela 25: Preços considerados nos insumos das adutoras.

	Tubulação (R$/m)
	Largura de vala necessária (m)
	Assentamento da tubulação (R$/m)
	Escavação (R$/m²)
	Demolição e recomposição (R$/m²)

	DN200
	R$ 235,57
	DN200
	0,80
	DN200
	R$ 2,18
	Manual
	R$ 16,59
	

	DN350
	R$ 436,30
	DN350
	0,95
	DN350
	R$ 4,81
	Mecânica
	R$ 5,00
	Demolição
	R$ 4,66

	DN400
	R$ 377,19
	DN400
	1,00
	DN400
	R$ 5,18
	Reaterro
	R$ 10,02
	Asfalto
	R$ 46,81


-- Preços totais

Os preços totais das adutoras são apresentados na tabela a seguir.

Tabela 26: Preços totais das adutoras.

	DN
	L
	Tubulação
	Terra
	Pavimentos
	Total

	200
	2.320 m
	R$ 546. 517, 76
	R$ 36.037,69
	R$ 95.530,97
	R$ 758.039,77

	350
	500 m
	R$ 218.152,00
	R$ 10.375,88
	R$ 24.448,93
	R$ 277.814,34

	400
	350 m
	R$ 132.017,20
	R$ 7.928,55
	R$ 18.015,00
	R$ 174.939,03


No preço total considerou-se:

· 5% de administração sobre o preço dos tubos adquiridos pela Prefeitura;

· Valas com 1m de recobrimento;

· 90% de escavação mecânica, 10% de escavação manual;

· 40% de BDI sobre os serviços de terra e pavimentação.

Imediatas

- EAT 2

· Válvula de controle de fluxo na entrada do poço de sucção da EAT 2;

Valor estimado: R$ 8.200,00

· Valor estimado total para melhoria da EAT 2: R$ 8.200,00.

-- Linha EAT 2 – R2

· Valor estimado total para reforço da linha: R$ 758.039,77

Curto prazo

- Booster

· Automação do Booster com os níveis do reservatório República (providência já iniciada pelo DAE).

· Reforço da linha a montante do Booster com:

Alternativa 1 = 350 m DN400 FoFo: R$ 174.939,03

Alternativa 2 = 500 m DN350 FoFo: R$ 277.814,34

Momento a definir – Médio prazo

- EAT 6

· Ampliação dos rotores e motores dos 02 conjuntos da EAT 6:

Valores estimados: R$ 12.800 (unitário). Total = R$ 25.600,00

QCM para EAT 6 (2x50cv) (Os quadros estão preparados para receber equipamento de tele controle): R$ 27.500,00

· Valor estimado total para melhoria da EAT 6: R$ 53.100,00

-- Linha R2 – R4

Alteração do caminhamento da linha para a linha de projeto. Após a alteração dessa linha, deverá ser observado o comportamento dos reservatórios R2 e R4, para se propor alguma medida adicional, visando impedir que o R4 não tenha flutuação de nível e, consequentemente não compense as demandas de sua área de influencia, ou seja, para impedir que a demanda de R4 recaia sobre R2.

Reservatórios

Embora os reservatórios não façam parte das proposições descritas nas propostas para extensão da capacidade do Sistema da EAT 2, estimativas de preços são apresentadas a seguir.

- RAP em concreto armado:

Descrição do Serviço: Construção de reservatório apoiado em concreto armado, conforme padrão COPASA. Estão consideradas na composição todos os custos referentes à mão de obra, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de: forma, desforma, contra piso em concreto simples, lançamento e adensamento de concreto, cibramento, suspiros conforme padrão COPASA, camada de brita para proteção térmica da laje de cobertura, drenagem de fundo, drenagem da lage de cobertura com tubos de PVC, caixa para proteção de aparelhos e esgotamento e poço seco para drenagem de fundo.

Nota: A fundação, andaime, escadas externa e interna, instalações hidráulicas, tubulações de entrada e saída, pintura de logotipo, tampa e para-raio, serão remunerados em itens específicos conforme cada caso.

Insumos mínimos

Pedreiro, Servente, pedra britada, concreto estrutural fck 20 Mpa, Concreto simples (consumo mínimo 150 kg/m³), Forma, aço CA 50, suspiro, tubo de PVC diâmetro 1”, Manilha cerâmica diâmetro 100mm, Manta geotêxtil, Cimbramento, Caixa para proteção de aparelhos e esgotamento, Poço seco.

-- RAP 50m³ - Reforço para R7

· Custo da especificação: R$ 28.434,67

· Outras obras: R$ 14.217,33 (50%)

· BDI: R$ 17.060,80 (40%)

· Total: R$ 59.712,80

-- RAP 150m³ - Reforço para R6

· Custo da especificação: R$ 56.869,33

· Outras obras: R$ 28.434,67 (50%)

· BDI: R$ 34.121,60 (40%)

· Total: R$ 119.425,60

-- RAP 200m³ - Reforço para R5

· Custo da especificação: R$ 72.381,61

· Outras obras: R$ 36.190,81 (50%)

· BDI: R$ 43.428,97 (40%)

· Total: R$ 152.001,39

-- RAP 400m³ - Reforço para R2

· Custo da especificação: R$ 106.075,27

· Outras obras: R$ 53.037,64 (50%)

· BDI: R$ 63.645,16 (40%)

· Total: R$ 222.758,07

	DADOS DAS BOMBAS

ÁREA ABASTECIDA PELA EAT 2 – DAE

Ref.: SANAG



	Dia de Consumo Médio – Bombas da EAT 2 Desligadas em período horosazonal

	ID NO EPANET
	Descrição
	Percentual de horas operando
	Horas de operação
	Dia de consumo médio / Dia de maior consumo

	Booster 1
	Booster da linha principal (com reforço da linha)
	14,44%
	3:27
	0,63

	EAT 22
	Bomba 1 da EAT 2
	86,36%
	20:43
	0,91

	EAT 23
	Bomba 2 da EAT 2
	86,36%
	20:43
	1,02

	EAT 3
	EAT 3
	29,67%
	7:07
	0,83

	EAT 5
	EAT 5
	64,17%
	15:24
	0,87

	EAT 6
	EAT 6
	74,40%
	17:51
	0,84

	EAT 7
	EAT 7
	55,76%
	13:22
	0,83

	

	Dia de Maior Consumo – Uma Bomba da EAT 2 ligada em período horosazonal

	ID NO EPANET
	Descrição
	Percentual de horas operando
	Horas de operação
	Dia de maior consumo / Dia de consumo médio

	Booster 1
	Booster da linha principal (com reforço da linha)
	22,81%
	5:28
	1,58

	EAT 22
	Bomba 1 da EAT 2
	94,67%
	22:43
	1,10

	EAT 23
	Bomba 2 da EAT 2
	84,36%
	20:14
	0.98

	EAT 3
	EAT 3
	35,66%
	8:33
	1,20

	EAT 5
	EAT 5
	74,18%
	17:48
	1,16

	EAT 6
	EAT 6
	88,14%
	21:09
	1,18

	EAT 7
	EAT 7
	67,40%
	16:10
	1,21


	DADOS DOS TRECHOS DE INTERESSE

Área abastecida pela EAT 2 - DAE

Ref.: SANAG



	Vazões, cargas e perdas de cargas mínimas

	ID NO EPANET
	Descrição
	Diâmetro (mm)
	Extensão (m)
	Vazão ou Demanda (l/s)
	Velocidade (m/s)
	Perda de carga (m/Km) ou Pressão (m)

	est 86
	Ponto alto na linha de alimentação do Booster
	-
	-
	0,00
	-
	1,64

	boosterS
	Sucção do Booster
	-
	-
	0,00
	-
	13,46

	p26
	EAT 2 – R2
	200
	2320
	0,00
	0
	0,00

	p33
	Linha R2-R4, partindo de R2 até o ponto alto
	200
	940
	0,00
	0
	0,00

	p34
	Linha R2-R4, partindo do ponto alto até R4, partindo do ponto alto até R4
	200
	120
	0,00
	0
	0,00

	A linha EAT2 – R2 tem vazão 0 nos momentos em que a EAT 2 está desligada. A linha p34 tem comportamento hidráulico intermitente.

	

	Vazões, cargas e perdas de cargas médias

	ID NO EPANET
	Descrição
	Diâmetro (mm)
	Extensão (m)
	Vazão ou 

Demanda (l/s)
	Velocidade (m/s)
	Perda de carga (m/Km) ou Pressão (m)

	est 86
	Ponto alto na linha de alimentação do Booster
	-
	-
	0,00
	-
	20,68

	boosterS
	Sucção do Booster
	-
	-
	0,00
	-
	34,68

	p26
	EAT 2 – R2
	200
	2320
	61,45
	1,96
	22,85

	p33
	Linha R2-R4, partindo de R2 até o ponto alto
	200
	940
	37,16
	1,18
	10,11

	p34
	Linha R2-R4, partindo do ponto alto até R4, partindo do ponto alto até R4
	200
	120
	49,39
	1,57
	32,64

	

	Vazões, cargas e perdas de cargas médias

	ID NO EPANET
	Descrição
	Diâmetro (mm)
	Extensão (m)
	Vazão ou

Demanda (l/s)
	Velocidade (m/s)
	Perda de carga (m/Km) ou Pressão (m)

	est 86
	Ponto alto na linha de alimentação do Booster
	-
	-
	0,00
	-
	35,96

	boosterS
	Sucção do Booster
	-
	-
	0,00
	-
	51,92

	p26
	EAT 2 – R2
	200
	2320
	67,29
	2,14
	25,79

	p33
	Linha R2-R4, partindo de R2 até o ponto alto
	200
	940
	47,23
	1,5
	13,39

	p34
	Linha R2-R4, partindo do ponto alto até R4, partindo do ponto alto até R4
	200
	120
	141,19
	4,49
	101,75

	


Sistema de abastecimento de água – DAE
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Sistema distribuidor – Croqui do sistema

Fonte: Sanag.

II: Projeto do Reservatório do Bairro República

Constitui-se da ampliação da reservação junto à unidade existente, com construção de uma nova unidade de 600m³, circular, em fundação de tubulões, em concreto armado, interligada ao reservatório atual, funcionando ambos como vasos comunicantes.

O reservatório visa maximizar o sistema de distribuição de água no município, a fim de diminuir as pressões atuais existentes, como sobrecarga do abastecimento e considera as projeções populacionais e estruturais, frente ao crescimento e desenvolvimento da cidade.

O projeto inicia-se em julho de 2011 com prazo de finalização e inicio de operação em dezembro de 2011.

III: Projeto do Reservatório do Bairro Sion

Constitui-se da ampliação da reservação junto à unidade existente, com construção de uma nova unidade de 400m³, circular, apoiado, em concreto armado, interligada ao reservatório atual, funcionando ambos como vasos comunicantes.

O reservatório visa maximizar o sistema de distribuição de água no município, a fim de diminuir as pressões atuais existentes, como sobrecarga do abastecimento e considera as projeções populacionais e estruturais, frente ao crescimento e desenvolvimento da cidade.

O projeto inicia-se em julho de 2011 com prazo de finalização e inicio de operação em dezembro de 2011.

IV: Poços artesianos no município
Em fase de outorga, os poços artesianos surgem a fim de aumentar a capacidade de distribuição de água pelo DAE, considerando algumas faltas d’água no sistema, principalmente dos bairros Vila Tanque e Areia Preta, pois o atual modelo de distribuição desses locais vem sendo gradualmente interrompido. 

Sabe-se que esses bairros são atendidos pelo sistema de distribuição Belgo-Arcelor, mas devido às constantes interrupções ocasionadas pelas obras de duplicação da usina siderúrgica, bem como a posterior utilização dessas águas somente para a planta industrial.

Assim que as obras estiverem concluídas, o DAE decidiu perfurar mais um poço artesiano na região da Vila Tanque, mais especificadamente na Avenida Aeroporto, em uma pequena parte do terreno da Escola Estadual Antônio Parreiras.

A outorga para perfuração desse poço já foi liberada pelos órgãos estaduais competentes e as obras de sondagem foram realizadas no final do mês de maio de 2011. A capacidade do poço não deve ultrapassar 10m³/h, mas certamente irá diminuir a falta de água nesses bairros.

Outro processo para liberação de perfuração de poço artesiano está sendo realizado pelo DAE, mais precisamente no bairro Vale do Sol, para aumentar ainda mais a capacidade de atendimento e operação do departamento no sistema de distribuição de água potável no município, diminuindo as possíveis pressões e ampliando o atendimento à população.
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